












































































































































































































































































































































mulher vai tal hora, ai tá 'escoltado' já. 
Ai chega no outro dia seguinte a gente já 
sabe que a mulher sai essa hora, ai a mulher 
sai, a gente chega dentro da 'cachanga' de­
la, pega, aluga um táxi né (cada v'ez mi.ds o 
tom é sLlssurrante, como que re\"elando uma 
façanha secreta, ou conspirando), que os tá­
xi ai é o maior 'puxa-saco', ai pega, pega 
é ••• entra dentro da casa dela, bota tudo 
dentro do 'carro, tira tudo e vai embora. Ai 
é 'mete cachanga'. 'Cachanga' é o nome da 
casa que nós chama de 'cachanga'. é, no mor­
ro tem isso né, 'cachanga'.u 

Na dessa "atividade", se por um lado a 

".cac:hanga 11 indica casa na favela segundo ela, por 

outro à idéia do Nmeter cachanga N poderia ser associada à 

do na vida e horários de sua futura vl-

tima ••• Neste relato fica clara a desta "21tivi-

dade" com adul tos, no caso motoristas ele tá:ü. Parece uma 

grande rede invisivel, pululando em atividade e gente. 

" E tem 'quebra-carro' também. Ai tia, 
tem 'quebra-carro' também. 'Guebra-carre' é 
o carro parado ••• Se tiver assim com alguma 
coisa dentro, ou mermo se tiver nada, s6 
tiver o carro ali, eles 'quebra-carro', que 
tem um pininho desse tamanhozinho assim ó, 
ele tem uma ponta fininha, sabe? Ai eles 
vai, mete assim no vidro do carro, que o vi­
dro do carro quebra. Ai eles vai, entra lá 
dentro e pega o gravador do carro, a fita, o 
toca-fita do carro e vende pá ••• vende prum 

é o cara que comprou, 
que ele tá nas nossa parada, en­

••• o nome dele é 'intruj:?to' , ai vende 
pra ele,' por'9 mil, 11 mil, 12 ••• ele vai, o 
preço dele tá isso, um gravador dum carro 
assim ..... " 

A é detalhada que sugere sua parti-

direta nas "atividades". Aparece aqui mais LIma im-

portan te assoc com é,du 1 tos na f igura do "in truj "a 
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menor começa a se troansformar nllm • infrator' qllando passa c:! 

partilhar da estratégia de sobrevivência de uma parcela da 

populaç~o, cuja atuat;~o fé tangencial a um mercado de traba­

lho ilegal, o qual se reproduz através de cone>:Ôes necessá­

riasocom o aparelho policial (extor5~o monetária da policia 

sobre os °bandidos, corrupç:;';too' venda de protet;~O, etc.) e 

com o mercado legal através da f igllra do 'intruj~o' 1 o re­

ceptador dos bens roubados. Na sua trajetória para dentro 

do mercado ilegal ou mundo do crime, ele passa por llm 

aprendizado prático que impl ica a interiorizat;~o de um qua­

dro de valores morais fi? a capacidade de dar respostas com­

portamentais adequadas às situaçbes ql.le enfrenta." (Gluei­

roz~ 1987, p.131). O "intruj~o" atua como mediador com o 

mercado, com o mundo "oficial", ponte educativa que viabi­

lizaria a apreens~o e utiliza~~o prática das regras sobre 

valores e mercadorias vigentes na sociedade. 

O "intruji:!o" concretiza em suao rela;~o fi>:a e ne­

cessária com eles, uma espécie de contrato, descrito por 

Elba como um instrumento simbólico, porém n~o explicitamen­

te autoritário de controle. A descoberta mútua do "intru­

j ~o" e dos meninos que roubam parece se dar ê\ través o da com­

plexa e eficaz rede de infDrma;~o já existente na rua, faz 

parte do dicionJ.rio das relaçôes aOi estabelecidas. 

Para a maioria dos meninos entrevistados, a cha­

mada vida do crime exerce um certo fascinio, como se fosse 

uma profecia simultaneamente temida e desejada, significan-
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do dinheiro, mulheres e drogas por um lado, bem como o 

"afunilamento cle suas opçtJes e de seu destino final: a pri-

s:to, ou, mais freqLlentemente, a morte violenta. 11 (i.bidem, 

p.131), por outro. Para Luiz, por exemplo, esta parece ser 

sua sina inexorável, inscri.ta em sua história! 

Mário relata com uma grande riqueza de detalhes a 

chamada "vida do crime": 

"."" E o meu tio já era metido no jogo ••• no 
tráfico, era vagabundo ••• ,. é... periculo-
50 ••• Ent~o eu ia sempre visitar ele na Ilha 
Grande, fazia conhecimento. Minha m~e conhe­
cia muitas pessoas aqui no centro da cida·­
de .... ( ••• ) Foi lá entllo que eu comecei a 
sa.; r, conhecer outras pessoas, e... a vida 
do crime ••• De 1.::5 anos prá cá, a minha vida 
n:to foi muito bem na rua. Se aos 1.::5 anos eu 
dormi na rua, eu devo ter dormido, mas n~o 

lembro bem a época. Mas de 13 anos prá cá, 
minha vida foi muito em cima da vida do cri­
me, do tóxico, dessas coisa assim, porque ••• 
Aos 14 anos né, eu já tinha feito alguns as­
salto ••• e meu. tio morreu, meu tio morreu, 
minha vó morreu, meu outro tio morreu. Dai 
entllo eu ia, saia, prá outros morros, mas 
como quem n&o queria nada: "Sacou, fulano? 
Eu preciso de dinheiro".. Mas antes de eu 
precisar de dinheiro eu conversava com eles, 
ficava lá, eles me davam revólver na m~o sem 
eu precisar de ter, sem eu pedir e ai eu fui 
me infiltrando naquilo tudo, quando eu ia 
ver: "Porra, sobrinho de fulano de tal, en­
t&o é sangue bom, fica com a gente ai!1I Ai 
me dava uma granada na m~o, um rev61 \loer 
qualquer e eu ficava no morro 2, ::5 dias, às 
vezes n~o era nem vontade minha, mas a si­
tuaçt!to me obrigava a fazer aquilo. Ai eu fi­
cava lá um tempo determinado, quando eu 
achasse que tavoa legal, gastando, conhecendo 
todo tipo de malandragem, depois saí. Foi 
mais ou menos isso. E ia prá outros lugares, 
ai acontecia a mesma coisa. Eu já conheci 
vários morros ••• E ..... depois disso eu fiz 
alguns assaltos, inclusiVE fui num assalto a 
banco, com uns cara do morro ••• Uma quadri­
lha de 5, 6, 4 .... Era o mesmo pessoa.l, SÓ 

que Bocas menores, que se fortaleciam atrB-
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vês dos assalto, comprava mais armamento, 
ficava mais forte fazendo assalto a banco, 
entendeu, se fortalecia assim.. E eles d2:.o 
muito valor a pe5soa 'que tem condi~~o e pei­
to, dispDSifi.~o pl~á assal tar, seja lá o que 
for .. O dia que eu assaltei esse banco foi 
assim, de repente, cheguei no morro do Amor 
prá ver o pessoal, subi.. Tava de revól ver 
né, cheguEti de carro, ai subi, eu mais um 
amigo que veio comigo dirigindo, que na épo­
ca eu nem sabia dirigir. Guando nós subimos 
o morro, o dono do morro falou: 'Pó, a gente 
tava precisando de mais um, é tu mesmo, ma­
landro! Olha ai, tu vai sai pra uma parada 
com a gente' .. Eu nlio 'falei n~o p01~que ia pe­
gar mal, né, nunca tinha assaltado um banco, 
já tinha assal tado padaria, botequJ:m, jtl ti­
nha pugado carro.~ esse tipo de coisa. Mas 
isso eu nunca tinha feito. ( ••• ) Depois dis­
so. li li parei." 

Para elE, o envolvimento familiar se constitui 

quase que numa "sina", um "passaporte" atestando a lIinevi-

tabilidade" de sua entrada na "vida do crime". Há POI'- outt"'O 

lado, um tom aventureSCD e vaidoso ao relato, talvez expli-

ci tando pelo sU~~~;g:?o "uma profunda revol ta num jogo perigoso 

e estimulanü'? df::.' posicionamento numa hierarquia de presti"-

gio, baseada num código de ,,"alares especificas que paderi.a-

mos chamar de 'ética da malandragem'. Nesse sentido, come-'-

ter uma infraç::it(o significa a afirmaçlio de sua identidade e 

import"ância no 'mLmdo da malandragem' que! na cabeç:a dos 

meninos! se opbe ao mundo do 'bllrgLrés' (dos que ostentam 

riquc~za)! e da. po11cia(dos,que protegem os ricos e rOLlbam 

os 'ladrbes)." (ibidem, p.142). 

Aparentemente, para Mário, a rua n~o funciona co-

mo referência para a "vida de) crime". Esta é uma diret;~o 

tomada "C\pe~;,'H· de ll ou indepE;'ndl~ntemente de sua v:i,da na rua. 
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Suas principais referências-passaporte para a criminal idade 

s~o o tio, que fora um bandido famoso e o prÓprio ambiente 

da moradia combinado com as carências materiais de sua 1a-

mi 1 ia. As mortes dos parentes .parecem cataI i zar a "desagre-

gat;~o", o "sentimento" de estar "meio sol to no mundo", au-

mentando sua mobilidade e convivência com a "rapaziada";:-. 

Embora deixe nas entrelinhas sua vaidade, ele nao assume 

sua paSSi.1gem pela "vida do crime" como um ato de vontade 

própria, m~s como um produto de circunst~ncié\s "ambienté\Ís" 

e familiares. 

Para os bandidos, alguém como ele se apreseritava 

·como m~o de obra preferencial e barata. Eles s~o usados na 

venda de tÓ:·:icos, na "seguré\nt;a" das "Bocas de Fumo" DLI, 

como foi relatado por Mário, recebem armas para realizar 

assaltos em outras áreas, quando o comércio está frac~ (2a-

luar, 1990, p.61). Aparecem também neste depoimento, as 

frequentes disputas entre quadrilhas, que se utilizam in-

c lusive de assaI tos para se "fortalecer" compl~imdo mais at--

mas e tÓxicos. Dentre as caracteristicas mais valorizadas 

pela qUé.~drilha destaca-se a "dísposiç:~o", que deve ser de-

monstrada inclusive na obediência sem vacila~~o ou insegu-

rant;a aos superiores. 

Mário dá conta também da provisoriedade da vida 

3 Os jovens bandidos na fav~la costumai ser identificados p~los outros ~cradores cala ·~2ninos·1 o 
'pessoal do eoviftento·, a ·rapaziada', eeral~ente os termos 'malandrageQ' ou 'vagabundo' s~o utiliza­
dos el to~ pejorativo ou pelo zenos critico, COA0 Que. ".arca diferença', colocando-se de "fora", 
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do "malandr"o", n~o há rai=~e5 par'a além daqueJ.E~ grupo e da-

quele estilo de vida: gasta-se com rapidez tudo o que se 

obtem e a vida torna-se uma roda trágica que n~o para. NA 

lógica da necessidade passa,~ portc1nto, também p€:::la idéie( de 

que I}.;~nhar dinheiro . fáci.l " além de ser o c<..~minl1o pt'.tra 

conseguir estes bens Il'alorizados, compensa. ( ••• ) Aqui ins-

taW"é("-,S;€! o pr:i.meiro circulo vicioso. De lIma nf:.~ce.ssidade,r 

entendida como é.~ incapacidade de adquirir a1 go socialmente> 

wdori,zado, chega-se ao vicio de ganha.r dinhe.'Í..ro fácil G' á 

prá'tic~:( :::.empre renovada. de encher o bolso de dinheiro parr:.{ 
( 

ter condi~bes de atender 'á necessidade'.H (ibidem, p.59). 

E interessante a forma como Mário fala da morte 

"acidentf.d" nL.lm assalto. Ele se exime e ao grupo de qual-

UMorte n~o teve F fizemo o buraco, se Deu3 
matou oU,n~o a gente n~o sabe até hoje ••• 
Fizemo o buraco, nós ruramo o cara, se Deus 
matou eu n~o sei. u 

Deus dá e tira a vida, os homens n~o, portanto 

eles se desresponsabilizam! Como soldados numa guerra, eles 

cumprem ordens, reagem, defendem-se, mas nao s~o responsà-

veis p21a guerra e pelas mortes que possam ocorrer! 

Durante a entrevista, Mário contou sobre a pris~o 

de um dos colegas em um assalto. Todo o grupo contribuiu 

enti:'1n pê.~ra CI.lstL?c\r um advogado a 1 im de sol t,ar o amigo. Ele 

n;,:-tr',,:d:i:t a sol ida/" iedade en tre os partici pan tes da quadr i-

1 h~;: 



"Eu n:!Ja queri.a dar, porquE! na época que 
rui também eu tava numa merda que fazia 
to sabe, n:!:lo tinha nad2..". sem dinheiro 
mo. Ai o pessoél..l todinho meteu a m~o e 
porra, vai pegar mal não dar"". v;!ta me 

. ma. r de Judas, ai deu o dinheiro, né!" 
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eu 
9 0 3-

mes­
delf, 
cha-' 

Ele colabora, mesmo sem poder, para o pagamento 

do advogado para libertar o companheiro. O advogado prati-

camente fazia parh~ do "esqLlema ", como também ",\1 irmaram o:.:, 

alunos da Tia Ciata que entrevistei. Aqui a solidariedade 

n~o parece 'configurar realmente um valor para ele ou para o 

grupo, mas uma regra a ser seguida em tais casos. Aparente-

mente, é a pr6pria hierarquia da quadrilha que imp~e seu 

cumprimento a todos. 

Mário retrata também a organiza~~o quase empresa-

rial do "movimento"4, com func;.bes/cargos bem definidos e 

integrados numa hierarquia. Ele se afasta da "vida do cri-

me" quando percebe que a volatilidade da pr6pria vida é 

ainda maior que a do dinheiro ganho e talvez mais garantida 

do que os prazeres alcan~ados. 

Para 05 adolescentes entrevistados que vivem na 

rua, a Nvida do crime" parece ter como referência as qua-

drilhas de traficantes. Entretanto, isto é retratado muitas 

vezes como um estereótipo negativo, pois os traficantes n~o 

pautariam suas aç~es por valores importantes para eles, co-

mo a amizade por e~emplo. Eles n~o se vêem ent~o propria-

~ Este termo ~ u~~óo na eaieria das favelas p~ra indicar o tr~fi(o de ~ntorpecente~. 
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mente como bandidos, diferenciando-se corno ladrtles "peque--

nos", uma vez que, sendo pobres, n~o desfrutam das mesmas 

"regalias e IUNos" que os bandidos. Além disso, eles ainda 

respeitariam valores como a solidariedade e a amizade en~re 

eles e c:om seus "aliados". Para eles, e lTresmo par'a muitos 

jovens bandidos ou trafic:antes que atuam em favelas, a Lei 

da Nalandragem é a sobrevivênc:ia do mais fort.e. A ordem a 

ser seguida, sem questionamento, é a do chefe, n~o importa 

quem possa ser ferido em funç~o disso, como contou um de 

cmeus entreyistados na Esc:alá Tia Ciata: 

"Porque roubar, fessora, a senhora t.ã fa.zen­
do um negócio q"ue é pra sra •••• Boca de Fumo 
n~o, Boca de Fumo só vai ser subornado a 
el~, e tem que ser subornado a ele, que ele 
vai ficar te mandando ali pro resto da vida, 
certo'? Até que tem que, mete o o,l ho~... Sem­
pre acontece alguma coisa fessora... Ai ••• 
Essa parada de vagabundo assim é f .... , c..~ 

gente um n~o entende o outro, quando um tá 
tudo mundo, tá tudo certo, tá todo mundo um 
entendendo o outro, dali a pouco todo mundo 
desentende, todo mundo se ,desentende, ai ~~ 
começa a matar o outro ••• Ai um estranha o 
outro. Sei lá porra! Vagabundo, vagabundo 
fesso.ra, vagabundo come no roermo prato, come 
na merma colher, usa a merma roupa, anda no 
mermo rev'ól ver ..... e um mata o outro, fesso­
ra, um mata o outro!" 

o ladr~o ent~o teria uma maior autonomia na "vida 

do crime", enquanto que o bandido 5 estaria necessariamente 

"subornado" ou telegu,iado como afirma Alba 'Zaluar: ',i'A, idéia, 
~: '~.: 

,1>. .. -o .. , . 
.... .,"" 

.;~. ..". 
D Tanto os adolescentes que entrevistei na rua, quanto aqueles que morava. il "'fa~l?ra~ ~ó'~Rio . C01llprido 
usaram indistintamente os terlos t.,aianQ.rQ. ou !agabundo, quando se referiam dOS q:ue trabalhaval!'ila Bo": 
c~s de Fumo eI favelas. Utilizei entretanto, principal!\ente o termo ~didô ou traJJ1ante, q~ailoo me 
referi a eles, buscando estabelecer ao longe do textp as diferen,as co: rel~td.o.aQ?'leilinos di rua, 
que no 'chilO se reconheceI! COI!J 1~drtó'5. Preferi (j deno!iila~aO de 'band~d!l' I' e~ getri!en~~' di ; "vaga­
bundo' ou ·ulandro·, pois estas outras expressOes c'omportaa frais sigrn fic" ;PS' e "p.oder'iali ,di'ficulqr. 
a co.preendo. . " .:. -.' " '~'. . . 

.' \~. 

O- • ., . ...... -
.. ~ .. -' -

., 
. '. ', . 

", .. -
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do teleguiado é quase consensL!al ( ••• ). Uma idéia importan­

te, pois é o contraponto à autonomia individual como valor, 

que perpassa a subcLdtura \"iril e de rlla, qL!e é também a do 

mundo do crime. N (ibidem, p.57). Entre bandidos teleguia-

dos, a única ética é a da autopre5erva;~0 (ibidem, p.67') , 

vinculada à preserva;~o do poder e da hierarquia da q~adri­

lha à qual está subordinadq. 

A vida do crime é violenta e armada; a possibili­

dade de matar e morrer está sempre presente. O poder, a fa­

ma (no noticiário criminctl pelo menos) e o dinh<=;üro, SE~ 215-

sociam no estereótipo do bandido, que imp~e seu poder por­

tando seu revólver à vista. O roubar de revOlver parece ser 

uma espécie de marco de entrada na vida de bandido, a en-

trada na16gica do "ferro" e do "fumo" (Z':tluar", 198~~;) • 

constru~~o apurada destes estere6tipos nos meios de comuni­

ca!;~o faz' imaginar que, em br'eve~ teremos histor-ietas ele cor--

dei contando as fa~anhas destes criminosos, 

a Lampi~o ou Robim Hood. 

eq L1.i pa r all do-os 

Eles sem dúvida exercem um fasciniopara estes 

adolescentes: Na bandido é bravo, tanto em aç~o e como \"1-

t ima. Norre des f iadoramente e com dignidade.. e inllmeros ra­

pazes de cortiços e subúrbios,. que nada possuem seni=(o o dom 

COmL!m; porém precioso,. de força e COrê:igem, ident i {icalTl--se 

com ele. Numa sociedade em que os homens vi\"em da sLlbs;er­

viéncia, como e$cravc.'s de máquinas de metal Dl! como pr.::!(;.·a.s 

moventes de maquinc."-tria humana ,v o bandido viv'[,' p morre de 



176 

cabe~a erguida. H (Hobsbawm, 1976, p.133-134). 

A descri~~o e a percep~~o dos meninos e meninas 

sobre sua própria delinquêncis, bem como a forma come a 

contrap~em à criminalidaUe dos bandidos, parece indicar que 

eles n~o est~o nesta 16gica, embora ela seja pr6xima deles 

e os fascine. Tornar-se bandido é uma possibilidade em seu 

universo, considerada às vezes até com admira;~o. lõ:\! uar 

(1983) apresenta a associa;~o entre o trabalho e a escravi­

d~o6, 'como um dos possíveis fundamentos para uma percep;~o 

do toy-nar--se band ido como uma 'forma de con tes ta;~o. Nr:! caso 

dos meninos e meninas que spbrevivem nas ruas, tal possibi~ 

lidade mesclaria respeito, uma certa inveja e o medo, espe­

cialmente pelo código de valores que parece n~o ser ainda o 

.deles. Neste sentido, alguns destes adolescentes estariam 

vivE'nt1o uma etapa de transiç:~o. 

Infelizmente.' n~o sgco poucos os casos em qLte es-'­

ses jovens trilham efetivamente a "trajetória do menor in~ 

frator": da participa;~o eventual em pequenos delitos para 

fazer face a necessidades de sobrevivência até o momento em 

que "seu modo de \'idc."! se choca com o padr:tto de • normal ida-

de' di=1 soc iedê.~de 1 ega 1 izada.: sendo preso e encaminhado pa ra. 

a im,t:ituiç:~o de reCL(p{!?raç:~o. fE quando se reconhece ofi-­

cL:llmente que Slla maneira de ser é anti-social, levando c~ 

imposs ibil idade de inte{]rc.~ç:~o normal nc::t famll ia (quando a 

6 Esta aS~Dcia~~o encontra la~b~m justificativa hist6rica e. Kowarick (1987). 
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têm) e na sociedade. Esse contcltc.J e a posterior vol ta às 

ruas ou á famil ia? nas mesmas OLI piores condiçt1es em que 

ele \~ivia? repetido numa espira.l que se aqravao~ é que pro­

voca a gLlinada qUc."'tse que defini. ti va para um comportam[!!nto 

reiteradamente del inquente. A partir dai ele pa.s..sa a ser 

reconhecido.~ catalogado.~ estigmê..~tizadof \~igiado e eNplora­

do.~ tornando--se cada vez ma. is di f ici 1 re\~erter sua traj etó-

ria. 1I (Queiroz, 1987, p.132). 

Ainda assim,pode-se depreender dos relatos dos 

adolescentes deste grupo, que a delinquéncia para a maioria 

deles se coloca cemo parte integrante das f6rmulas de 50-

brevivéncia ao seu alcance. De certa forma, eles demonstram 

também através da delinquéncia, sua insubmiss~o~ /I sua 

aç:~o n~o pode ser revoolucionária? mas de n~o ~;ubmiss~o às 

condiçt1es anti-sociais que lh~ S~D impostas. Ele n~o luta 

contra a injust.iça SCJcúd mas a denuncia.~ ele n~"':!o reil.'·indi­

Cé<? mas desapropria!" (Violante, 1985, p.179). 

IILC) A Violéncia Seqqndo os Hf?ninos 

o ponto de vi~ta dos meninos sobre a violência 

concentra-se em torno da a~~o da policia. Ainda que, como 

já assinalado no capitulo anterior, eles reconheçam outras 

agress~es na rua, como no caso da tentativa de estupra de 

Sebasti~Q ou dos conflitos entre eles, é a policia que sim­

boliza ou sintetiza a violência na rua. Os outros riscos e 
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agress~es potenciais ou efetivas parecem ser percebidos co-

mo inerentes ao ambiente, n~o representando uma violaç~o 

expúria da "ordem" das coisas. As brigas e disputas entre 

eles, que muitas vezes ferem alguns, n~o s~o consideradas 

como violência. Neste ponto parece haver uma espécie de 

"aceitaç~o t.ác:ita" de qLte elas. s~o consequênr.:ias da sit.ua--

ç~o de miséria em que vivem. 

A atuaç~o dos policiais é permeada pelo arbitrio 

<e pela agress~o, como ate~t~. Pedro: 

nA gente n~o raz nada •• w ó, um dia eu tava 
ali dormindo, tava toda mundo dormindo ali 
dentro daquela barraquinha ai i.,.. veio pe­
ga;u:Jo a gente, e bat • .,,, e meteu a porrada lá 
na • .,. - desculpe o palavrt!lo - pegou eX gente 
lá na cabine, ó ..... A toa" A gente tava dor­
mindo, ele acordou a gente na ... , na base do 
cacetete ••• H 

A violênçia dos poiiciais também é retratada pelo 

tratamento desrespeitoso praticado com eles, prendendo, ba-

tendo •.. independentemente de qualquer ato ilicito que te-

nham cometido, como se sua simples existência despertasse 

nos policiais uma raiva incontrolável! 

Nos relatos sobre violência, eles se colocam sem-

pre.na ccndiç~o de vitimas: a ~gress~o é súbita e completa-

mente arbitrária, sem motivo, gratuita. N~o há 16gica, a 

única explicaç~o à principio seria sua "c:ondi;~o": dormirem 

na rua! 

Eles deixam claro que percebem a violência como 



179 

algo negativo e bem concreta, conforme explica Jo~o: 

"Porque a gente ••• pÔ, rica todo doido de­
pois que ele bate na gente, a gente n~o pode 
parar em nenhum lugar ••• " 

Paulo e Tadeu ~nsinuam também que a policia humi-

lha-os de todas as formas inclusive sexualmente, .podendo 

chegar. ao abuso sexual: 

Tadeu: "A1. tem mania de prender ttl!nis" ~ • 
mont~o de ••• tem mania de pegar roupa dos 
outros r esculachar ••• botar ••• botar pa sen­
tar... (rindo), prá esculachar.". toma roupa 
deles geral, tem vez ••• " 

Paulo: "Quando a gente roda assim, eles man­
da a gente sentar no colo deles: 'Senta r,o 
co.lo dos outros ai, rapá!',. •• " 

Clat.tdio ... imitando o pol.icial: "auietinho!U 

Pau.lo completa: "Tá recramando vai ganhar 
logo umas bolacha.",," 

Sej~ enquanto ameaça, possibilidade ou como fato 

efetivamente vivido por alguns, o estupro também faz part~ 

do horizonte da violência na rua, inclusive de sua relaç~o 

com os policiais. 

A agress~o fisica impune e as ameaças s~o compo-

nentes oU faces inseparáveis da mesma moeda: a policia bate 

e rouba o dinheiro deles, s~ja o que conseguem pedindo, se-

ja"6 que conseguem roubando. Sebasti~o, fez do meu gravador 

seu IiBalc~o de Denúncias": 

"é memo, vou ralar roemo ••• ! Esses polícia 
ai • • ", eles \"iolenta. A gente tá com dinhei­
ro ai ó, a gente tá com dinheiro, a po1 íC.ia 
vai e toma, né? A policia toma o nosso di­
nheiro c\ toa! Porque tá com dinheir::i, eles 
sab(;~m onde d2!o um monte de dinheiro, que a 
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gente tá pedindo ••• Eu pe~o, às vez eu róbo, 
mas a policia já vai, toma... Voce, voce 
viu, né? A gente n~o quer dar o dinheiro, a 
policia toma, a policia bate ••• " 

A policia ng(o rouba, a policia "toma •• • ". O termo 

denuncia a particularidade da violência policial, diferente 

da deles mesmos quando roubam. Dentro de seu quadro ,valora-

tivo, a extors~o policial n~o encontraria justificativa, 

enquanto que os roubos e furtos por eles praticados sim. 

Sebastig(o admite que rouba também, mas explic~ a origem de 

seu dinheiro mais pelo ganho com a mendicancia. Isso n~D se 

igualaria de forma alguma á atitude dos policiais, que ex-

pIoram os resultados de suas atividades utilizando-se da 

,farda, da arma e do poder que estas lhes conferem. 

O policial ng(o teria motivo para roubá-los, além 

de sua fun~~o social ser outra. O reconhecimento desta ou-

tra funç~o como legal e legitima ficou implicito na fala 

deles. 

-Mas todo pol leia faz isso? 

Sebasti~o: ",4 maior parte, a maior parte dos 
policia ••• Guer levar a gente preso... ai 
quando tá le\.,·ando a gente preso, ai pega o 
nosso dinheiro, solta a gente no meio do ca­
minho, ah •• , bate na gente, depois, solta a 
gente, eles faz ••• se a gente caguetar eles, 
eles mata a gente, amea~a a gente ••• " 

Jorge completa: "Uns taca fogo na gente ••• 
Dlha essa roupa como tá, tá quei:nada aqui 
que foi o PN que tacou ••• " 

A for;a fisica, a arma e o poder instituido le-

, , galmente na figura do policial parecem conduzir perversa-

'. 
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mente ao arbitrio e à explora~~o. Como se isso n~o fosse 

suficiente, há ainda as ameaças de morte impedindo qualquer 

denúncia mais consequente do que a que podem fazer no meu 

gravador. Essas amea~as, ainda que nem sempre explicitas, 

também fazem parte do horizonte de sua experiéncia d~ vida 

na rua. 

Na conversa entre Paulo e Jo~o, define-se ~ vio-

lência das noites na rua: 

'Paulo: "Guero ~ quando o PH te pegar na ma­
druga! Eles sempre rala que vai pegar os ou­
tro na madruga. .. " 

J'o~o: "Agora ameaç::a a gente, falou que vai 
matar .... " 

A "madruga U signi f ica terror, comportando a pos-

sibilidade da morte com pouca ou nenhuma explica;~o. A ame-

a~a de assassinato por algum-policiál é uma realidade nada 

remota'''''' A mOI~te chega n'a "madr'uga", ningliém sabe, ninguém 

viu .•• 

Durante a gravaç~o livre na Cinelêndia, um deles 

reinvidica justi~a após sua denúncia da exploraç~o da pol1-

cia: 

"Ele gosta de pegar dinheiro de Fm?nor ••• En­
tendeu? ... A gente .quer justiça.... ,q gente 
quer justiça ..... ( ••• ) ,q gente como menor~ a 
gente quer nosso direito ..... , a gente quer 
direito de menor ••• Se a gente n~o tem, a 

7 Soobe no final de 1990 por interstdio dos educadores, de uma lista coa vários nOies de senio05 ~ue 

seria. aortos, a ~aioria ~ertencente aquele grupo. Esta listõ teria sido pregada es ua pC5!e na Cine­
lándia el dEze~bro. Na época os reninos n3D qui~era~ que tUS5~ denunciã~o, per Gedo de r2presàlias. 
Parece que nos eeses seguintes, ~uatro integrantes da lista apareceraa cortos. 
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gente n~D tem dinheirD, ai eles bate no me-
nor ••. N. 

A justi~a reinvidicada e os direitos '~de menor" 

est~o relacionados à opress~o mais imediatamente sentida 

representada pelos policiais e n~o pela situai~o de miséria 

em que vivem! O direito desrespeitado aparece n~ocomo Q 

direito à vida em condii~es dignas~ mas como contraponto à 

arbitrariedade da Lei e de seus representantes que estende 

com extrema eficácia seu pulso forte e armado sobre eles. 

Durante a entrevista no largo da Carioca, indago 

de L~iz sobre a policia: 

"Ah, eu acho que.,. .. eu crescer, a primeira. 
coisa que eu voou pegar fé o revól ver pá matar 
a maioria deles ... " Muito cDvard~ eles .... !1 

acho que eles nunca tiveram rilho •• I li 

A men~~o da policia só desperta raiva e vontade 

de vinganc;a. Par-a eles; os policiais em sua maioria s~o co-

vardes, especialmente por n~o percebé-Io~ como crian;as e 

adolescentes~ que poderiam ser seus filhos. Segundo o rela-

to de Paulo e Luiz, para os policiais que trabalham na Ci-

nelêndia e no Largo da Carioca~ eles s~o sempre suspeitos e 

isto justifica serem tratados com violência e serem alvo de 

e>: tors:t{o: 

Luiz: uGluando ali, quando a gente tamo assim 
dentro da delegacia pois é, ai o PM tavo •• ~ 
batendo bolo na nossa m~o r.é, quando a gente 
acaba de sair de dentro da delegacia ele fa­
la assim: 'Bota a m~o no chamin ••• • - chamin 
é cabelo. Botal- a m~o, o cabelo 't~ca lisi­
nho! as PH. ~h ~ra pá gente descontar o bolo 
neles_ ... a gente nUa pode n~o .... " 
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Paulo: "Tem uma mulher de PN mora lá perto 
da minha casa, •• Se quiser passar ela eu 
passo logo ••• Ela mora lá no morro do Pav~o­
zinho ••• vou passar logo o carro nela... Se 
ela me bater ali~ eu passo o carro nela ••• 
vai ver.,." (, •• ) "0 PM bate, O PM em vez de 
dá educaç&o, n~o~ ele quer edu... cducaç~o­
cacetete," 

-Nas por que voc~ acha que ele bate? 

Paulo: "Bate ••• Eles bate assim~ porqu~ que 
a gente dá um suador nele ••• ~ a gente corre 
pá caramba~.a gente dá um suador nele e .ele 
fala: 'Tu por causa que tu correu atrás da 
mim, rapaz?', 'lept' na cara ••• Dentro da 
cabine eles manda a gente chorar quietinho 
ai: 'Chora quieto, rapá!'. Bá,' bá, n~o fala 
nada •• ,." 

Eles contam as dive~sas ag~ess~es da policia já 

sof~idas po~ eles. Luiz aponta sua impotência diante dessas 

situaç~es e a impossibilidade do ~evide. De ce~ta manei~a~ 

essa impotência também poderia se~ conside~ada' cemo uma 

fo~ma de violência! Possivelmente, é ~eagindo à violência 

associada à impotência que Paulo const~ói fantasticamente a 

saida: o ~evide deverá =.e~ di~igid'o a oLlt~a pessoa numa si-

tuaç~o onde ele possa faze~ valer a sua justiia. 

A "pedagogia" dos policiais e bem c:a~acte~izad.a 

po~ Paulo como educaç~o-cac:etete. E uma pedagdgia baseada 

na violência fisic:a e psicológica, que infunde medo po~ um 

lado, e banaliza a violênc:ia no c:otidiano da rua, po~ ou-

t~o. Consequentemente, a violência vai se configl\~ando como 

uma espéc:ie de linguagem que comp~e as diversas ~ela~~es 

neste contexto. 



184 

As explica;bes para a agress~o dos policiais 

abrangem todo o leque do que também poderia ser considerado 

como uma espécie de caracterizaç~o deles mesmos: mesclam 

sua percep~~o de si com a que os policiais têm deles. As­

sim, entre outras coisas, eles apanham por serem "mole­

ques", já que correm mLlito, e darem "um suador" nos poli­

ciais. Por outro lado, a policia parece operar uma espécie 

de privatiza;~o do espa;o público, dai a import~ncia de as­

segurar seu jugo, submetendo ou el<pulsando os. que lIinvadem" 

também aquele espaço: é nescessário "limpar" a pra~a. 

Referindo-se às pesquisas empiricas realizadas nc 

-chamado "mundo do crime" e no interior da prática juridi­

cc-repreSSiva no cotidiano popular, Paoli afirma que elas 

permitiram "re\~elar a e;·:trema import;!jncia da inten l en;;::1o 

discipl inadora da ordem juridica que, transformada apenas 

em aparel ho especial izado e imedia_to de controle, constró.i 

um espa~o público possivel para a express~o desse cotidia­

no: a repress~o. ( ••• ) Há algo em comum na experiéncia que 

se tem de ambas as ordens, que produz -a estranh2 figura do 

trabal hador criminal iztn~el: a profunda v'iolência do coti­

diano, e>:pressa na reno\"a~2to a cada dia problemática da so­

brevivência perante a hostil idade do mundo urbano fal ta 

de comida, dinheiro.~ casa." transporte, saúde, lazer -, en­

contra-se com uma e>:periência da ordem juridica .institucio­

nal que também é só violência - é sobretudo policia, crimi­

nal izaç:~o dos espaços, repress~o erbi trária, desorganizaç:~o 

das estratégias arduamente consegui.das. A violéncia do co-
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tidiano é uma imposiç:~o da desordem que só assim se define 

porque a ordem está em o.utro lugar, na 'sociedade I, e fora 

de suas categorias n~o há outra verdade. Correlatamente, a 

e>:periéncia da ordem leç/al é t.ambém uma desordem imposta, 

porque n~o suptJe barganha a n~o ser o reconhecimento de seu 

próprio poder." (Paoli, 1982, p.51). 

No caso dos meninos que est~o nas ruas, a "desor-

dem" da Lei; imposta pelos policiais, os obriga a pc1.g<..'ir ta-

Nas, porcentagens sobre os roubos ou outras atividades que 

praticam, para coabitar esse espa~o público privatizado. 

Este esquema organizado de dom~na~~o n~o funcionaria toda-

via, sem resistências, a disciplina imposta deve ser perio-

dicamente testada, resultando dai os "castigos-educativos" 

que reafirmam a disciplina imposta pelo avesso da Lei e de 

seus representantes. 

rua: 

Paulo explicita o controle policial do espa;o da 

H Vamo jogar uma bolinha ali ••• 
eles n~o agarra ••• 'N~o pode jogar 
n~o! I ( im i. ta ndo Oll t ra \~o z, num t.om 
neamente malandro e autoritário) 

Pá ver se 
bola a1 
simulta-

Luiz: HE a gente passar lá perto da cabine 
agora pá \~ se ele n~o chama a gente pá den­
tro da cabine ••• Ah, eles d~o geral, se a 
gente nf:Lo tiver di.nheiro, eles d~o de barra 
de ferro ••• " 

Palllo: "0 que que adianta, eu, um ser • .,. um 
ser humano tiver passando al i, se n:!io tiver 
fazendo nada ai: 'Vem cá voce!', leva pá 
dentro da cabine, embolado ••• Outro dia eu 
tavo lá na ••• Outro dia eu tava lá na Praça 
XV, tava passando lá pá ir pá Praça XV~ ai 
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eu tava com é ••• 250 cruzado no bolso, né? 
Ai, passou um Gol, cheio de menor... é ••• 
pequeno dentro, sabe, ai apontou o rev6l \"er 
prá mim e po ••• pro Caolho, né. Ai 'falou as­
sim mermo: 'Voces t~o vindo daonde?'. A gen­
te 'falamo: 'A gente tamo vindo da praia', Ai 
eles 'falaram assim memo: 'Roubou alguém ho­
je?' Ai n6s 'falamo: 'N~o'. E ele: 'NlJo rou­
bau a caralho!' Ai batou a m~a no meu bolso, 
ai 'falou: 'Tem quanto ai?' Falei: 'Tenha 
250'. Ai 'falou: 'Guarda 50 e tira 200, bota 
dentro desse papelzinho aqui, que dá, que é 
1.00 pá mim e 100 pá ele'. Ai pegou ••• a gen­
te demo a ele e eles mandaram a gente embo­
ra. " 

Luiz: "Os PM agora t~o 'fazendo. assim, botan­
do o revólver na orelha, puxando o gatilho 
pá trás~ •• " 

Paulo: "é, s6 pá intimidar .... " 

Luiz: uEnt~o, a gente também ••• e ••• , e eles 
'fazem assim, ó, pá roubar a loja tem que dá 
parte a ele ••• Meio a meio. Eles agora t:tto 
virando de ladr&o também." 

Paulo: "Você sabe o que a gente faz? A gente 
chega lá na cabine, dá 200 cruzado a ele e 
'fala que vai, rebentar um toca-'fita ali, ele 
vai e deixa." 

E interessante a maneira cerne Paulo percebe que 

es policiais n~e es consideram sequer come seres humanos, 

que dirá ent:3:e cemo "seres em desen'V·ol v.i..mento"! Ele e>:pl i-

cita que se sente tratado como um bichO' ou coisa, sua huma-

nidade e condi~~e de adolescente nunca s~e rece~hecidas. 

Ainda assim, os meninos n~o deixam de reconhecer 

que esta atitude contraria o papel social do p~licial, a 

imagem do policial-proteter parece ser um papel consideradO' 

legitime. A policia teria um papel admitidO' e respeitado 

socialmente, que raramente é cumprido, especialmente cem 
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rela~~o a eles. Fica impl1cito em seu discurso a possibili­

dade e talvez até a necessidade de puni~~o, desde que justa 

e apl icada por quem tenha alltoridade moral para isso. Os 

policiais, embora estejam ali em nome da justiça, na maio­

ria das vezes usurpam o poder que lhes foi conferido pela 

sociedade, uma vez que Htomam H o produto do roubo. deles. 

Poder-se-ia refletir até que ponto essa atitude n~o estaria 

servindo de respaldo moral ou psicológico para as trans­

gressees dos meninos, pois implicaria na abqliç~o da lei 

enquanto representa~~o de limite social. 

"Assim, as relc:u;:êJes da pol lei.a com os , int"ri:.1to-

res I (maion?s ou menores) se revestem de características de 

oposiçào e complementaridade, tendo por base a dominaç~o e 

e>:ploraç::?ío da pai lcia sobre os 'bandidos I, fl!rlcladas no po­

der e legitimidade social atribuídos pela legislaçào aos 

elementos do aparelho repressor. fluas relaçbes se estabele­

cem e se reproduzem com aparência de oposiç~o total, em 

torno do eixo legal/ilegal: os dois grupos aprentemente se 

e>:clw2m .• pois a polícia e>dste para nào permitir o crime, 

tirar o criminoso de circldaçào. flllanto mais pol feias- dir­

se-ia .• menos criminosos. Porém, sua oposiç::tJo aparente, sus­

tentada pela iegislaç:~o e instituif;:bes decorrentes, é a ba­

se QW2 permite e, ao mesmo tempo, esconde a verdadeira na­

tureza de Sllas rei aç;:be.s: de complf2mentaridade e e>:plora­

ç~o." (Queiroz, 1987, p.147). 

Tadeu retrata a violência da noite na rua através 
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Mara estabelece a própria condii~o de vida na rua 

como intrinsecamente violenta. 

N ••• Em caso assim~ às vezes~ violéncia com 
menores de rua~ n~o só acontece que por cau­
sa de um .... policial bater. Uma violência 
com um menor de rua é ••• a rome~ é a falta 
de alimento assim~ às vez prá eles comer~ 
é ••• ralta de proteç~o~ falta de escolacc. 
E .... como é que se diz.... e... Tem outros 
tipo de violéncia~ que os policia bate tam­
bém ••• Só essa violéncia que eu falei prá 
senhora, que ele passa, rome, ele tá ali 
sendo violentado porque ele tá passando fo­
me, tá sofrendo na rua~ n~o tem aonde dor­
mir, n~o tem uma cober.ta fixa prá dormir~ 
n~o tem uma casa ••• Ai ele já rica violen ••• 
ele já tá com aquela violéncia, aqltele pro­
blema todo, inda vem um policial, bate nele, 
ele fica mais violentado ainda. H 

No contexto de instabilidade e miséria descrito 

por ela, as agress~es dos policiais representam uma exacer-

ba~~o da condi~~o violenta que caracterizaria a 50brevivén-

cia na rua. E como ~e um quadro por si 56 já dramático, ti-

vesse suas cores sombrias mais acentuadas pela a~~o da po-

licia. 

Elba também testemunha a violência da policia, 

justificando com isso o fato de n~o gostar de policiais de 

maneira geral. 

NA gente n~o ••• gosta de policia n~o. Tem, 
tem a policia tem as .... os policia todinho, 
todinho roermo, todinho mermo eles lá da pra­
~a n~o gosta da gente. Cada dia, eles 
quer ••• eles fala pá gente: 'Oh, se ricar 
passando por aqui muito eu vou matar voces 
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heim!' Já matou já o~ •• , matou o ••• o ••• ai 
esqueci o nome dele ••• o Ratinho~ matou o 
Ratinho já, e nàs vimo tudinho a morte dele. 
Ai tem umas moça lá, que manda a gente, ir 
contar a história deles sabe, assim nalguma 
delegacia pá ••• O nome desse moço é até 
'Sexta-Feira Treze', que matou ele. Ai manda 
a gente contar o caso no distrito prá ele 
poder sair assim, sabe, perder a farda, mas 
a gente fica com medo dele ••• ver a gente ••• 
em qualquer lugar sabe, e matar a gente. H 

-Nas é um grupo de pal iciais que mata .• ou SÓ 

um policia.l? 

Ué um grupo, é um grupo mas tem um grupo, 
mas só, que desse grupo, existe um ••• é ••• 
assim uns bom e uns ruim. Uns bonzinho, ain­
da dá for~a prá gente, prá gente, n~o r~car 

passando müito por lá ••• , que eles sabe que 
a gente s&o da Instituit;:~oEJ, sabe, qualquer 
coisinha, ai, ~le vai lá na Insti tuiç:;";'(o e 
fala: 'tE isso, isso e -isso.', mas tem outros 
que n~o ••• faz isso não. Tem uns ••• que eles 
n~o gosta que os garoto fica roubando lá sa­
be, na Pra-;a. Ai ••• e ••• tem uns que, quer 
que eles r6ba e quer que eles ••• dá ••• divé­
de sabe? Ai eles n~o divéde, ai morre ••• H 

Mais uma vez a policia é percebida como inimiga 

gratuita. Elba rel~t~ a~ amea;as, inclusive de morte, que 

muitas vezes se concretizam, até testemunhadas por eles. E 

significativa a identifica~~o do policial assassine com um 

personagem de filme de terror. Parece que o terror espreita 

em cada esquina de sua realidade ..• O medo os impede de 

testemunharem contra o policial, evidenciando a inexistên-

cia de meios ou de medidas eficazes de protegê-los de vin-

gan~as de seus algozes, qu~ geralm~nte ficam soltos. A rua 

afigura-se como um territ6rio livre de ca~a daqueles que 

porventura denunciem ou testemunhem contra um policial. 

8 Ela se refere ~ Instituif~O S, que serA descrita no capitulo IV, ltel C. 
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Elba chega a indicar tratar-se de um grupo (ou 

grupos) de policiais que assassina meninos p meninas de 

rua. Foi a única referência que obtive em entrevista sobre 

a existência dos chamados grupos de exterminio. Ainda as-

sim, é u~ relato difuso~ n~o fica claro se a referência a 

um grupo seria realmente no s€"~ntido de "grupo organizadCl" 

com tal fim, ou simplesmente ao conjunto de policiais que 

atuam na área onde ela fica, associado à institui~~o poli-

cial como l...lIIl todo em sua voers~o local. 

Nc~ perspectiva da I.,oers~o iDcal da insi:it.uiçâ'o, 

haveria pDliciai~ bons, que avisam, ou intimidam também. 

Estes, sabedores da relaç~o institucional das crian~as, 

alertam para os riscos. Do outro lado estariam os policiais 

ruins, que simultaneamente r~provam os delitos e exigem 

parte do seu fruto, corno retribui~~o e m~smo garantia fren-

te à puniçâ'o ou à possibilidade de agress~c. A extors~o 5e-

ria lima espécie de moeda de troca na I'-elat;:~o perversa esta-

belecida com os policiais, configurando uma das diversas 

facetas da pedagogia impressa na rela;~o com a lei e a po-

licia, assim como foi assinalado para o caso dos meninos. 

Em seu depcimen~o~ Elba °relata em detalhe o pro-

cedimento de alguns policiais, que extorquem parte do pro-

duto dos roubos ou assaltos efetuados pelos meninos: 

Na cara tá . quebrando um carro' fi ai ele 'voai, 
tci l.i olhando •• ,. ai ule gral/d, a blusa.,. o 
short ou calça-comprida ou a roupa do cara, 
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que ele tá. Se é amarelo ele grava amarelo, 
se é azul grava azul. Grava tudinho, o tama­
nho, o cabelo, grava a cor, gra'v'a tudo, do 
cara ••• e deixa ••• Aí, o cara tá lá, 'que­
brando o carro', pegando tudo, ele só tá só 
olhando, ai depois ele vai embora, deixa o 
cara lá, robando. Depois, quando chega assim 
na outro dia seguinte, ele vai cerca o cara 
e rala assim: 'Oh! VoGé tava ali roubando 
isso, isso e isso, metendo um carro ali, vo­
cê tava com essa roupa, voce tava ••• , era 
nessa tal hora ••• ' ~i o cara n~o pod~ mais 
desmentir ele, que sabe que é \rerdade. Aí 
ele fala assim: 'Agora eu quero tanto dessa 
parte desse dinheiro que você ~rendeu essa 
parada I. Ai o garoto \rai dá a parte dele e 
'f ica 'l impo , • u. 

E como se () policial fosse uma espécie dellintrLl-

j áo" pouco 'lU InerávF.) 1 a LIma negoc iafii:~o paramet rizada prjl~ 

r'egras económicas do "ffierCi::'ido 'informal 11 • O paI ieial Ltti 1 i",· 

za-se de seu poder armado e legal de coerç~o para permitir 

o crime com vistas a dele extrair proveito pessoal através 

da extors~o. N~o há um "contrato",' há LIma troca cuja únice. 

regra é a for~a e o poder legalmente armado do policial! 

Dandara identifica violência com agress~o poli-

cial e pergunta a Marilia: 

"Viol~ncia ué.' Voce já: apanhou. de pai ícia?U 

Nar11 ia: "Eu nunca.... péra ai, deixa eu 
ver .... Eu n~G sei n~o, ff.~ alembra.... Eu já 
apanhei ..... Dandara, é com você ..... Já: apanhou 
de policia?U 

Dandara: "Eu já. (rindo) Já apanhei n~o" só 
ganhei roi uma cabeçada .... A tia Lúcia já: 
apanhou, de policia, por causa da gente." 

Ela destaca ent~o o episódio envolvendo L6cia, 

educadora do Centro Jo~o XXIII, a quem já me referi no pri-



meiro capitulo. O episódio foi relatado em quase todas as 

entrevistas realizadas com os meninos e meninas que parti-

cipavam daquele grupo. A agress~09 à Lúcia, marcou muito 

fortemente a rela~~o dela com as crian~as e adolescentes do 

Largo da Carioca. Este f~to parece ter se constituido para 

eles num simbolo da violência na rua, que além de atingl-

los, atingia também diretamente aqueles que se mostravam 

solidários com eles. 

Na exposi~~o de Mara scb~e este incidente, ela 

interpreta o fato come uma variante da violência experimen-

tada por eles na rua e na rela~~o com a policia, que fica-

ria "acoitando a gente .. .,,, u. A violência contré\ Lúcia teria 

se constituidc numa espécie de discurso "acac hapante" sobre 

sua miséria em sentido amplo. A identifica;~o de uma ai~o 

de promo;~o e proteç~o como a.desenvolvida por ela, 

acarretado uma rea~~o de raiva, uma resposta violenta, como 

que para confirmar o poder absoluto da autoridade policial 

sobre aquele "territ6rio". 

Além da policia,hà outros personagens que também 

comp~em o' panorama violento da vida na rua. Dandara conta 

do enfrentamento de sua m~e.com o "Rap2\", fiscais da Secre-

ta~la Municipal de Fazenda: 

hUm dia minha m~e brigou com 3""" brigou com 
um é",. 'Rapa', ai veio mais 4 'Rapa' atrás. 
Ai minha m:Je tava com a faca na m~o sabe, ai 
minha m~e"." segurou a faca! Ai eles: 'Solta 

• O relato da prbpria Lúcia sobre estE episOdio encontra-se no CapitulO IV, item D. 
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a faca!' 'N:J.o vou soltar!' 'Solta a faca!' 
'Eu ntio vou soltar!' Porque eles pegaram a 
bolsa, as bolsa da gente né, e cavalete, um 
mont&o de coisa de camelô que a gente guar­
da ••• Ai chamaram mais refor~o pra ela sol­
tar a faca. Ela n&o soltou a faca! Ai, ficou 
um mont&o de 'Rapa' com ela só, segurando a 
faca ..... ai, ela puxou assim pra cima." w Ai, 
ficou na m~o deles. Ai cortou a m~o de um. 
Ai nunca mais eles me>:eram com a gente quan­
do a gente tá com a minha m~e.u 

E a luta corajosa e até violenta da m~e em defesa 

do sustento familiar, que garante a prote;~o contra a a;~o 

costumeiramente violenta das autoridades. O "Rapa" rt~pre-

( senta o ar-b1trio da lei perante as solu;f1es de "drible" da 

miséria. Este arbitrio gera revolta-rea;~o violenta, base 

sobre a qual se instaura a possibilidade do respeite dos 

·homens da lei. 

Paoli discute os efeitos da aplica~~o do aparato 

jLlridico-Tepressiv(), que leva os individuos a "aprendf2r a 

pt-ópria estratégia da violéncia do dominador: de agora em 

diante~ qualq!..ler que seja. o lugar para se vil/er (dentro ou 

fora da pris:?i(o), é neste mundo que a \Iida vai se desenro-

lar .. Está constitu1do o c:idadf:lo invE:.~rtido~ aquele qUE:.> tem 

absol utamente pre!'3ente a ordem pl.lbl ica, como represEõ'tJ.o .. 1/ 

(Paoli, 1982, p.52). 

Elba define seu ponto de vista sobre a violência: 

"Violt2ncia, é .... o cara chegar meter porrada 
na gente, que nem aconteceu comigo quando eu 
tinha 15 anos! as cara... 05 guarda tudo 
grand~o já me batendo ••• ai, eu n~o podia 
fazer nada, me jogava no ch~o, me pisava. 
Depois eu fui crescendo, eles queria me na-
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morar. Ai eu falei que n~o~ que ele me bateu 
quando eu era pequena!" 

Trata-se da imposi~~o da agress~o fisica dos ou-

tros, especialmente da policia e dos adultos em geral. Esta 

agress~o vem fortemente ~arcada pelo arbitrio e pela impos-

sibilidade de rea~~o ao agressor. Além disso, outro compo-

nente sempre presente, sobremaneira no discurso das meni-

nas, é a rela~~o direta ou indireta com a sexualidade e com 

a violência sexual. 

Em outro trecho da entrevista, Elba volta a falar 

sobre a violência na rua: 

HAh! E como as ••• E assim, quando a gente tá 
dormindo a gente tem que tomar cuidado, que 
n~o ••• Dutra pessoa ruim taca fogo na gente, 
né? Eu tenho 3 colega que é queimada só de 
fogo. E quando a gente está com dinheiro as­
sim, n~o é bom a gente dormir com dinhei­
ro ••• por causa de que vai ••• fica procuran­
do uma ••• , rasga nossa roupa prá procurar, 
aonde tá o dinheiro. Ou sen~o quando a gente 
tá dormindo eles tira nossa roupa assim ••• , 
homem \~e 1 ho tira a nossa roupa. A gen te tem 
que tomar cuidado também que ••• andar na rua 
de ••• de noite em rua deserta, que sempre 
tem ass im um ca ra que es... que r es t rupa r a 
gente ••• A gente tem que tomar cuidado sÓ 
com isso, que o resto assim, a gente n~o se 
incomoda mais com nada!" 

-Tem muito caso de:.' estupro na rua? 

"Tem, muito,.muito mermo! Em cada lugar as­
sim que eu já parei, tem ••• tem um tanto as­
sim de estuprador ••• ou ••• gente ruim ••• que 
gosta de matar ••• Cada lugar que eu já parei 
tem isso." 

Elbé\ d,~scn~ve D cotidiano da violência na rua. 

identificando genericamente sua origem: 
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descri~~o come~a pelo sono permeado pelo medo, que se e v -" 

plica pelas experiências vividas, individual ou grupalmen-

te, de roubo, agress~o e tentativa de estupro. E interes-

sante que a motiva~~o da agress~o é percebida por ela sim-

plesmente como maldade. De certa forma é como se ela, n~o 

pudesse visualizar qualquer outro arrazoado psicológico ou 

ideológico para tais agress~es: sÓ a maldade, o sadismo, o 

absurdo sem sentido, poderiam originar tais atos. De fato, 

diante do absurdo de uma sociedade que agride, estupra e 

mata crian~as e adolescentes, inclusive dormindo, qualquer 

explica~~o racional parece pleonástica e insatisfatória. 

P,"H-a as meninas, "o medo e a ameaç:a do estupro é 

a \~iolénci.a mais latente. Tanto as meninas qW2 est~o nc:(s 

rLlds, qWÕlnto aquelas das camadas populares que vil/em com ·a 

fé.imilia, demonst:ram o temor d.o risco desta sitLlaç:~o. Entre-

tanto, a visibilidade deste fato como violéncia, ainda ·é 

mu i to re l ... 'l t i va. Sa bemos que os casos de es t up ro que $2(0 

comprovados e notifica·dos.~ n~o correspondem nem de longi:? ao 

• 
quadro real. Jnteressa ressal t,Jr que como amea~a coletiva 

OLI como fato, o estupro perpassou muit:os depoimentos e re-· 

latos de ·histórias de vida das meninas no decorrer do pro-

cesso/Encontro. ( ••• ) a qLle. constatamos é que viol~ncia 

aparece quase sempre relacionada com estupro. Esta relaç:~o 

forma uma cadeia de s igni f icaç:E1es mui to presente nas SUe:S 

histórias de \"ida • .a e!:.;tt.lpro está de tal forma inscrito no 

imaginário coletivo destas meninas, que passa a ser vivido 

como "ato~ Núl tiplos componentes, espE.'cialmente a se>;ual i-
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dade elaborada em seu contegto sócio-cul tural de origem .• 

colocados na realidade cotidiam-i.# permitem que estas meni-

nas \~il,~enc:ÜEm C) estLlpro como verdade. ( ••• ) O estupro vil,~i-

do como 'ameaç,"l' no di.scurso· destas meninas.. nos coloca 

diante de duc."::' si tuaçeJes: a do fato em si (ainda que ins-

crito apenas no imaginário) e a do fato social e cultural. 1I 

(Moraes et ali1, 1991, p.532-533). 

Marilia, mesmo quando brinca ao me re~pcnder à 

pergunta sobre a violência, deixa nas entrelinhas a rela~~D 

entre violência e sexo n~o desejado. No contexto de seu 

rompimento com um antigo namorado da rua, a relaç~o sexual 

parece revestir-se para ela d~ um conteúdo negativo, que 

ela associa a violência, pois IIninguém mandou ele fazer na-

da!". D.:mdara in tervém na convE':'rsa, desqua 1 i f icando o I'"a-

ciocinio da amiga. As falas de Marilia entretanto, 'fazem 

supor que o comportamento infiel e machista de seu ~ntigo 

namorcldo também poderiam ser encarados como lima forma tie 

violência. 

Oandara retoma mais adiante seu relato sobre si~ 

tua;~es violentas que já experimentara na rua: 

" ••• Se alembra quando no dia que eu ganhei 
cabe~ada? A gente fomo na... na Hagal da 
Uruguaiana, do lado da Americana. Ai pegamo 
um óleo de lavanda e 1 pilha, 4 pilha. Ai 
botamo dentro da bolsinha né, ai 'amo na ou­
tra... ( ••• ) Ai demo um mDnt~o de v01 ta lá 
na America ••• na ••• na outra Hagal, ai demo 
volta, ai o moço perguntou assim: 'Vem cá, o 
que tem ai dentro?' Eu falei assim: 'O que 
tem aqui, num é daqui n~o!' Has tava lá, o 
nome ••• o nome era Hagal. Ai fomo... fomo 
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lá. Ai eu ralei assim: 'Ih mo~o, aqui n~o 

tem nada n:tIo, vocé quer levar a gente lá em 
cima pra ver?' Ai ele ralou assim: 'E isso 
mesmo que eu quero'. Ai romo lá em cima. Ai 
demo o nome errado, onde mora errado, ih ••• 
ralamo um mont:tIo de coisa errada! Ai, chegou 
lá um homem lá rort&o, um policia civil. Ai 
chegou esse homem rort:to ralou assim: 'Vou 
dar uma carona à \'ocês até onde vocês mora. I 

(ela ri muito, com faz aliás quase o tempo 
todo, "recheando" o relato) Ai eu riquei to­
da baba né: de táxi, de táxi!" 

Marl1 ia completa; "Ai ele ralando e Dandara 
rindo, sabe? Eu ri também! Ai ele: 'Tá 
achando graf;a de quê, prá variar? I Ai a Dan­
dara: 'N~o mo~o que eu tenho uma idéia ••• ' 
Ele: 'Tá rindo?' Bum! Eu que par~i de rir! E 
ruim .... " 

Dandara contínua rindo: "é. Bateu com a mi­
nha cabeça na parede, mas só que a parede 
era de tábua! Ai ••• Ai, deu vontade de xin­
gar ••• na hora." 

-Por que voce estava toda boba da história 
do tá>d? 

"Porque eu disse a ela pra voltar de táxi 
né. Mas se rosse de taxi, eu também n~o ia 
n:to, que eu n&o sou boba! Ai que ele ia su­
mir com a gente .... " 

As estratégias do "pisa"10 já s~o conhecidas dos 

seguran~as das lojas. Este fato leva-as a aprimorarem suas 

tát~cas, utilizando um "jogo" da sedu;~o mesclado com in-

forma~ees falsas e apelos à piedade. Desse relato depreen-

de-se que, apesar do jogo de seduç~o, a violência pode se 

efetivar - talvez ela fizesse até parte do jogo ou pudesse 

ser provocada por ele .•. Nestas situa;~es c~1ticas, em que 

a violéncia se integra ao jogo, sem entretanto rompê-lo por 

completo, parece criar·-se ou refor~ar-se um substrato de 

10 Trata-s2 do furto de produtos e. lojas j~ descrito no itel B deste capitulo. 
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revolta, que estaria implicito nos risos exagerados que 

atravessam esse relato. 

Mais adiante o jogo vai tomando efetivamente a 

forma' de um jogo perigoso e o medo se manifesta: " eu 

também n~o ia~ que eu n~o sou boba! Ai que ele ia sumir com 

a gente ••• ". Este "sumir" parf:~ce significar a possibilidade 

de estupro e morte: o jogo iria se transformando numa espé-

c ie de rol eta n./ssa. 

Mais adiante Marilia e Dandara contam outros epi-

sódios de suas experiências com poliCiais na rua: 

"E! tia~ a génte pegou um perfume e botou ••• 
Olha só: eu sento assim~ eu com os perfume, 
na farmácia ••• Ai eu olhei pra cara do home 
assim~ o home com uma roupa sabe. Bem arru­
mado! A Dandara falou assim: 'N~o olha!'~ s6 
que eu sou curiosa sabe ••• Sou muito curio­
sa! Guando eu pego uma coisa assim, eu gosto 
de olhar"". Ai peguei o perfume •• " (rú:"os) e 
a gente com lO •• o vidro na m~o .... o home fa­
lou assim: 'Cade a nota fiscal disso dai?' 
Falei: 'N!1o moço, pêra ai que eu \'Ô pe­
gar • ••. " (r indo ma is) "0 home tá: 'Cad"é a 
nota fiscal?' Eu: 'Pô, calma ai" •• ' Aí pe­
gou, o homem foi e falou assim: 'Levanta ai 
rapidinho!' Ai que mandou as menina ••• pra 
ela ficar lá no bugre ••• H 

Dandara: #0 bugre passou na hora olha aí! Um 
bugre daqueles policia de praia, sabe." 

Narl1ia: "Olha tia, depois de tanto caÓ ••• 
Olha só. Chegamo lá, a gente ••• o home "foi 
falando, falando, botou a gente sentada ••• e 
eu querendo coisa ••• a homem: 'Abre as per­
na!' Eu tava com aquela saia mini ••• o home 
ficou ••• (rindo) : 'Abre as perna!' Eu fa­
lei: 'Moço tou com nada aqui n~o ••• ' (rindo) 
'Abre mais!' Eu falei: 'O moç:o, que que é 
isso?' Ai o cara falou: 'E isso aqui 6 ••• ' 
(dJ. mais uma gargalhada) Todo mundo olhando! 
Eu cheia de vergonha! ( ••• ) Eu juro. que 
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eu ••• eu me sentindo .... dentro do bugre meni 
na .... eu cruzei as pernas e o homem: 'E esse 
cheiro de perfume, tudo fedorento!' Assim 
mermo ••• ! ( ••• ) Ai chegou lá, ele ralou: 'O, 
desce aqui, n~o quero.~ .. vai lá pra ai den­
tro n~o quero ver vocês aqui! Nunca mais!' 
Eu sei que eu peguei minha bolsinha.... dei 
um pulo do b-ugre, sai ó ••• sartei Tora .... !,-, 

o relato parece indicar que a relaç~o das meninas 

com os policiais passaria também pela sexualidade, seja 

através da atitude do policial para com a menina pega em 

flagrante, seja por parte da própria menina. Esta, IItendo 

aprendido o jogo", utiliza ou permite que sua sexulidade 

seja usada como barganha em troca da aplica~~o de menor 

violência f1sica contra ela. 

A menina disporia também de seu corpo/sexo no jo-

go/barganha contra a violência policial. Elas parecem saber 

disso e estabeleceriam ent~o ~ma espécie de jogo sensual 

para a manutenç~o de sua integridade fisica. Esse jogo n~o 

descartaria completamente uma perspectiva de prazer: o con-

texto do relato é alegfe, num tom de quem conta travessu-

ras ••• Embora n~o implique necessariamente em alguma forma 

de prostituiç~o, tratar-se.,..ia de um jogo perverso, pois 

IIfuncionalizaria" o aspecto lúdico, colocando a menina como 

"pseudo-sujeito" de si e de seu corpo ••• 

A maneira como Dandara conta de seu namoro com um 

PM sugere uma relai~o amorosa "fabricada" com o policial: 

" .... onde que ia pra mim ter um namorado, 
que é da policia." 
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E como se o jogo de sedu~~o necessário à sobrevi-

véncia tivesse sido levado em seu caso, às últimas conse-

quéncias. Em seguida a essa revela;~o, ela reage à expres-

s~o de espanto da platéia que assiste a entrevista: 

"Ah tia, ele pediu minha m~o! N'â.o sei o que 
ele achou em mim!? Durmo na rua e tudo ••• " 

Dandara parece refletir em sua fala a assimila~~o 

do discurso dominante sobre uma certa "superioridade so-

cial" do policial em rela;~o a uma menina em sua situaç~o. 

Ela teria ent~o encarado o fato como uma concess~o, 

em fun;~o de sua juventude e bel~za, sem deixar entretanto 

de perceber a estranhesa da situa~~o dada sua condiç~o de 

oposiç~o na rua, aliada a sua "in'fer'ier idade" socia 1 . Po-

de-se interpretar esse momento do jogo como uma barganha ou 

lIacerto". Muniz Sodré analiza é'!S "con\"ersbes a.nc.l1ógicafE," 

presentes na religiosidade afro-brasileira (associando al-

gumas divindades negras com santos católicos, por exemplo), 

interpretando-as como fr-uto de um :'acer'Ço,~,: ",l)ci-se por ai 

uma apropr iaç:~o 'ant ropofágica' ( ••• ) do out 1"'0, que em vez 

de questionar intelectual ou mil i tarmente o sistema explo--

radar, apro\"ei ta--se del e. Esse apro\'ei tamento impl ica Llmé:l 

troca,~ uma coordenaç:~o analógica de oportunidades. f} reci-

proc.idade e a parataNe contornam as leis de subordinaç.~o 

que o grupo hegemdnico procura impor." (Südré, 1988, 

p.104) • 

E provável ent~o que um "acerto" entrela~ando se-

xualidade-violéncia-poder, conjugue o aparente paradoxo 



202 

deste namoro. O namoro com um policial, abriria assim um 

"espi:\C;:o" de sLlperaç:~o do pari:'ldigma violento da pol icia, 

através do Uacerto" consumado na aceitai~o do namoro. Pare­

ce que namorr'3r um PN ngco é a pr-incipio "bE'?m v1!=,;to" no pr6-

prio grupo do qual ela participa e provavelmente até por 

ela mesma, porém esse namor'ado se rE.'velando Ltm "aliado" 

útil, uma relai~o que pode ser invocada come instrumento de 

defesa perante os conflitos internos, inclusive familiares. 

O policial impbe respeito pelo medo que desperta 

seu poder e é sobre esta base que se constr6i o "~certoU, 

sacramentando sua interferência na relaç~o grupal e fami­

liar, além de possivelmente envolver alguma prote~~o em 

troca da tolerância de sua rela~~o sexual com uma menor de 

idade do grupo. Até ocorrerem as condiçbes para o acordo 

que conjuga interesses mútuos" a relai~o provavelmente n~Q 

era desejada ou n~o interessava. 

No relato d~ Dandara, misturam-se o desejo do 

lIinterditado" socialmente com seus próprios desejos e as 

normas morais do grupo. Consumando o namoro, a relaç:~o vai 

perdendo -pOLICO a pouco seu "encanto proibido ll ~ .. 1" tornando-

se "instrumental" apenas. Tudo acaba se inscrevendo num jo­

go.de sedu~~o-interesses-busca de afirmaç:~o e identidade .•. 

Finalmente, a percep~~o das meninas sobre a vio-

11 Ela n~o fala dela COI elpolgaç~o na entr~vista e no vldeo. 
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léncia na rua, embora tenha em comum com os meninos a iden-

tifica~~o da a~~o policial como uma das principais fontes 

de violénciaj traz consigo a referência frequente à situa-

~~es de violência sexual. De certa forma, é como se para a 

menina, a sexualidade impressa em sua condi~~o de menina-

mulher perpassasse todas as suas vivências e representa-

~bes. Esta condi~~o Ise:{uada"atrave~5saria sua e}:periência 

e interpretaç~o da violência e da rela;~o com a policia, 

com especial ênfase. Mesmo as contradiibes ou conflitos ai 

encontrados, também se encontram em algum nivel referidos à 

sexualidade. Estas reflexbe~ apontam para a necessidade do 

desenvolvimento de outros trabalhos e· pesquisas, no sentido 

da compn)ens~o da percepç::51o fé~minina destas questôes. Fica 

por hora ~egistrada apenas mais uma contribuiç~o para essa 

d i SCLISS~O. 

111. E) O HAtendimento H Institucional Estatal 

Este estudo n~o tencionava discutir especialmente 

a rela~~o das institui~fjes voltadas para o "bem-estar do 

menor'~, como as delegacias especializadas ou os internatos 

e centros de triagem mantidos pela FUNABEM~1 e pela FEEM 

com os meninos e meninas que est~6 nas ruas. Existem já di-

versos estudos sobre a prática destasinstitui~fjes, espe-

11 A ~pota da maioria das entrevistas o Estatuto da Criança e do Adolescente ainda n~o havia sido 
aprovado no Congresso Nacional e a FUNABEM ainda n~o tora substitulda pela FCBIA. As reter~ncias s~o 

feitas, portanto, COlOS nomes antigos. 
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cialmente sobre os internatbs~2. A pretens~D deste t6pico é 

apenas registrar as histórias e opiniees deles à respeito, 

anexando comentários e questionamentos. 

Na entrevista de Mara, ela conta que fora levada 

à pre~,fmç:a do "juiz", quando de) sua pris~o no Largo da Ca-

rioca. Possivelmente tratava-se na verdade do delegado, uma 

vez que o fato ocorreu na Delegacia de Seguran~a e Prote~~c 

ao Menor (DSPM)13 a confus~o dos termos porém, é reveladora 

do "mistério público" do Poder JLldiciário. o pc 1 i. c: i a 1 a 

acusava de pretender roubar )aranja numa lanchonete e ela, 

revoltada, tentara agredi-lo. A referência da "verdade dos 

fatos" perante a .5\utoridade en tret,,:\rl to , é a palavra do po-

licial, confirmando o compadrio entre os 6rg.os de repres-

s~o direta e os de "prote;ao", ali representados na figura 

do delegado. 

PAi eu cheguei né e... ta\la lá na.,.. ~ bem na 
minha, rui comprar caré com a minha m~e, ta­
va lá comprando caré, ai chegou um... é um 
poi icial né e me perguntou o que eu tava 'fa­
zendo ali. Eu ralei que eu ia comprar caré. 
Ele ralou que eu tava vichiando é o ••• bote­
quim, que tava com laranja em volta, pra mim 
roubar. E me pegou, né ••• ai eu ••• que eu é, 
eu sou muito nen,"osa, né, eu... ele me ••• , 
do jeito que ele me bateu, eu agre ••• eu ten­
tei agridi ele também, né ••• , rasguei a rar­
da dele, né, ele me bateu muito também né, 
inclusive eu sou surda desse um ouvido, des­
se daqui, porque de tanto levar tapa no ou­
\lido ••• eu ••• cheguei, ai ele me levou pra 
DSPM. Chegou na DSPM eu rui 'falar pros pes­
soal, lá os juiz, essas coisa toda. Eles 
disseram que o policial n~D 'fizeram nada co-

12 Ver espfrciallente AltD~, 1990; Gueiroz, 1987j e Yiolante, 1985. 
13 A DSPM foi 'rebatizada a apó~ a pro"uIQaç~o do Estatuto da Criança e do Adolescente e a posse do 
Governador Brizola, com o no~e de Divis~o de Proteç~o à Criança e ao Adolescentp. 
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migo. Porque o policial ficou na frente né, 
porque eles n~o acredita mesmo na gente, 
né?# (tosse). 

Na ótica da arbitrariedade policial, eles si:!o 

sempre· criminosos de fato ou em potencial, s~o sempY"e "SLIS-

peitos". Mara entretanto, n~o é uma vitima passiva diante 

da violência, ela também reage, embora no final, via de re-

gra, seja o policial quem "'ganha o jogo". O policial, s.ej a 

como pessoa, seja como discurso, é sempre o detentor da 

verdade, pois detém o poder. 

Na entrevista realizada no Largo da Carioca, per-

gunto a Luiz sobre a DSPM: 

"Ir pá DSP/'t? Ah, é ruim prá caramba! Lá é um 
cubicu!, gelado ••• dormi no ch~o ••• frio ••• " 

E>:ceto pel a "fal ta de espa!;o", tLldo o mais pode"-

ria e certamente é vivido na rua por Luiz, mas n~o' fora 

descri to por ele assim': a liberdade é que estabelece o 

"conforto" na rua! 

As referências feitas por meninos e meninas em 

geral sobre encaminhamentos a institui!;~es estatais de 

atendimento como a FEEM e a FUNABEM, foram quase invaria-

velmente negativas. Assim, foi num tom triste, que Luiz 

contou sobre um colega que estava "no Padre"J.4. Ele t.ambém 

estivera lá e conseguira fugir, mas "pra ele n~o deu". 

14 Trata-se do Instituto Padre Severino, unidade de triagel da FUNABEY:, para onde geralmente s~o en­
ca~inhados lenores que cometeraa ou s~o suspeitos de tereI eOletido alguaa in1ra~~o. 



206 

Pedro diferencia a estadia na Escola XV.1.G do " re -

colhimento" ao Instituto Padre Severino. As lembranças da 

Escola XV associam o lazer à Q.LI;L?JD, e}:pl~essa na lembrança 

da "formatura". A ordem f! a disciplina ~;~o as mar'cas m.::üs 

fortes. "No inicio de um dia de semana I"'otineiro,~ os alunos 

acordam entre 5 e 5 e meia" Algllns fazem ginástica, todos 

se banham, tomam café e depois t:(ÇJLlarc:lam no pátio o apito 

para a formatLlra" Nesta primeira forma'tur,,':! da manh~, os 

alunos fazem 'ordem unida' e cantam o Nino Nacional,," (Al-

toé, 1990, p.168) 

Embor"é'il Pedn:> mencionE~ que "também estudava •• ,,", 

isso parece ser importante apenas enquanto condi;~o neces-

sária para desfrutar da piscina, sua melhor lembrança da 

estadia lá. Lógicamente, isto. só era possivel após o cum-

primento, à contento dos inspetores, de uma extensa listh 

de tarefas. 

Na gravaç~o livre realizada após esta entrevista 

na Cinelandia, um outro menino improvisa uma mósica na qual 

se identifica pela institui;~o (FUNADEM) e pelo termo "me-

nor". Isso correspcnde aO r~trato que dele faz a sociedade, 

na ·qual a estadia numa instituic;:~o de atendimento estatal é 

percebida como estigma. Pude observar em outras oportunida-

des com alunos meus de escolas do Municipio, que quando al-

lD Escola XV de Novembro - unidade educacional da FUNABEM com regime aberto atualmente, que 1ica den­
tro do tOlplexo da FUNABEH em Duintino. 
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guém é identificado por sua' passagem pela FUNABEM, isso ó 

logo considerado negativamente pelos colegas, que passam a 

discriminá-loCa). 

Dentre os meninos entrevistados, Paulo e Pedro 

foram os 'que mais comentaram sobre o atendimento institu-

cional estatal, b~seados em suas experiências de interna-

;~o. Aparentemente, foi Paulo quem esteve internado mais 

tempo, por iniciativa da própria familia, segundo ele con-

ta. Embora eles reconhe~am a necessidade de um atendimento 

/I ti po casa" (mui to pouco ofer-ec ido pe I as 0l\lG5 - vel~ Va 11 a-

dares & Impelizieri, 1991), esta modalidade de assistência 

é rapidamente assDciada aos internatos: 

Paulo: "Que qltf? adianta ter escola e n~o ter 
lugar pá gente dormir? E se a gente for lá 
pá aquela Funabem, bate prá caramba, aquele 
negócio lá que nem de porco, de bicho lá ..... ·1 

Claudio complêta: "Tu tá, tu tá pensando que 
Funabem eles alisa o cabel.o ••• ?" 

Estas instátuiibes estatais tornaram-se para eles 

sinOnimos de maus-tratos e agress~es. Paulo estabelece uma 

rela;~c entre os maus tratos e a perda da condii~o de seres. 

humanos. Se eles raramente expressam seu auto-reconhecimen-

to como sujeitos e cidad~os por um lado, por outro eles se 

percebem violentados em sua condi;~o humana e como crian;as 

e adolescentes, que deveriam receber outro tratamento. 

-Voc~' já. estudou alguma \~ez'? 

Paulo: "Eu já, na FEEM do Barreto, mas n~o 

sei ler n:tJO.4" as cara lá. batia pá caramba! 
Quando a gente mijava na cama, eles botava o 
colch~o: 'O o m.ij'tlo!· e jogava o colch~o na 
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cabeça ...... lá na FEEM do Barreto ...... " 

Para Paulo a referência de escola dada pela FEEM 

n.o se associa à aprendizagem; mas a um lugar de humilhaçâo 

e violência, onde o minimo esp~rado de uma escola, aprender 

a ler, n~o foi cumprido. Trata-se de uma referência de 4 

anos de interna;~o, marcada pelos maus-tratos, pelo abando-

no e pela incompreens~o. 

Como já 10i assinalado no Capitulo t, o Instituto 

Profissional S~o Bento, onde realizamos o Encontro de Meni-

n~s e fiz a entrevista com Marilia e Dandara, havia sido um 

internato da FEEM. Creio que este ambiente influenciou os 

relatos dessa entrevista, remetendo a lembran~as relativas 

aos internatos governamentais. Assim, o depoimentb de Mari-

lia, que tivera uma história razoavelmente extensa vivida 

em internatos daFEEM, trouxe uma grande riqueza de deta-

lhes sobre o tema. 

Suas lembran;as e, de certa forma, sua vida, 10-

ram sendo gravadas através das idades que tinha nos perio-

dos vividos lá. 

PEu tinha 10 anos. Guando eu rui para o Cer­
trim, eu tava com 9 anos, lá em Niterói, me 
pegaram andando na rua. N 

Sua primeira internai~o parece uma puni~~o por 

estar na rua .•• crianl;a pobre e negr'a n~o teri.a o din.?ito 

de ir e vir! Ela tem dificuldade para falar sobre isso no 

inicio. M_i. adiante, entretanto, discorre longamente sobre ( 

/" 

/ 
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o tempo do internato: 

nAi mandaram ••• , olha só, porque eu rui pro 
Certrim ••• ai tinha fazido 12 ano lá T~ Ce­
trim ••• Minha m~e ficou preocu ••• , me procu­
rando, procurando, ai falaram que, que eu 
tinha dado entrada lá, mas n~o sabiam onde 
que eu tava n~o. Minha m~e roi no Juizado de 
Menor ••• enquanto isso eu tava lá no Paula 
Cândido, p:aula Cãndido é longe prá caramba.l 
Lá ninguém fugia ••• , o muro lá era enorme, 
sabe? Pior que lá é bom, tem piscina sabe. 
Lá é bom pra caramba. Mas lá entra lá, que 
as menina lá é só com a base de 11 e de 12 
anO.b. e quando faz 13 ano, ai manda foi prá 
Dorândia ••• Ai né, eu querendo fugir, as me­
nina falou assim: 'Ah v'océ nl:lo vai consegui 
rugi daqui n~o! Porque a menina que fugiu 
daqui, ela se quebrou todinha ••• ' Gue a tia 
tinha batido nela lá, ela ricou revol tada, 
ai ela pegou, ela n~o aguentava mais lá, ela 
ficou querendo pular! Ai ••• no Certrim era 
horrivel! As pessoas batia lá ••• Tinha um 
tal de Samuca lá (tosse:.'), quando um dia eu 
tentei fugir com a ••• essa menina que eu fa­
lei, a •• " Regina, SÓ \-e o que ele fez oi Teve 
uma menina lá sabe!, que era "plfxa-saccJ'°~ 

da ••• uma mulher lá que trabalhava lá, foi 
falou que a gente ia fugir! Ai, na hora do 
pátio, que o tio Samuca tinha ••• tinha asosim 
é. "''' confiança. que a gente ricasse lá mL Ai 
na hora que a gente botamo o pé assim no ••• 
no port~o n~o, na ••• na varanda assim ••• que 
era pra sair pro lado de fora, o tio Samuca 
agarrou assim na minha blusa, me rodou, me 
deu um tapa nas costa sabe, me levou lá pra 
dentro dum quartinho lá. Mas ele bateu tanto 
ni mim e na Regina! Bateu sabe, ele falou: 
'Tenta fugi no meu plant~o!' Ai tinha uma 
tia lá nojenta pra caramba! Ai ela me deu um 
tapa! Eu me tirei assim no ch~o ••• , dei uns 
gritos ••• que eu sou nervosa, né. Comecei a 
gritar, desarrumar a cama todinha ••• Ai ela: 
'Tá fazendo isso é?! Vai ficar ai limpando!' 
Porque lá, a.gente quando se bagun~a, era 
raspar lá de ariar escada, né. Ai ela dava 
aqueles ••• , já viu aqueles aço de bombril? 
Ela fazia a gente limpar aqueles muro todi­
nho, aqueles coisa todinho que tava ali. AI 
eu pegava e n~o 1 impava .... e ela me dando 
'sacode' ••• Eu fui e falei: 'No dia que a 
minha m~e vim aqui eu \'OU reclamar isso,,". 
Ela: 'Reclama ••• !' No dia que a minha m~e 

foi me \lisitar, ela n2to quis roemo."" dia que 
lá era, dia de domingo, dia sim dia n~o, dia 
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de domingo né? Minha máe foi lá me visitar, 
eu falei prá minha m~e ••• , ai era o plantão 
dela né .• ela n:'to quis dei>:ar eu ir n~o! Ai 
minha m~e foi e começou a fazer escàndalo 1~ 
no meio da portaria! Ri todo mundo falou: 
'Mas isso n:!lo é justo, n~o deixar visitar a 
filha da senhora!' Ai perguntando pro tio 
Samuca, que o tio Samuca conversou com a mi­
nha m~e ••• Mas ele conv'ersou mas n~o falou CJ 

que que aconteceu, sabe?! Gue ele tinha me 
batido, que n~o sei o quê. Porque a gente 
mandava cartinha sabe, mas eles lia~ Ai eu 
tinha falado assim, n~o, falei prá minha 
m~e, foi isso, isso ••• na carta. Que ai n~o 

podia deixar, eu ent~o mandei uma carta pra 
ela. Ai minha máe falou: 'Tá aqui o que a 
minha filha falou. Minha filha náo vai men­
tir ••• ·• Ai o tio falou: 'Ent~o tá.r.· Só 
que ele contou tL!do errado, sabe? Que ,de 
n~o tinha batido que náo tinha nada, que me 
botou só de castigo ••• Quando eu fui lá, mi­
nha m~e viu que minhas costa tal/a tudo com a 
marca, inchada ••• , com problema de pulm~o. 

Ta'v'a tudo inchada, tive até que bater Raio 
X, tudo. Fiquei até na enfermaria. /'tinha m~e 
foi no Juizado de Menor recramar ••• , preci­
sava vê! E meu padrasto, ele era pol ieia, 
que ele tava vivo ••• Que minha mãe, eu tenho 
uma irm~ só por parte de m~e né, que é pri­
mária, então s~o 6 menina ••• Ent~D, ai minha 
máe foi no Juizado de Menor me ••• , meu pai, 
meu pai né que n~o é meu pai que eu gostava 
dele né, meu padrasto, que ele era da paI i'­
cia, foi lá, reclamou ••• falou que... come­
çou a recramar lá sabe ••• Ai o Juizado deu 
uma ••• t,J.ma ficha lá, prá me deú:ar... sepa­
rada ••• Mas ai, quando eu fui no Juizado, o 
Juiz de Menor conversou comigo e eu falei: 
'~o moço, eu tentei fugir, ele pegou me ba­
teu! '#I 

'Neste relato sobre a experiência do internato ve-

rifica-se como a institucionaliza~~o, com seus procedimen-

toS" de "triagem" e "remanejamentos", instrui o referencial. 

de tempo pelas idades. A figura materna reaparece como sal-

vaç~o e possibilidade de liberta~~o, além da referência 

afetiva e:':pY"essa na "preocupac;~o" da m~e em pt-ocurà-lc:~ den-

tro do emaranhado institucional. A burocracia institucional 
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parece funcionar como uma trama onde as crian;as se perdem: 

"Se a internaç:~o das crianças pode ocasionar maior descom­

promiss('j dos pa.is em relaç~o (:.:tos filhos.~ é verda.de que a 

instituiç~o fabrica muitos impedimentos que ampliam as di­

ficuldades desses vinculos se manterem. Uma quest~o da res­

ponsa.bil idade dos 6rg~os de convt~nio fÉ a prática de inter-­

nar crianças em internatos que ficam muito distantes do lo­

ca 1 de mo rad ia dos pa is: mu i tas vezes se .5 i t ua.m em ou t ra. 

cida.de, 0/../ mesmo em outro Estado." (Altoé, 1990, p.186). 

Uma vez dentro da instituiç~o, a criança perde 

seus referenciais familiares e- sua familia tenderia a per­

der os referenciais dela -- a vida passa a basear-se numa 

"sequéncia de idades e remanejamentos baseado nelas" - sem 

relaç~o com a individualidadG da crian;a e com sua hist6-

ria. Haveria uma espécie de anula~~o dacrian;a como sujei­

to, reduzindo-a a 0m objeto de aplicaç~o _de normas institu­

cionais. 

Na sequência do relato percebe-se que a caracte­

rizaç~o inicial da institui~~o como boa, acaba por se reve­

lar apenas uma ressalva no retrato traçado a partir de sua 

experiência pessoal. Este retrato é fundamentalmente cons­

truido como priva~~o da liberdade ~ do contato, ainda que 

intermitente, com a familia, sendo" esta a viol"éncia 

inicial, que é corroborada pela violência fisica dos casti­

gos. DE.~ qLlalquE~'r forma a lembran;a do "conforto das insta­

la;bes" contr"asta com a rigidez disciplinar e o "aprisiona-



212 

mento" mantido à custa de terror e forç:a! 

Nas diversas pesquisas realizadas em internatos, 

as reclama;~es de maus-tratos e violentos castigos fisicos 

s~o mais do que frequentes. Geralmente nesses casos, eles 

n~o têm para quem apelar contra os funcionários. "O aluno 

nunca tem raz(à'o e, na fal ta de é(poio da aLltoridad€.' supe-­

rior,~ 0,5 meninos tém que descobrir por conta própria como 

se 1 ivrar dos m.'!!us-trat05 recebi.dos. E a única opç:~o que 

resta é a fuga 01..1 a tentéttiva de ir par'a casa, o que nem 

sempre conseguem. 11 (ibidem, p.141~. 

A narrativa vai pouco a pouco tomando a forma de 

uma história institucional coletiva, na medida em que ela 

passa da história da menina que tentara fugir para a sua 

própria tentativa de fuga. A experiência institucional re­

vela também a aparente ambiguidade.do atendimento, manifes­

ta na combinaç~o do "tratamento pseudo-familiar" dado aos 

inspetores, que s~o chamados de "tias" e "tios", com a re­

press~o e a violência. E neste contexto que aparece a figu­

ra da.colega "puxa-saco " , que atua como e:-:tens~o da vigi­

lância dos "tios". 

Explicita-se também o jogo da instituiç:~o que 

educa através do modelo vigilancia-confian;a-teste~puniç:~o. 

Este jogo parece instituir uma cumplicidade relativa aos 

limites disciplinares da instituiç~o, estabelecendo privi­

légios ou E:~stimLllos eventuais par .. ~ os "bem comportados". 



Haveria uma margem de barganha, limitada porém pela expec­

tativa institucional em rela!;~o à "eficiência" dos funcio­

nários. O inspetor ent~o a amea!;a, exigindo que ela n~o fu­

ja em SeLt plant~o. "O inspetor, trabalhando doze horas por 

dia sob press~o (ele é responsabil izado pelas fugas que 

acontecerem), n~o está preparado p.~ra o cOT1vi,,"io com esses 

meno res e ca r rega p reconce i tos. Ão ,,"e r esses meno reE..:; , nu t re 

temores de que seu próprio filho possa ,,"ir a estar ali, a 

qualquer momento. Nesta situa~~o, ele se percebe semelhante 

à condi{;~o social do infrator; ao mesmo tempo, institucio-' 

nalmente, ele se sitl!a um degr2!-u acima. E esse degrau pé'.ISSa 

·a ser decisivo, porque o c010c.Tl vigilanü~: do infrator e de 

seu emprego." (Queiroz, 1987, p.ll1). 

A vida na in5titui;~o parece resumir-se às tenta­

tivas de fuga, aos castigos, muitas vezes brutais, à vigi­

léncia permanente, a disciplina imposta sem diálogo e à hu­

milhaç~o. A "tia ll parecia considerar Marilia totalmente 

submetida ao seu arbitrio, uma vez que a fam1lia s6 podia 

visitá-la quinzenalmente aos domingos. Qualquer insubmiss~o 

era reprimida violentamente, motivando, como "corolário", a 

imposi<;g(o de um castigo "pedag6gico" na for"ma de uma tarefa 

extra na limpeza. 

Mesmo assim, Marilia resiste e reclama, apelando 

para a mg(e, através da qual ela confirma a si própria como 

sujeito diante da opress~o institucional. Esta opress~o se 

verifica inclusive pela devassa na intimidade da correspon-
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dência, lembrando um panopticum (cf. Fou~ault, 1991). 

Ao relatar a interferência do Juizado, ela de-

monstra ter também aprendido a terminologia juridica que 

classifica-os e determina em parte sua trajetória institu-

cional. O relato denLlncia a relaç::?:lo entre a eficácia da 

justiç:a para defende·r seus direitos e a interferéncü! do 

padrasto policial. Perpetua-se desta forma a prática t~o 

comum em nossa sociedade, de vincular a aplica~~o e mesmo a 

validade da lei e dos direitos, ao Nsabe com quem está fa-

lando?N (Da Matta, 1979)! A cidadania é funt;g(o do "status" 

sócio-politico do individuo ..• 

""li o Juizado de Nenor mandou um, papel lá. 
Ai o tio 'Samuca' foi e conversou comigo, 
chamando lá fora conversou com.i.go. Falou que 
eu n~o era mais pra tentar fugir no plant~D 

dele, que podia fugir no plant~o de qualquer 
um, mas no dele n~o podia rugir. Outro dia 
de noite que todo mundo tava com ele, os ga­
roto lá, que era misturado sabe, menino com 
as ••• Noutro dia eu rui no plant~o dele de 
noite, a gente fugimo ••• N~o diantou nada ••• 
Ai nunca mais eu entrei, n~o rui pra Dorân­
dia ••• nunca mais eu entrei. Vai fazer 5 
anos já que eu n~o sei o que é um colégio 
interno!" 

. Apesar dC.1 élcordo para que ela n~o fugisse no 

plant~o daquele Ntio", Marilia faz quest~o do desafio. Des-

ta ·forma, sua fuga teria significado também um ato de re-

beldia. Com isso ela parece romper com o "jogo" institucio-

nal definitivamente. Os 3 anos~6 que se passam desde ent~o, 

16 Ela afiraa que fugira aos 12 e tinha 15 naquele lomento. 
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transformam-se em 5 para elá. A ruptura se manifestaria em 

um "tomar distáncia" no tempo e na memória ••. 

Finalmente, ao responder sobre a escolaridade, 

ela n~o reconhece o internato como espa~o de escolariza~~o: 

-Você tinha estudo lá, alguma coisa assim? 

"No Certrimtinha" •• Curso de untia ••• , 'fazer 
tapete, "fazia croché ••• " 

-Nas escola mesmo ••• 

"Escola lá dentro? Ali, era muito dificil." 

Seria a idéia de i~ternamento ou pris~o, incompa-

tivel com a de escola ou seria a escolariza;~o lá e naque-

las condi;~es quase impossivel? A descri;~o dos cursos de 

trabalhos manuais lembra mais uma espécie de terapia ocupa-

cional para pessoas aprisionadas! 

Creio que muito já foi dito sobre c funcionamento 

de tais institui;bes, n~o sendo necessário ou pertinente 

aqui avançar mais. Vale entretanto, ressaltar a permanência 

desse quadro, ao qual se anexa a inércia das autoridades 

responsáveis e da própria sociedade. 

I I I. F) Percepçbes da. Escola -

Nem todos os adolescentes cem quem conversei 1a-

laram sobre sua "vida escolar". Ainda assim, n~o era possi-

vel deixar de registrar suas percepçbes sobre a escola nes-
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te trabalho, uma vez que a discuss=o proposta situava-se na 

esfera da educa~~o. Deve-se considerar entretanto, que este 

tema n~o' havia sido enfatizado no roteiro que orientou as 

entrevistas, por isso a reflex~o a seguir pretende apenas 

reunir alguns depoimentos e considera~~es à respeito. 

De maneira geral, a escolarizaç~o destes jovens 

parece ser marcada pelo efémero - em func;:~o de diversas 

circunstên~ias conjunturais, que em última instência refle-

tem outras de origem estrutural. Assim sendo, a maioria ti-

vera uma experiência escolar' intermitente: frequentavam um 

periodo, evadiam-se, matricula0am-se novamente ..• Raramente 

algum deles conseguira ultrapassar as primeiras séries do 

primeiro grau, registrando além da evas~o, várias repetên-

cias. 

De qualqu~r fbrma, todos reconh~ciam a import~n-

eia da escolari2a~~0. Alguns o faziam de forma genérica, 

como que repetindo o discurso do senso comum. Outros apro-

fundaram as justificativas desse discurso. Na resposta 50-

bre a quem daria seu primeiro voto para presidente, ~1ár io 

afirma. que iria votar no Brizola e justifica sua op;~o pela 

importência que este candidato daria à educac;:~o: 

" ••• Ent~o por isso' que eu irei votar nele, 
somente por causa desta quest~o, entendeu? 
Se ele chegar no Brasil e enfrentar uma por­
rada de brizol~o, por exemplo, ai bota os 
molequinho tudo prá estudar lá de qualquer 
jeito, de pé no ch~o, mas daqui a 5 anos es­
tes moleques já est~o instruidos, n~, com a 
mente feita, com condi~~a de falar: 'Eu n~o 

vou votar em fulano de tal porque fulano de 
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tal n~o merece ser presidente deste pais, 
n~o tem condi~~o·. Hoje eu votaria nele F mas 
até dia 15 há muita coisa a rolar. U 

Ele identifica educa~~o com instruç~o e conclui 

que seL,l produto s~o "mentes feitas", no sentido de condic;:~o 

de escolha ou op~~o consciente sobre si e sobre os destinos 

da sociedade. Pedi-lhe que falasse mais sobre sua Vivência 

escolar e ele apresenta sua imagem de uma boa escola: aque-

la que oferece bons professores, entre os quais se encon--

tram amigos e bons conselheiros. Desta forma, "Mário desmis-

tifica um pouco a importância da instru;~o, identificando a 

importancia das rela;~es com oé professores, Elas também 

ensinam! 

Luiz conta que nunca fora à escola: 

"Nunca fui à escola n;!io. (.,,) N~o porqu.e ••• 
a minha m~e ••• Eu ••• eu ••• , ai eu n~o queria 
fazer as coisas, a minha m:te ••• n:to dal ... a em 
cima n~o pá mim ir pá escola... Minha m~e 

nunca m!'f! botou na e!5cola nttlo." 

A escola é percebida por ele como um valor que 

caberia à familia reforc;:ar. A falta deste reforc;:o parece 

refletir-se em SLla atitude de autci-desvalia, enfatizando-a. 

Dandara recorda a escola em que estudara em Santa 

Cruz, perto de sua casa: 

"Lá, lá n:to tinha almo~o n:to. Era SÓ lanche, 
sabe? Porque a parede lá era de isopor, ai 
nttlo podia dar comi ••• fazer comida... sen~o 

derretia. Ai dava pttlo com queijo, danone ••• 
Ai, quando ••• era o dia do.,. de ••• , pá ver 
quem ia passar de ano né, eu fui pegar meu 
boletim, sÓ tava • .,. só dava D, D, D, ai n:to 
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passei. Ai minha m... minha irm~ meteu a 
porrada. Porque eu ..... Eu tava na primeira. 
Porque eu vez de estudar~ eu ia pra Santa 
Cruz roubar, comer biscoito, no Bar~ passar 
esmalte ••• (rindo) Ai eu n~o passei de ano! 
Ai eu fiquei na primeira série. Ai depois eu 
estudei noutra escola lá mesmo. Ai eu conse­
gui passar prá segunda. Nas só que na segun­
da série, ficou fraca uns tempo. Ai quando 
vim pra Tia Ciata que fortaleci mais um pou­
quinho. Agora estou estudando lá na ••• lá na 
rua da ••• é lá na rua do Lavradio, á noite. 
(reier-e--se ao CIEP José Pedro Varela) Só que 
no tempo de .chuva né, lá n:fio ••• n~o dá aula 
né? Ai a gente n~o tá indo. Com chuva lá -n~o 
dá aula n~o. Terça-feira n~o tem aula, todas 
ten;a ••• tE, sempre dá reuni~o, eu heim!" 

-Tem muita gente ali da Carioca que está es­
tudando lá? A noite? 

"Tem! Tem o irm~o da Fábia ••• Tem a cunha­
da .... Era bom que estudav'a tudo junto, tudo 
do mesmo tamanho. Ia bem arrumada! Ai a gen­
te ia pra escola, ia mais cedo né, pra gente 
'zoar' ••• " 

E engraiada a descriç~c da escola municipal 1 rE~'-' 

quentada por ela anteriormente. As paredes eram "de i50-

por"?! Para c:\lém da conc:retLldr=.' desta de~;;c:rif;:~o~ f ica um in-

dic:a~~o de fragilidade institucional que "n~o segura" o 

aluno, pois n~o fornece alimentaç~o completa e n~o lhe 01e-

rece um espa;o de aprendizagem e rela;~es mais rico e moti-

vador que a rua. Consequentemente, Oandara n~o aprende e 

n.o passa da primeira série. A escola compete com a rua nu-

ma condi;~o de profunda desigualdade, uma vez que a rua im-

plica um leque variado de atividades, seja de sobrevivén-

cia, seja de lazer, incluindo o roubo, o acesso a gulosei-

mas, o cultivo da "faceirice" •.. 

"Para estas crianças que prOCltram a escola comc) 
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meio de acesso a profissbes valorizadas e de rendi.~,~ o de--

sencanto com a probabi 1 idade de consecw;:~o desses obj et i \/os 

chega muito cedo. 

o discurso da escola n:tio tem nada a 

real idade do dia-a dia • .4s cartil has de al fabeti,zaç~o tém 

propostas ingénuas para os éiméldllrecidos trabalhadores de 

sete a dez anos que as l/sam • .4s professoras falam de valo­

res (bem/mal, honest:idade/descmestidade) qUé? têm um 5J.:9ni­

ficado relativo e circunstancial para eles. S::tlo fl:?itas: I:?Ni-

géncias de comportamento (hábitos de higiene, 1 in{.7uagem,~ 

postur('3,~ obediéncia à alltoridade) discrepantl:.?5 dos util iza­

dos em outras sit!.,I<::.~çbes viv'idas. 

Na!1.; os lii/J:.~ninos E:;e (,,":(daptc: r ic~m a es tas c i rCUfiS t..:~n­

cias e exigéncias se alguma parcela de suas e>fpectat:iwl5 

pudesse ser atendida pela escola. Afinal, eles se adaptam a 

situaç:bes mai,s discrepantes e, a propostas mais dissonantes 

do que f2stas de,sde que nascem. No entanto, .. a escol c."! n2;(o 

oferece retorno do investimento de esforço de adaptaç:2.,{c."J so-

licitado. Pelo contrário, .. desde étS e>:peri,éncias iniciais 

ela oferece ao menino a imagem de sua incapacidade, na me­

dida em que lhe é exigido assimilar um conteúdo dissonante, 

saber man'iplllá-lo através; de um código abstrato e conseguir 

devol v'é-lo em si tuaçbes t"ormais dc.? aval iaç:~o,~ predet:ermina­

das e alheias às necessidades pessoais e às caract€'risticas 

de classe do sujeita. ( ••• ) .4 incongruencia do processo 

educativo formal desestimLda a freql/éncia, dando maior peso 

às ati\n:dades remuneradas e justificiJndo opçf::1es de lazer. 11 

(Ferreira, 1979, p.135). 
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Aparentemente, o "fracasso" escolar de Dandara 

estaria vinculado mais às condi~Bes de infra-estrutura e ao 

conteúdo e funcionamento da escola formal, que propriamente 

a alguma dificuldade int~lectual sua. Pode-se inferir tam-

bém, o frac:aSE,iO da escola, que n~o logra evitar a evas:t:ío de 

seus éI I Llnos. 

o aspecto positivo da Educa~~o Juvenil do CIEP 

estaria vinculado à composi~~o social e etária dos alunos 

que a frequentam. A escola toma ent~o outro significado, é 

um espa~o onde eles podem se representar socialmente en-

quanto adolescentes n~o-miseráveis, bem arrumados, " zoan -

doU ••• 

Elba estudava em, ou pelo menos frequentava, và-

rias escolas: 

"Estudo lá na ••• Estudo no Brizol21o ..... e es­
tudo lá. na Tia Ciata. ( ...... ) "Eu pego 1 hora 
na Tia Ciata, largo 5 e meia .... , ai VOLl, vou 
prá casa assim, num casar~o lá que a gente 
arrumou ••• ai depois fico lá um pouquinho, 
depois .... me arrumo de novo prá ir pá escola 
7 horas e largar 10 horas, que é no Brizo­
l~o." 

Ela fala da escola através de sua rotina cotidia-

na "de horários, como se fossem horários de entrada e saida 

de trabalho. O "ir à escola", mais que sinOnimo de "estu-

dar", corresponderia à movimenta~~o de ida e vinda de uma 

escola a outra. Fica parecendo até que escolarizélr-se seria 

frequentar o espaço escolar, conviver ali simplesmente •.• 
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N~o significaria necessaria~ente aprender pelo menos a es--

crever-Ier-contar, mas social izar--se no espal;o escol ar! 

Ela parece também valorizar mais o CIEP, o HBri-

zol~oH, talvez em parte por ser uma escolha considerada 

limais sua ll do qLle a Tia Ciata, para a qua I fora encaminhada 

pela instituii~O que a atende. Provavelmente, a preferência 

se deve também ao fato de no CIEP ela frequentar a Educaç~o 

Juvenil à noite, considerada por ela como o HBrizol~o da 

gente N
, onde cer'tamentE:'? encontra maior número de colegas da 

sua idade. 

A Escola Tia Ciata -

Boa parte dos meninos e meninas que entrevistei 

foram ou ainda eram alunos da Escola Tia Ciata~7, assim foi 

com naturalidade que surgiram depoimentos sobre a escola. 

Eles em geral faziam muita confus~o entre o prédio novo da 

escola inaugurado em 1988 na Pra~a XI e as antigas instala-

I;~es na Passarela do Samba. A Passarela, como fora uma das 

obras-simbolo do governo Brizola era identificado por eles 

como D "Brizol~o da Apoteose". 

Até fevereiro de 1988, a escola se chamava Escola 

de Educa~~o Juvenil, tendo passado a 'denominar-se Escola 

Municipal Tia Ciata a partir da regulamentaç~o publicada no 

17 O processo de constitui~~o da Escola Tia Ciata, te! co.o sua .trajet~ria institucional e pedagógi­
ca, encontra-se descrito e analizado pormenorizada:.ente el LEITE, op. cit., 1991. 
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Diário Oficial à 20 de fevereiro de 1988. Mais tarde, já 

próximo à inaugura~~o do prédio novo, em agosto do mesmo 

ano, passou a chamar-se oficialmente Escola de Educaç~o Ju-

venil Tia Ciata, reconhecida como um projeto experimental 

da Secretaria Municipal de Educa~~o. Creio que isto explica 

porque os alunos associa~am reiteradamente a escola com a 

Praça da Apotf:?oSE.' ou a Pé:\ssarel a do Samba, onde fLlnc{onava 

a escola até a inaugura~~o do prédio novo. 

Pedro havia sido aluno da Escola Tia Ciata, onde 

eu o c:onhecerc\. Lembro que ele ~~ra "famoso" por "aprontar", 

.tinha fama de "n~o rE.'spei tar ninguém". Ele contou sobre sua 

"passagem" pela escola: 

-E como é que \'"oc::é foi prá Tia Ciata? 

HN~o, eu n~o entrei na Tia Ciata... eu ••• 
primeiro eu rui pro Brizol~o, lá na Apoteo­
se, ai depois da Apoteose.~ ai eu "loim prá Tia 
Ciata ••• E porque, antigamente... eu n~o 

gostava ••• Oh, tia, olha só, eu tia, pá ir 
pá Tia Çiata, olha só tia, eu pá ir pá Tia 
Ciata eu, riz é aquele negócio, é.~. o tes­
te ••• , ai eu consegui razer o teste todo, ai 
eu, ai eu rui prá... sala da... Maria de 
Fátima, ai de lá eu mudei pá outra sala ••• " 

-E era 1 ega ri' 

HEra. Lá elas dava ••• lá elas dava lanche 
direitinho, dava caré direito ••• " 

-E vocé aprendeu a1 gl../ma co.isa? 

NEu aprendi. Ai agora que eu, agora que eu 
rugi de casa, agora agora eu desaprendi tudo 
tudo que eu sabia, agora eu n~o sei ler mais 
n&o, eu sei ler mais ou meno ••• " 

Chama a atenç~o a lembran;a de teste e da profes-

sora, já que fazia provavelmente mais de um ano que ele 

I 
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"sumira" de lá. Sua percepç:~o da escola está marcada também 

positivamente por sua evolu~~o no aprendizado, materializa-

da na mudan~a de turma 15 • Ele lembra da escola também cemo 

um "porto seguro", à semelhan~a de sua casa idec7l.l i.zada, on-· 

de eram servidas as refe~~eles "direito" •.. 

Enquanto que na Escola XV de Novembro da FUNABEM, 

alembran~a mais agradável é a piscina, na Tia Ciata ela se 

fixa numa professora ... A importência que as relaibes a1e-

tivas com as professoras tinha na tia Ciata parece signifi-

cativa e correspondia também à proposta da escola. Esta se 

baseava no respeito, na aceitaç~o do desafio da conquista 

deles para si mesmos (seu futuro, etc) e para a proposta, 

conquista essa efetivada através do carinho e do trabalho 

dedicado, procurando conhecê-los, compreendê-los e partir' 

deles e de seus saberes. 

Ciata: 

Dandara conta sobre sua vivencia na Escola Tia 

"Ai a gente estudava ••• Ah! Lá. era bom tia. 
Agora lá tá ruim, né? Tem gente que dorme e 
tudo lá já! Lá, lá., lá n~o tinha ••• como as­
sim, esses garoto que era de... de "Boca u, 

18 A escola funcionava e. regime asseriado. As ~valiaçOes eram di&rias e pautavam-se el 'fichas de 
avaliaç~o·, das quais constavam 05 diversos tópicos dos progra~as ~e Estudos Sociais, Português e Ma­
temática correspondentes a primeira fase do prifeiro grau. COlO a escola s6 atendia adolescentes, 
dispensávamos a presença dos re~pcnsáveis no ato da matricula, que ocorria durante todo o ano. Guando 
o aluno vinha se matricular, ele era entrevistado e testado, a fim de que pudéssemos avaliar seu co­
nhecimento acumulado até aquele momento. Em seguida ele era encaminhado para uma turma que estivesse 
aais ou lenos em seu nivelo Este 4tendilento Era especializado, havia profissionais sé para fazer a 
testage. e colocação em turla. Periodicamente os alunos era. pro~oyidos, ou às vezes a turma toda, 
para outra sala ~ professara, ã partir de ula uvaliaç~o bastante minuciosa do rendimento de cada ua. 
N~o nOleàvamos as turmas par seu "grau' de conhecimento alcan,ado, pois neste caso repetiriamos o es­
quela seriado, aas pela professura. 
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assim de 'Movimento'. Agora v~o lá, v210 tudo 
com revólver. Eu sai de lá!N 

-Vocé era ai una de quem!" 

NEu era aluna da Sheila. li gente choramo e 
tudo ••• Da Sheila. Primeiro ~oi a Sheila, 
depois ~oi a Franquina. Ai quando a tia She­
ila falou que a gente n~o ia ficar mais com 
ela, a gente começamo a chorar. Gue a gente 
gostava mais dela. Ai depois com a tia Fran­
quina fez a gente esquecer ela. Ai, a gente 
ficamos com ela ••• Ai teve um dia que a gen­
te ficamos c.om a MOnica (Lima das coordEmado­
ras) também, né. Ai a gente ficamo com ela. 
Lá era legal ••• " 

-Sentiram muita diferença ••• depois, na es­
cola? 

"Ah tia! li gente vê coisa lá que n~o via an­
tes ••• a banheiro lá era tudo ••• agora com~ 

é sujo • .,. Ah! Sei lá tia. Pra mim lá é ~»a 

favela agora. E uma casa, que antes n~o 

era ••• No COff~ÇO era tudo legal, agora ••• Eu 
acha que mudou muito. Mudou muita professo-
ra ••• " 

o aspecto positivo da escola, descrito como parte 

do passado, inclui o estudo, as professo;-as e a 

coordena~~o: a relai~o. institucional se materializava tam-

bém em rela~~es afetivas ... 

o aspecto negativo da escola, descrito comQ 

atual; indica uma difusa transformaç~o institucional, que 

se ma ter' ia I izar ia numa e>:agerada to 1 eránc ia a "e;{cessc.')s" 

(porte de armas, dormir na escola, etc.) dos alunos prove-

nientes de favelas, "transformando a escola numa "fa\,·"ela" 

ou numa "casa, que antes n~o era ••• ". Talvez desta forma 

Dandara expresse seu desejo de que a escola seja um espa~o 

diverso da casa, contrastando em organiza~~o e respeito na 
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convivência. 

Finalmente, creio que além de expressarem diver­

sos aspectos do pensamento dominante à respeito (Violante, 

1985, p. 163), esss depoimentos sinalizam quest~es perti­

nentes sobre as possibilidades e limites da escola. De cer­

ta forma eles enfatizam também a import~ncia, t~o des~reza­

da pelos governos, dos profissionais que ai trabalham, "lo­

grando alguns, apesar de tudo e de muitos, tecer com cari­

nho e competência processos de ensino-aprendi~agem. Deixo 

ent~o as pistas que pude colher n~ste estudo, na esperança 

~e que frutifiquem em questionamentos mais profundos e se 

transformem em sementes de transforma;~o! 
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CAPITULO IV. PEDAGOGIAS NA RUA 

IV.A) Relaç~es Sociais e Relaçbes Pedaqóqjcas -

"Ninguém escapa da educaç:'t1.o" Em ca-­
sa~ na rua.~ na igreja ou na escola,. 
de L/m modo ou de mui tos todos nós 
envolvemos pedaç.os da vida com ela: 
para aprender, para ensinar.. para 
aprender-e-ensinar" Para saber~ para 
fazer~ para ser ou para con\··iver .• 
·todos os dias misturamos a vida com 
a educaç.~o,," (Brand~o, 1981, p.7). 

Esta reflex~o tem buscado lançar um "olhar peda-

gógicc" sobre a realidade dos adolescentes que vivem nas 

ruas. Assim, a percep~~o da trama de rela;bes sociais que 

contextua e perpassa tanto seus relatos, como as observa-

~~es colhidas no processo de pesquisa, é fundamentalmente 

uma percep~~o pedag6gica. 

Nesta perspectiva, busquei compreender estas 

crian~as e adolescentes também como sujeitos de um processo 

de ensino-aprendizagem, inerente às rela~bes sociais das 

quais participam direta ou indiretamente. Estes jovens en-

contram-se inseridos nu~a t~ama social, que engendra sua 

situa;~o de vida nessa sociedade. Trata-se de uma constru-

;~o social historicamente excludente em nosso pais, demar-

cando a marginalizaç~o s6cio-politica-económica e cultural 

da maioria da popula;~o, conforme já foi ressaltado diver-
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E no seio destas ~ela~bes sociais ma~cadas po~ 

uma condi~~o de violência estrutural, que as c~ian~as e 

adolescentes das classes popula~es efetivam seu p~ocesso de 

socializa~~oJ seu aprendizado do conviver social. Aquelas 

que pe~ambulam pelas ~uas, como as que ent~evistei, exerci-

tam ai uma parte considerável desse processo. Nestas cir-

cunst~ncias, sua socializa~~o transforma-se num exercicio 

diário de sobreviv~ncia, do qual participam ativamente, 

aprendendo at~avés das diversas rela~bes que travam no es­

pa~o da ~ua. 

Nos capitulos 11 e 111, foi possivel . configurar 

algumas das caracte~isticas do "mundo da rua" e de como 

eles ai se inserem. Trata-se de um universo marcado pela 

violência, onde eles s~o levados a agir e reagir pa~a so-

b~eviver na "selva da ~ua" .•. Eles "se defendem" como po-

dem, e muitas vezes o "ataque" é a única defesa possi ve 1 . 

Suas p~áticas de sobreviv~ncia correspondem em última ins-

t~ncia ao que aprenderam nas rela~~es sociais que estabele-

cem na ~ua. Nestas rela~b2s costuma p~evalecer o mais 

forte, o mais "esperto" .•• 

o aprendizado na rua come~a cedo, com os maiores 

e com os adultos, especialmente com a policia. As rela~~es 

que experimentam no universo da rua, lhes ensinam pouco a 

pouco as ~eg~as básicas da sob~eviv~ncia: como consegui~ 
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comida, dinheiro, coberta para dormir, grupos de colegas 

Junto aos quais possam encontrar prote~~o, sobremaneira à 

noite. A experiéncia na rua é implacável, o corpo paga pe­

nosamente cada erro, cada distra~~o. Eles precisam aprender 

a se defender das inúmeras agress~es possiveis, precisam 

saber con'quistar aliados, ou pelo menos distingui-los em 

suas rela~~es. Até mesmo os diversos códigos do espa~o da 

rua, seus cantos, suas esquinas, seus esconderijos, 

sam ir sendo sabidos, incorporados ao "dicionário" 

brevivéncia. 

preci­

da so-

Tendo em vista o dinamismo desse processo~ propo­

nho sua interpretn~~o como um processo pedagógico, conside-

rando estas rela~~es sociais como rela~ees pedagógicas. A 

rua passa ent~o a ser definida também como um espaço de en-

sino-aprendizagem, no qual se gesta uma determinada 

de inserç~o social dess~s crian~as e adol.scentes. 

forma 

Nada lhes é dado "gratuitamente", quase tudo tem 

que ser conquistado, aprendido ... S~o portanto, também su­

jeitos nesse processo, e n~o é somente sua condi~~o humana 

que os coloca como tal, a própria crueza e dificuldade de 

sua subsistência lhes imp~e esta condi~~o! 

Por outro lado, pode-se afirmar que eles também 

exercem uma "aç~o educativa", ou talvez uma re-at;~o educa­

tiva que tem levado o "cidad~o comum", o transeunte, a so­

ciedade civil, o estado e a opini~o pública de maneira ge-
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ral, a uma espécie de aprendizado também. N~o andamos mais 

nas ruas como antes: adquirimos hábitos e medos que nos fo­

ram "impostos" pela real ou imaginária delinquéncia deles. 

Somos levados cada vez mais a nos posicionar "a favor" ou 

"contra". Oscilamos muitas vezes entre a raiva surda ap6s 

um assalto e o espanto, a piedade, ou até o enternecimento 

por rever aquele "pivete", dias depois, 

mente na pral;a. 

brincando alegre-

Carlos Brand~o afirma que a educal;~o Ué o exerci­

cio de viver e conviver" (op~ cit., p.47). Parece qLle para 

estes meninos e meninas, é o exercicio de contra-viw?r que 

educa. Elt:'s se educam na ad\"ersidade cruel do cotidiano na 

rua, no "regaço" de uma sociedade que historicamente os 

marginaliza como pobres e negros. Uma sociedade que hoje 

"passa" por eles com medo, raiva ou pena, negando-os como 

cidad~os; uma na;~d ~ue, reiteradamente, por a~~o ou omis­

s~o, muitas vezes também lhes nega um futuro. 

Percepfi.2:!.o de Si e da Sociedade -

Participando de múltiplas relac;:~es sociais e pe­

dag6gicas na rua, estes jovens v~o'compondo sua vis~o de 

mundo, sua percepc;:~o de si e da sociedade que os envolve. 

As diversas ac;:~es a eles dirigidas, inclusive a dos educa­

dores e das entidades n~o-governamentais de assist~ncia e 

educac;:~o, colaboram na composiç~o dessas percepc;:~es. Dai 
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resulta um quadro marcado por ambiguidades e contradi~~es, 

expressando a dialética das rela~~es existentes em nossa 

sociedade. 

Para eles o trabalho relaciona-se com a noç~o de . 
família e de subsistência, n~o se constituindo num valor em 

si mesmo. como realiza~~o humana e humanizadora. Trata-s~ 

de um meio. precário para os de sua condi~~o social, neces-

sário de sobrevivência familiar. 

"Ter filho", criar", trabalhar ••• Suar pá cui­
dar do teu filho."." 

Assim e~pressam a estereótipo relativo a sua ori-

gem sócio-econÓmica do trabalhador pobre-provedor da fami-

lia, que constr6i sua dignidade por sua possibilidade de 

"prover" com seu trabalho a subsistência da família. N~o se 

colocaria a quest~o da cria~~o de valor objetivo através do 

trabalho, mas fu~damentalmente a cria~~o do valor subjeti~ 

vo/identidade de provedor, possibilitada pela remunera~~o 

do trabalho, seja ele qual for. O significado do trabalho 

se constrói ainda por oposi~~o ao n~o-trabalho, identifica-

do na mendicência e seus correlatos, como a bebedeira, a 

necessidade de viver dos "restos dos que trabalham", da ca-

ridade ••. Este horizonte soçial, bem próximo de sua expe-

riéncia de vida na rua, é geralmente repudiado como indigno 

e indesejável, pelo menos ao nivel do discurso. 

Embora já tenha sinalizado a importancia de ter 

uma filha na mudan~a de sua postura diante da vida e do fu-
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turo, Mário recusa à princlpio a identidade de pai-provedor 

de familia. 

-o que isso significou prá \.~oce ter uma fi­
lha? 

"Vou te falar: significar, n~o significou 
sabe, muito, mas me deu realmente motivo de 
viver. Eu~ até antes ent~o, os outros me 
perguntava o que eu achava da minha vida, eu 
falava Que a vida n~o vale nada, que a vida 
n~o é nada Que eles pensam, que eu já fiz 
tudo Que eu .precisava de fazer na vida. E 
Deus né. me Dermitiu de ter uma filha e eu 
senti Que eu tinha outra raz:tJo de viver de 
novo .. né. E hoie eu DOSSO falar com certeza. 
eu n~o Duero mais morrer. eu . Quero. viver 
cada vez mais para poder,. ter~ dividir e dar 
prá minha filha. np. nlli"Jnrln~ cheoar. d hora 
-Fi,.,;:d nQ. nllp· PII morrer .. for embora. Eu que­
ro deixar a minha filha mais ou menos esta­
belecida. por isso Que eu trabalho, ralo 
muito~ quero comprar uma máquina de broche 
agora né, pra mim poder fabricar, realff.~nte 

fazer distribui~~o dentro do Rio ue JaneirOM 
Eu acho que é por ai." 

A fala de Mário sobre seu sentimento em rela;~o à 

paternidade é bastante contraditória, embora inicialmente 

diga que n~o significow muito, acaba identificando-a como 

motivo para viver. A filha "acontece" em sua vida e lhe 

traz esperança e motivaç~o para lutar por um futuro melhor. 

A separaç~01 n~o o afastou da responsabilidade 

para com a filha. Mário retrata seu desentendimento e sepa-

raç~o da mulher, quase como algo que faz parte da cultura e 

reitera sua experi@ncia como filho. Parece estar vivendo 

também nesse aspecto um desejo de ruptura, a lembran;a dos 

1 Duando entrevistei Hàrio, !l! explicou que jà n~o vivia _ais junto COI a I~e de sua filha, embora a . 
auxiliasse na _anutenç~o da .enina. 
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conflitos entre a m~e e o padrasto refor~am o lado negativo 

da rela~~o de casal, que ele n~o deseja repetir. Ainda as-

sim, ele reconhece que esta rela<;g(o o IItornou homem" no 

pleno sentido do termo, tornando-o "digno de continuar vi-

vendo", alguém importante, que "dá frutos", que n:lo pode 

mais pensar só no presente e em si mesmo. Ele teria se tor-

nado portanto, menos afeito a riscos e talvez com mais gar-

ra para trilhar caminhos mais dificeis, como os da "vida 

honesta". 

Mário expressa em óu~ro· momento da entrevista, 

seu repúdio ao trabalho no mercado formal, em fun~~o dos 

.baixos salários e, sobretudo, da necessidade da "submiss~oll 

a um patr~o. Ele contabiliza com muita clareza suas neces-

sidades pessoais e fami 1 iares, como um "statLls" básico a 

ser mantido, sobr-e cuja base ele busca seu "ganho" 0<"1 salá-

rio. Como os salários de mercado n~o s~o compativeis com 

suas necessidades, a solu<;âo é trabalhar por conta própria. 

Quando ele descreve seu trabalho e a rela<;~o que 

estabelece com o amigo que o auxilia, comporta-se come um 

"empr'esário jLlsto": 

DEu entro com o dinheiro, ele entra com a 
m~o-de-obra, eu pago o que ele merece, en­
tendeu ••• " 

Mesmo participando politicamente e buscando uma 

via "alternativa" de sustento, consciente de seus direitos 

e respon5abilidades, Mário n~o rompe com a lógica dominante 
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do sistema, "e1e n~o cria tlm universo valorativo 'opcional' 

de resistência ao que lhe impbe a sociedade f mas apenas 

utiliza os valores que lhe s~o impingidos e que fogem à sua 

realidade imediata, reformu1ando-os e adequando-os de forma 

a sol ucionar os entraves que s~o interpostos à sua trajetó-

ria." (Ferreira, 1979, p.129). 

Elba fala com inúmeras contradi;~es do seu 
. 

namo-

. rado por ocasi~o do Encontro2 : 

" Conforme eu ••• tava na rua n~o tinha 
nada n~o, tinha as coisa assim, mas só que 
os outro robava •••. nunca parava com nada di­
reito. Ai esse cara foi, esse cara tem 26 
ano. Ele também é de rua também, mas sendo 
que ele tem 5 profiss~o sabe. Ele n~o traba­
lha porque ele n~o quer. Eu já vi, as pro­
fiss~o dele, eu sei que ele traba1ha mermo, 
porque ele trabalha ••• que eu já vi... Ele 
já morou perto da minha casa, EU vi ele 
saindo ceclo prá trabalharF e voltardo. (, •• ) 
Eu sei que ele é bom por causa de que, sem­
pre quando ass im. •• eu vou pra casa do meu 
pai pra dormir lá, de manh~, cedo, e deixo 
ele, assim .... à toa, ai ele.... quando eu 
chego e.le fica chorando pensando que eu tavo 
com outro assim ••• Ai eu falo que n~o tavo 
n~o, que eu tava na casa do meu pai dormin­
do, ai ele fica toda hora falando que gosta 
de mim, toda hora falando que me ama e me 
perguntando toda hora que eu amo ele •• ," 

Roubar e n~o ter nada, roubar e n~o usufruir por 

muito tempo do produto do roubo, estas parecem ser constan-

tes entre meninos e meninas que ficam na rua. N~o há " en te-

souramento", o roubo vincula-se ao consumo imediato, seja 

2 Depois no vldeo, na filMagee feita na rua, a história se esclarece, divorciando-se um pouco da fan­
tasia em que estava imersa no IOlento da entrevista feita no Encontro. Entre c!!tras coisas, fica-se 
sabendo que ela estava grâvida deste rapaz, tendo abortado recente~ente, e. fun~~o de uaa surra do· 
nalorado. 
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tudo é "fruido" rapidamente, como a vida na rua. 

234 

Parece importante para ela, ressaltar o fato des­

te namorado "ter uma profiss~o", independentemente de e:<er­

cê-la ou n~o. A profissionalizai~o seria sinOnimo de uma 

competência reconhecida socialmente. Enquanto isso, o em­

prego significaria uma espécie de submiss~o à lógica de um 

mer~ado explorador, com horários, obriga;ôes, hierarquias e 

muito poucas compensa;ôes, a come;ar pelos salários! 

Elba justifica a recusa dos empregos que já lhe 

haviam sido oferecidos, por 'estes n~o lhe permitirem, em 

principio~ a continuidade de sua frequência/convivência es-

. colar. Talvez perpassasse esse discurso a intui;~c de seu 

direito à escolariza;~o. Entretanto, parece também plausi­

vel, que essa alega;~o manifestasse sua resistência, cons­

ciente ou n~o, ao processo de explora;~o visualizado no 

ti-aba I ho. 

Quando Paulo comenta sobre a malandragem e per­

gunto sobre como eles se vêem~ ele se identifica e ao grupo 

como "duras", eles n~o tém dinheiro como os malandros ou 

ban.didos. Por outro lado, também n~o se identificam como 

"pobres", parecendo preferir caracterizar sl.-Ia situa;~o como 

transitória. Ele e>:pressa em vários momentos a discrimina­

;~o e o preconceito dos policiais que os vêem sempre como 

ladrbes, como se eles nunca pudessem apresentar-se com rou-
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pas novas, por exemplo, sen~o a partir de atos ilicitos ••• 

Paulo faz quest~o de ressaltar que eles n~o s~o mendigos e 

que têm direito a vestir-se melhor, embora este direito 

talvez sequer seja admitido no "espa<;o social" que ocupam, 

como adolescentes que passam a maior parte do tempo na rua. 

Luiz, Claudio e Paulo, n~o se identificam como 

ladrf:!es, mas reconhecem que roubam. A sociedade é perceb"icJa 

como fonte de discrimina<;~o, a sociedade os teme e rejeita, 

classificando-os "a priol~i" como ladreles. 

Luiz: "Ah ••• "eles. pas ••• a gente pas ••• a 
gente passa por perto deles e eles já segura 
a bolsa, já segura o relógio ••• U 

J'o~o: "i!, e já tampa assim, quando a gente 
vai pedi um trocado eles já tampa assim a 
bolsa assim, sÓ pensa que os outro vai rou­
bar eles ••• " 

-Eles têm medo? 

Claudio: "Que nem al i, a gente tava passando 
ali no estudo ali com a senhora... ai eles 
já ficam de olho já-,.". a Luiz! E quando a 
gente entra na condw;~o assim pá ir pro pas­
seio ••• Desce geral" •• Só fica sÓ a gente! 
Até parece que a gente s~o bandido ••• " 

Eles perceber,) esta atitude da "sociedade que pas-:-

sa e 6s vê" como extensiva àqueles que estiverem com eles. 

Aparentemente~ interpretaram os olhares curiosos dos tran-

seuntes como indicativos de seu temor pela minha seguran;a. 

o medo é uma constante na imagem espelhada que os transeun-

tes lhes t~ansmitem. O medo que inspiram é traduzido por 

eles como preconceito, configurando sua condic;~o de 

vitimas. Esta parece ser também refor;ada por quase todas 
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as atitudes que envolvem algum tipo de assistência, de cer­

ta forma elas tenderiam a confirmar indiretamente seu es­

tigma de "menor carente de rua". 

Esta auto-imagem entretanto, n~o é sempre aceita 

passivamente. Ela é por vezes também vista com raiva e des­

confian~a, que torna-se extensiva a quase todos aqueles que 

se relacionam com eles, conduzindo a rea~~es frequentemente 

agressivas. 

Creio que a importância que tinha para eles o fa­

to de serem entrevistados, registrarem denóncias e histó­

rias suas no meu gravador, manifestava também uma forma de 

registro de si como pessoa diante da sociedade. Eles gostam 

de ser entrevistados, preferindo inclusive situaç~es de 

maior tranqui 1 idade, quando p.odem usufruir mel hor a atenr;~o 

do interlocutor. Luiz descreve a entrevista como uma opor­

tunidade para desabafar, contar suas hist6rias,falar de 

seus sentimentos e dos das outras pessoas. A entrevista se 

converte para eles numa oportunidade de registro vivo de si 

para o mundo, como sujeitos. Como se quisessem deixar suas 

"marcas" em algum lugar, provas de que eles existem, s~o de 

carne e osso, s~o gente, s~o crian~as e adolescentes e nâo 

apenas nómeros em estatisticas de instituir;ôes oficiais ou 

"menores perigosos" soltos pelas ruas. 

Na entrevista na Cinelêndia, um dos meninos se 

definiu cantarolando uma can~~o improvisada: 
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"Sou o menor da FUN~BEM ... " e n2to dô mole pá 
ninguém ...... " 

A definiç~o corresponde ao estigma que os cerca. 

Eles o assumem jocosamente, enfatizando n~o o aspecto de 

"vi tima", mas o de sua r,,:sist~ncia/coragem, mani festa atl'-a-

vês da espert.eza de quem n~o lidá mole pra ninguém ... ',". 

Luiz pare~e perceber-se como marcado por uma "5i-

na", seu destino já estaria inscrito na trajet6ria da rua: 

'~N21o esquenta mais n7Jo, n~o tenho mais nada. 
a perder- mermo ...... Vou compretar 18 anos, n~o 
per .... ~ n~o tem mais nada a fazer, minha vida 
vai seI'" essa mermo. "' .. Ou eu viro maloqueiro, 
ou eu viro ladrt5to, ou eu morro, alguma coi-
sa ••• " 

E como se ele aindi::i se peY"Cebf2Sse em trê:~nsito pc\--

ra uma destas identidades inscritas em sua "sina". NA fata-

lidade,* ( .... ), nade! mais é do. que uma constatafi:!t<o realista. 

de seu campo de possibilidades, ainda que imbricada CO!I) 

fantasias, E?Speranças e desejos." (Violante, 198::., p.167). 

A morte também faz parte de seu horizonte, como 

que negando a própria possibilidade de um futuro. Talvez 

isto também pudesse ser compreendido como um sinal de que 

todas as possibilidades apqntadas por sua "sina" sejam 

per-spec ti vas ine>:oráveis de morte, vcH"iando apené.\s em dura-

ç~o até que a morte fisica as complete •.• 

Mais adiante, Luiz trai seu fatalismo, colocan-

do-se como se ainda fosse pequeno, embora já tivessG 17 
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anos naquela ocasi~o: 

"'Ah, eu acho que •• ., eu crescer, a primeira 
coisa que eu vou pegar é o revól ver pá matar 
a maioria deles ••• " (refere-se aos pol ic.i­
ais) . 

Ele vislumbra ent~o uma perspectiva de futuro, 

com um duplo sentido: tornar-se adulto e possivelmente fcr-

te ou poderoso. Querer viver ou vislumbrar um futuro 5igni-

ficaria "declarar guerra" a todos qUf.:' o oprimem. Seria mais 

do que "resistir" ou "sobreviver", seria "contra"-viver! 

Para Marilia, o momento da entrevista correspcn-

dia a uma transi~~o com vistas a auto-determina;=o. Ela ex-

pressa ent~o uma Yitua~~o existencial de transiçao/passagem 

- de "menina-mulher" (cf. Moraes et ali!, 1991). Esta pas-

sagem parece ser vividél como um momento ainda de "sujeir;~Q" 

à "ine:·:orabi I idade" da pr6pri.a idade: 

liA única· coisa que.eu n~o sou dona é da mi­
nha idade. Sou menor ainda. Enttlo n~D .sou 
dona de mim mE:'sma." 

Esta inexorabilidade é na verdade uma imposir;~o 

social, pois ser menor ainda implica em depender de adultos 

para tra~ar seu caminho, do ponto de vista legal pelo me-

nos. Em sua experiência de vida na rua, a legalidade quase 

sempre se fizera presente através ~a repress~o, impedindo 

g_~ fa.tº- que ela fosse "dona de .si"! 

Marilia projeta sua perspectiva de mudania de vi-

da n~o apenas opondo crime e trabalho, mas relacionando es-
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ta perspectiva com uma mudança sentimental, ou seja, jà que 

ela "mudou de vida", também troca de namorado! A partic:ipa-

;~o do homem em sua vida é de certa forma "cor-relata" às 

suas perspectivas de vida ••• Como se para que a "mudança" 

fosse completa, a rela;.o com o sexo oposto também devesse 

ser transformada. 

Para ela e para cRS demais meninas de certa manei­

ra, a mudan~a - salda da rua associa-se ao cumprimento do 

roteiro socialmente pré-escrito para suas m~e~: empregar-

se, conseguir uma casa e um ~arido, constituir familia e 

·ter váY'ic)s f i lhos. O referencial de realizac;~o feminina 

.fundamenta-se na própria familia de origem. O "padr~o de 

homem iC2alizado" incluiria também um certo desprendim::?nto 

ou generosidade para com a mulher. Ele seria ent~o mais do 

que o "provedor" da sobrevivência, seria também o "realiza­

dor" dos sonhos de consumD e abundélnc:ia ••• 

As meninas reproduzem em seu discurso o estereó­

tipo d:? "boa moc;a"'futura esposa, que se dedica com compe­

tência e "alegr'ia" às "prendas domésticas". Elas assimilam 

n~o apenas o discurso tradicional dominante sobre o "lugar 

da mulher", mas sobretudo. o de suas mg(es e avós. 

Elba desenvolve na entrevista sua percepç~o da 

menina de rua, opondo-a à "menina de casa". A "menina de 

rua" n~o se diverte, SO'fre por ser proibida de subir o mor­

ro peIDe; traficê:(ntes, e "dorme assim num canto na rua memo, 
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sem coberta. sem nada. n&o tem comida pá comer ••• ". 

Ela mescla elementos de sua história pessoal com 

os de uma espécie de "hist.ória coletiva". A interpreta~~o 

que ela produz vem também marcada pelo discurso da pieda-

de/caridade presente nas a;~es assistenciais das quais se 

beneficia. Com base nisso ela reivindica o "privilégio das 

coitadas", que mereceriam, mais que as "meninas de casa"~ 

participar do Encontro de Meninas. 

A "menina de rua" é também retratada como parali-

zada pela revolta, conformada diante da vida através da 

mendicência e da 3ciosidade. Configura-se aqui novamente, a 

auto-imagem de v1tima~ presente em diversos momentos dos 

relatos. 

Quando entrev~stei Mara,na fav~la onde reside, 

ela preocupou-se em mostrar sua "integra~~o na comunidade e 

com os jovens residentes de sua idade". Dessa forma ela 

compunha uma imagem jovem e participativa, que parecia cor-

responder ao que desejava para si mesma. P.o mesmo tempo, 

esta ~rovavelmente seria a imagem que se esperaria de uma 

menina de rua recuperada e reintegrada confor-me o discLlrso 

insti tLtciona1 3
• 

Esse seria também um discurso de resistência ao 

~ Refiro~le aqui especial.ente a Institui~~o A, que será descrita no itel C deste capitulo, que co!a~ 

b~rara para que ela conseguisse "sair da rUi" e tivesse up.a casa para IQrar CD~ as irl~5. 
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estere6tipo de "menina de r~a", que ela percebia como nega-

tivo. Este estereótipo lhe era imposto pela sociedade e, em 

certa medida, até pelas rela~~es pedag6gicas estabelecidas 

com os educadores de rua, com a Institui~~o A e com o Movi-

mento Nacional de Meninos e Meninas de Rua. 

Contando sobre a agress~o policial a Lúcia no 

Larqo da Caric:\ca. 11ara "fecha" o relato com este comentá-

rio: 

" Como ele 'fez issD com uma 
social~ imaQina com uma menor de 
n~D tem nada na v ida! " 

assistente 
rua, que 

Ela identifica o discurso dominante de valor de 

diploma de CL\I~SD superiolr
: a "den-ota" de Lúcia, que t.ei'"ia 

os "atributos n:-conhecidos socialmente" para impor-se ao 

poder do policial, de certa forma indicaria a quase inevi-

t,ável derrota do "menor,de rua". l"'Íais adiantE', ela a\lalia 

que a violência policial contra Lúcia fora permeada também 

pela quest~o racial,' concluindo que como Lúcia é negra, n~o 

aparentava ter' "nivel supE.'rior'" ~ n:':l:o fazE'ndo jus a nenhum 

"tratamf=:nto especial" como cidadã'. 

A quest.o racial aflora com veemência no discurso 

dos meninos entrevistados no Largo da Carioca: 

LLlÍz: "Gente branca n~o é, n~o é sofredor 
n:!to" '," " 

-Tem gente branca que é sofredor tambÉ!tn."" 

Luiz: "Sr.J"fredor? Dá uma de rico? Diz que é 
sofredor ..... oU 
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Paulo: "Oh, \~ ••• ~ muita gente branca ai 
rica, ai ó, num vê um preto, rico ••• " 

Claudio: "A gente era escravo, agora eles 
vf':lo ser escravo da gente.... Vai mudar tudo 
ai_ •• Eles fizeram com a nossa cor... vam 
hora cortar logo o pescoço deles ••• E aquela 
mulher que morreu na carroça por causa da 
gente?" 

Jo~o: °Ahn, é aquela mo~a, a Anastácia ••• 
Aquela moça que tem um negócio assim na bo-
ca ••• ° 

Llliz; °E, e foi o branco, "foi vocés .... " (eu 
protesto) "Ah porque que branco ent~o n~o 

ajuda a gente, a maioria desses branco n~o 

ajuda a gente ••• ? Sen~o o povo n~o era as-. ~. 

s~m •••. 

Eles parecem sentir a discrimina~~o social como 

"fundada" numa discriminar;~o racial, haveria uma identidade 

entre ra~a e classe constituindo uma vis~o maniqueista da 

sociedade: 

Brancos x Npgros - Os primeiros s~o os ricos supe-

riores na hierarquia social, ou pelo menos assim se 

consideram. O ~rancos s~o também orgulhos e opresso-

res dos pobres e negros. Os negros por sua vez, s~o 

identificados como pobres J ocupam um lugar de infe-

rioridade na sociedade, s~o sofredores, porém s~o 

considerados pela sociedade "br-anca" como ladrees de 

fato ou em potencial. 

Eles identificam portanto, um verdadeiro "apar-

theid" s6cio-racial na atitude dos que os vêm com medo e se 

afastam considerando-os bandidos. A discrimina;~o s6cio-ra-" 
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cial teria três faces complementares: s~o pretos J pobres e, 

consequentemente, bandidos. Segundo eles, "passam" mais 

brancos com tais atitudes, do que negros e, dentre os ne-

gros, s~o poucos os ricos. No contexto desse discurso e v --.. 
pressam toda sua "raiva racial". Eles n~o chegam a vislum-

brar a possibilidade de uma transforma~~o, além da simples 

troca de grupos no poder. E como se fosse necessário um 

"resgate de uma divida hist6rica" t~o pesada, que n~o hou-

vesse outra forma de pagá-la. 

A imagem da Escrava Anastácia e seu sofrimento 

p~rece ser acolhida como simbolo desta opress~o racial. A 

vis~o maniqueista da socied~de se acirra, uma vez que os 

brancos n~o s~o solidários apesar de terem poder para modi-

ficar a situa~~o. Além de oprimidos, vitimas, eles seriam 

também desti tLlidos de qualqLlel .... poder para mudar o "status 

quo" ! 

E justo supor que esta percep~~o da sociedade, 

permeada pela discuss~o da quest~o racial, tenha sido muito 

influenciada pelas atividades realizadas em 19884 , seja pe--

los educadores de rua, seja pelas institui;bes com as quais 

eles se relacionam. Vale lembrar também as atividades, fes-

tas e manifesta~bes que ocorrem com frequência no Largo da 

Carioca e na Cinelàndia. Ainda assim, a for~a e a recorrén-

cia desse discurso I?m outros momentos e situac;:bes, sugere 

~ Por oca5i~o do centenàrio da Aboliçro da Escravatura. 
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que estas influências teriam operado sobre um substrato 

histórico-cultural pré-existente entre eles. 

Suas referências tanto a programas de televis~o 

como a acontecimentos na esfera da economia e da politica 

("quebra-quebra" durante o Plano Cruzado, elei;:eles para 

presidente, Brizola, CIEPs, Plano Collor I e o confisco dos 

cruzados novos, etc), demonstram um grau de informa~~o bas­

tante grande sobre a atuali~ade. Isto se explicaria em par­

te, por ficarem a maior parte do tempo no centro da cidade, 

onde ocorrem também diversasmanifesta~~es politicas. Eles 

participam um pouco do "termômetro" politico da cidade? e da 

sociedade. 

Por outro lado, já em minha experiência annterior 

na Escola Tia Ciata, chamava a ateni~o ~ velocidade da cir­

culai~o das informaç6es. entre eles. Lúci~ também confirma 

isso em seu depoimento. A informaç~o circula muito e apa­

renta ser até um "bem" valioso para muitos, eles s:::Co muito 

curiosos, gostam de saber sobre tudo ••. E digno de nota que 

isto n~o seja mais utilizado como motiva~~o para sua esco­

l al~ i zat;~o ! 

Estas referências mostram também sua participa~~o 

nos "bens sociais" ou ainda, contradizem sua alegada condi­

!jl:.'io "marginal": embora excluidos da condi;~o de Llfila sobre­

vivência digna. do sistema escolar e de saúde, morando pre­

cariamente, sendo violentados também fisicamente quase to-
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dos os dias, eles "teimam" em participar da sociedad~ à sua 

maneira, a fazer parte de todo um "povo excluido" ••• "Os 

ideais dominantes, a moral burgLI€.'sa e a concep~~o manique-

lsta est~o presentes no Menor. Ele n~o faz parte de uma 

cul tura própria, com outros valores, como se faz crer, a 

fim de que se legitimem a discrimina~~o social e o estigma. 

Ao nlvel da a~~o é que esses valores s~o redefinidos ins-

trumentalmente, sob condi~t:Jes objetivas." (Violante, 1985, 

p.168). 

SOnhos e Expectativas para o Futuro 

Depois de perguntar se a Escola Tia Ciata estava 

funcionando, Pedro ~ome~a contar de seus planos para o fu-

turo próximo: fala em voltar para a escola, em fazer um 

curso profissionalizante, trabalhar e estudar ••• O futuro 

pr6ximo, planejável, possivel, é aquele oferecido pelas 

institui~bes de atendimento e ~e resumiria em estudo e tra-

balho. A maneira um pouco hesitante de contar estes planos 

sugere entretanto, Que eles talvez signifiquem muito mais 

uma "conformaG;~o" com um modelo imposto pela sociedade e 

direta ou indiretamente refor~ado pelas instituiibes, do 

que uma op~~o realmente sua. Isso fica ainda mais patente 

quando pergunto sobre seu sonho. 

IlNo meu sonho eu queria ser wn jogador, mas 
sendo que, sou ainda menor, ainda n~o te­
nho ••• a minha qualidade ainda, eu tenho 13 
anos ••• N~o tenho mentalidade ainda, de, ser 
um jogador ••• que nem o Zico, que nem esses 



246 

jogadores, bom. Tá certo? Ent~o eu queria 
ser um jogador no mundo, qualquer uma coi­
sa ••• Eu vou conseguir, se Deus quiser eu 
posso até conseguir (funga). Mas o que eu 
gostavo mais n~o era jogar assim na linha, 
n~o, meu tipo mermo n~o é em campo n~o, meu 
tipo mermo é em gol, esses negócio assim, 
ficar na defesa ••• n 

Verifica-se nessa fala um contraste com a idéia 

do trabalho voltado para a sobrevivência, encontrada no bo-

jo das propostas profissionalizantes das institui~~es de 

atendimento. No sonho, a profiss~o se mistura ~om o lazer. 

No plano que expressa suas possibilidades à cu~to prazo, 

n~o há profiss~o claramente definida, há somente cursos, 

~studo e trabalho. Pedro manifesta uma esperan~a logo tem-

perada com medo ou "consciência" de SLlas limitaç;:etes. Neste 

ponto surge o referencial religioso, talvez como elemento 

mágico/simb6Iico, que permite-lhe entrever a possibilidade 

do sonho e de sua real~za~~o. 

Indago também de Luiz sobre seus sonhos: 

"N~o tenho n~o, com 17 ano eu n~o, n~o posso 
pensar mais em nada, porque era prá, se fos­
se prá pensar era já desde pequer.D já COff~­

~ar com pensamento de alguma coisa ••• H 

-Voce acha que agora já n~o tem mais jei to? 

Ele faz sinal que n~o com a cabe~a: "Já tou 
crescido já ••• n 

Luiz expressa todo seu pessimismo e desesper-anç;:a 

através da trágica inexistência do sonho. O destino s6 po-

deria ser diferente, se essa perspectiva estivesse colocada 

para ele desde pequeno ••• Apesar desse "pragmatismo", ele 
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dei>:a ent .... eve .... em out .... o momento uma "b .... echa", quando el1t~o 

expl~essa uma espécie de "fantasia pad .... ~o" em .... elaç~o à 

constituiç~o de uma familia e ao t .... abalho. 

Esta "fantasia-pad .... ~o" se associa ao sonho de um 

lar idealizado. A "base" deste la .... ideal n~o se .... i a ent .... e-

tanto, a inf .... a-est .... utu .... a mate .... ial, mas a afetiva. Sua con-

dii~O de .... ealizaç~o supo .... ia a n~o-violência, a orientaç~o 

ou aconselhamento para a vida, as crianças sendo tratadas 

como idealmente os pais ~eve .... iam tratar os filhos. Somente 

ap .... endendo desde pequenos eles pode .... iam te .... espe .... ança!? 

Luiz reSLlme sua proposta como Llm "lar livre que 

n~o seja preso ••• '~ Esse lar seria mui to mais do que Lima ca-

sa ou um "abrigo" das intempér'ies e da violência da .... ua, 

seria um espa;o afetivo, onda a liberdade, bem precioso, 

nasceria do ca .... inho e db respeito. 

Logo em seguida ele defende a necessidade de que 

essa mudança atinja os velhos e os pequenos: 

N se fosse p~ muda.r~ a primeira coisa que eu 
pedia, eu n~o pedia por mim n~o, pedia por 
todos... Primeiro pegavo... esses velho 
que ••• ó, tem hora que eu ••• dá vontade até 
de chorar ••• M~e com criança., chorando, pe­
dindo comida ••• cri~ncinha pequenininha jo­
gado ••• " 

Dessa forma Luiz expressa um desejo de mudança 

também coletivo. Por outro lado, ele n~o o apresenta numa 

perspectiva de luta ou conquista: a mudanl;a seria lima "dà-
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diva", como a assistência que recebe. 

Paulo expressa sua fantasia no ideal de riquesa 

"magicamente" alcant;ada, como nos contos de fadas. Ele tam-

bém incorpora ao sonho da casa, o da fartura que aparente-

mente n~o conhecera em SLla experiência de "casa". 

Tadeu, mesmo oscilando entre a usina" de "vira.r 

bandido" e o sonho, exprime mais claramente o desejo de mu-

dar de· vida/sair dessa .vida. A "sina" para ele parece se 

associar mais com o fato de ainda n~o ter atingido a maio-

ridade, o que implicaria em correr mais definitivamente o 

risco de ser preso. De certa forma, é como se o que pudesse 

perder, fosse apenas a liberdade, porém como ainda é menor 

de idade, n~o tem nada a perder. 

Para ele, o trabalho sÓ se constitui numa pers-

pectiva de mudant;a de vida correlata às suas aspirat;bes, se 

o salário compensa. Como isso é cada vez menos comum, a 

"vida do crime" se coloca como uma alternativa '::ttraente. 

Tadeu ent~o reitera o raciocinio de Luiz sobre a "sina". 

Quando questiono sobre o perigo da "vida do crime", ele re-

mete ao discurso fatalista sobre o "destino do menor la-

dr'tJ.o": quem n~o tem nada, n~o tem porque temer a mortel5 ! 

e Paulo qu!?stiona esta postura e lea:bra que ele s6 done de lanha, pois teria .edo de morrer A noite 
dor.indo. O discurso do imediatismo trágico n~D corresponderia inteira~ente ã prática, esta seria, na 
verdade, orientada lais para a sobreviv~ncia e para a resist~cia A opress~o. 
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Para Elba, as expectativas quanto ao futuro mes-

clam-se também com suas fantasias, que "amenizam" a crueza 

da realidade atual. Seus sonhos denotam sua necessidade de 

seguran~a material e afetiva: 

nEnt~o ó, meu sonho sempre... Eu sempre, 
é ••• pensei assim em morar com alguém assim 
sabe, um homem assim ••• queria assim morar 
com um home, ter um filho, morar com ele e 
viver bem com ele e sair da rua! E o que eu, 
eu puder fazer assim pelos me~~ colega que 
me ajudaram na rua, fazer assim ••• fazer um 
quarto prá eles assim num lugar assim que eu 
moro, o que mais me. ajudou no meio da rua 
sabe, que me deu um ••• uma cobertura na rua, 
quando eu tava com fome assim, me chamava 
pra ••• pá poder, pá poder eu, eu almo~ar 

junto ••• assim, os colega de rua. Sempre 
per.se i ass im ! n 

o sonho inicialmente se resume a sair da rua, ter 

uma casa, casar-se e criar filhos. Como a maioria das ado-

iescentes de sua idade, Elba expressa o estereótipo de sua 

origem sócio-cultural. Em seu caso isto se combina com a 

possibi I idade de superal- o estigrll3. de "ser/ficar falada" e 

o sofrimento que isto lhe imporia~ por ter sido inscrito em 

seu corpo através do estupro, como ela conta na entrevista 

do video. Finalmente, ela também inclui em seu sonho a re-

tribui~~o.da solidariedade/amizade encontrada junto aos co-

legas da rua. 

Como os adolescentes que entrevistei na Escola 

Tia Ciata, que também já tinham filhos, Mário associa as 

suas expectativas para o futuro à possibilidade de morrer 

ou viver, seja "strictu sensu", seja através do filho(a). 
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Ter ou n~o filhos parece fazer aqui uma enorme diferen~a~ o 

elo entre pai e filho talvez nestes casos se constitua para 

além de qualquer evidência biológica, num elo com a vida e 

com a esperan~a no futuro, mesmo intuindo que este talvez 

n~o possa ser vivido diretamente por ele pr6prio: 

li ••• que eu ia morrer mesmo um dia • . E mor­
rendo um dia n:to ia valer à pena né, eu jun­
tar nada, n:to tinha filho ainda, nlio tinha 
nada ••• " 

Ele parece necessitar de uma motiva~~o para além 

de si mesmo e de sua própria vida, para sonhar e "esperar" 

algum futuro, o valor de sua vida e do que ele possa con-

quistar, se mede através de outro, especialmente do outro 

que é sua continua~~o na "roda da vida": a filha. 

Na conversa com os meninos no Largo da Carioca, 

eles apresentam um racioc1ni0 5 que parece condensar sua 

busca de solui~es mágicas, cujo substrato comum poderia ser 

encontrado no bojo da religiosidade popular. Este racioc1-

nio poderia ser uma resposta às rela~bes sociais que lhes 

negam outras alternativas de futuro: 

Paulo: "Eu quando durmo dentro duma casinha 
lá na Cinelàndia, de noite, casinha toda es­
cura ••• Eu fico pensando que eu vou mor­
rer ••• Depois pego no sono, esque~o tudo e 
durmo direto~ ( •.• ) Eu tenho medo de mor­
rer ••• sabe por que?" 

Luiz: " ••• N:to tenho medo de morrer n~o. 

Ninguém nasceu pá semente ••• Ninguém nasceu 
pA viver ••• 11 

Paulo: "Aqui, rapidinho, tia: por que morre 
uma pessoa aqui e nasce outra lá?U 

Luiz: "0 mundo nunca acaba ••• " 
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Paulo: " morrer aqui e nascer rico l~ em-
baixo ••• " 

Luiz: "0 mundo nunca acaba. Porque nós mor­
re, morre um aqui, ai ••• " 

Paulo: "Amanh~ já nasce ele ••• " 

Luiz: "Ai, aí já já nasce um "filho ••• Assim, 
a senhora tem um "filho, n~a sabe, a senhora 
morre, aquele "filho da senhora vai ter outro 
"filho ••• , aí nunca vai acabando ••• " 

Paulo: " O tia, se eu morrer aqui, -se eu 
morrer aqui ••• ó eu aqui eu tO pobre ••• , se 
eu morrer aqui eu nasci em outro lugar ••• , 
rico, ser rico, che.io de dinheiro ••• " 

Luiz: "Ou pobre, ou ••• " 

Paulo: "E .•• posso nascer mindingo ••• , posso 
na!::cer de de"ficiente ••• " ( •.• ) " ••• Já pen­
sou se eu morrer aqui e nascer assim falando 
grego ••• lá em outro lugar? Falando na Espa-
nha • • ., " 

As idéias de vida e morte aparecem ent~o como que 

entrela~adas num universo circular, parecendo indicar uma. 

percep~~o de reencarnaç~o que daria um sentido bastante es-

p~cial às suas açees, particularmente ao seu imediatismo. 

Morte e vida se confundem, talvez pela morte ser muitas ve-

zes em vida .•• Paulo e Luiz descrevem uma "lógica" de exis-

téncia do mundo e das pessoas que estabelece um jogo circu-

lar de vida e morte. "O 'tempo do mundo' re"ferido no frag-

menta de Heráclito, aquilo que os antigos gregos chamavam 

deoáion (a temporalidade do acontecimento), é o movimento 

através do qual as coisas nascem, instalam-se e morrem 

acontecem ou se tornam 'caso', individuando-se, em suma. 

( ..• ) Chamar esse processo de 'Jogo' é fazer dele, nos ter-

mos de Eugen Fink, uma 'metáfora cósmica para o todo da 
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apariç~o e di5parjç~D das coisas, dos entes, no espa~o-mun­

do'. ( ••. ) ~5se jogo, como se vé, n~o é o conceito de algo 

que se reduza. à pura atividade l(.ldica, mas de uma outra 

perspectiva quanto à consciéncia de si, em qLle vi .... 'er e mor­

rer, alegria .e dor n~o est~o radicalmente separados, poi.s 

fazem parte de uma mesma força de engendramento, de um mes­

mo poder de realiza<;~o .. " (ibidem, p.115). 

Há nesta vis~o de mundo Llm sentido de recorrência 

e de possibilidade d~ mudan~a, a morte se estabelece também 

como uma possibilidade de supera~~o da miséria atualmente 

vivida! Seria interessante refletir, até onde isso indica 

uma espécie de fatalismo ou uma express~o original de uma 

esperan~a "escato16gica". "Nietzsche intuiu essa outra \~i-' 

s::t.o do mundo. Veja-se a sua idéia de um 'eterno retorno'. O 

que retorna? A vida., a vida retorna sempre, com vontade, 

pode r, fo rça.. E re to rna po rque há !!,emp re algo que es capa à 

resol LIç:~O absol uta do mundo, à irreversibil idade da morte." 

(ibidem, p.iOS). 

IV.B) a Paradigma Pedagógico da Rua -

As rela~~es sociais e pedag6gicas em que estes 

meninos e meninas est~o inseridos na rua engendram, além de 

sua vis~o de mundo, seu "padr~o" de relacionamento com os 

diversos atores sociais com os quais têm contato. Elas ins-

tituem seus "dculos sociais" (cf. Schaff, 1964), ia partir 
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dos quais interpretam as demais a~~es, rea~~es e discursos 

que chegam até eles. 

Sugiro ent~o aqui a interpreta~~o dessa "matriz 

de comportamento e percep~~o", fruto do aprendizado cons­

truido na" experiência na rua, de paradigma pedag6gico da 

rua. Este seria um padr~o ou referência de comportamentos, 

valores, atitudes e rela~~es, que funda e hegemoniza sua 

experiéncia como educandos. O paradigma pedag6gico da rua, 

instituido num processo conflitivo e contraditório de 

aprendizagem, instruiria suas a~~es e rea~~es, suas inter­

preta~~es e atitudes diante de si mesmos, de sua situa~~o e 

da sociedade. Através deste paradigma eles se socializa­

riam, constituindo-se como sujeitos. 

O paradigma pedag6~ico da rua poderia ser carac­

terizado quanto ao tempo, ao espat;o, à re"laç~o com a socie­

dade envolvente, inclusive com as instituiç~es n~o-governa­

mentais~ e com o estado. A forma como estas relaç~es s~o 

construidas na experiência dos meninos e meninas na rua, 

instituiria o paradigma. Vale observar entretanto, que boa 

parte "das iniciativas assistenciais e educativas de insti­

tui~~es n~o-governamentais s~o relativamente recentes, ten­

do inserido suas a~~es num universo de rela~~es já ante­

riormente existentes. Assim sendo, buscarei caracterizar o 

paradigma pedagógico da rua fundamentalmente através destas 

rela~~es pré-existentes, até porque elas continuam presen­

tes, tendendo á "hegemonizar", ou pelo menos a marcar for-
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temente todas as demais ~ela~~es po~ eles e com eles esta­

belecidas, até onde foi possivel obse~va~ a pa~ti~ dos da­

dos da pesquisa de campo. 

P~ovavelmente esse pa~adigma vem sendo gestado 

também no do~so da influ@ncia neg~a, t~o p~esente na cidade 

do Rio de Janei~o, especialmente no cent~o mais antigo, co­

mo o La~go da Ca~ioca. Assim sendo, a disc~imina~~o ~acial 

também o comp~e, da mesma fo~ma que os dive~sos elementos 

da cultu~a popula~ forjada com uma g~ande cont~ibui~~o do 

negro. 

Procura~ei ago~a delinea~ os principais "parc1me-

t~os" deste paradigma, ~esumindo aspectos que já foram 

apontados nos capitulos p~ecedentes. 

o Tempo -

o tempo se apresenta de manei~a ge~al como dis-

perso, no sentido de "niro-mensurável" por pad~~E's "objeti-

vos" ou "cientificos", como ~el6gios, por exemplo. E o tem-

po do "acontecendo", que condensa~ia· passado, p~esente e 

futu~o no Jogo do agora ... As datas, horà~iose pe~iodos 

s~o dema~cados pela ~elevancia dos acontecimentos, fixan­

do-se com alguma p~ecis~o apenas nos que lhes pa~ecem mais 

impo~tantes na conjuntu~a ~ecente. 

Pode-se dize~ também, que se t~ata de um tempo 
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alheio: é outro o que controla. Eles vivem naquele tempo e 

naquele espa~o, mas estes n~o lhes pertencem, s~o do mundo, 

da vida, s~o "inexoravelmente" alheios, quase cósmicos! A 

violência e o arbitrio a que se encontram cotidianamente 

submetidos parece configurar um profundo sentimento de im­

potência diante de sua situaç~o. Assim, o tempo e a hist6-

ria se assemelhariam ao desenrolar de uma "sina", previa-

mente escrita para eles desde a condiç~o de vida de suas 

familias. 

o tempo na rua é ora percebido como uma situa~~o 

transitória, ultraoassada por alguns ou passivel 

por outros~ ora como uma condiç~o dada de vida, 

de s~-lo 

fruto de 

contingências familiares ou sociais, que lhes impe1e a opr;i5o 

pela vida na rua. Assim, muitos se dizem expulsos, direta 

ou indiretamente, da familia ou da comunidade. Outros ainda 

teriam resolvido fugir para a rua, tendo em vista a vio10n­

cia doméstica, expressa tanto na agress~o fisica, como nas 

próprias condi~~es de sobrevivência familiar. 

o Espaço 

Inicialmente a. rua .se apresenta como um espaço de 

liberdade, marcado pelo imprevisto, ou imprevisivel, pela 

aventura, pelas infinitas possibilidades de descobertas e 

aprendizados. Trata-se de um espaço móvel, n~o haveria lia 

rua", haveria inúmeras ruas e praças, o espa~o da cidade, 

com toda uma diversidade de experiéncias e significa~~es. 
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Cada espaç:o-rua comp~e um universo especifico de 

significados em sua experiência. A diversidade e a mobili­

dade é utilizada também como franquia para estratégias de 

sobrevivência. Há lugares para dormir, para brincar, para 

divertir-se, para ganhar.dinheiro através do trabalho no 

mercado informal, para roubar sem ser preso, para reivindi­

car assistência ou caridade ••. A cada lugar e a cada rela­

~~o social e pedagógica ai experimentada, corresponderia um 

discurso: ora enfatizam sua condi~~o de vitima~ e reprodu­

zem o discurso da caridade/sol~dariedade social, ora mos­

tram-se ousados e agressivos, ágeis no roubo e na corrida 

da policia. Cada espaç:o-rua se constituiria ent~o num N au-

ditório N (cf. Bahktim, 1988) para suas a;~es e discursos, 

integrando-os também. E a maneira, que assimilam em seu 

aprendizado de sobrevivência, de se defenderem da fome o da 

violência que os amea;a t~o constantemente. 

o espa~o da rua se apresenta também como um espa­

~o disperso, terra de todos e de ninguém ••• E um espa;o pú­

blico que eles ocupam e de certa forma "privatizam". Essa 

privatizaç::~o porém, é.quase que permanentemente combatida 

pela a!;~o policial, que "guarda o logradouro público", ope­

rando na percep!;~o dos meninos uma outra espécie de priv'a­

tizaç:~o. Os "guardi~es" da rua praticam um código de e:<tre­

ma violência, marcando sua "face imprevisivel" pelo arbí­

trio da agress~o flsica gratuita. 
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Para a maioria dos adolescentes entrevistados, a 

rua é uma f6rmula de sobrevivência individual ou mesmo fa-

miliar. Ai se conjugam o trabalho no "mercado informal 11 , a 

mendicância e o roubo, num contexto frequentemente marcado 

pela miséria, pela fome e pela a~~o violenta da policia. O 

local onde eles ficavam a maior parte do tempo, o Largo da 

Carioca e a Cinel~ndia, possuia algumas caracteristicas es-

pecificas, que provavelmente exercem bastante influência na 

percep~~o da rua Que eles transmitem nas entrevistas. Tra-

ta-se de um luqar marcado historicamente pela assisténcia, 

em fun~~o especialmente, da àtua~~o da Igreja Cat6lica na-

quela área, conforme já assinalad0 6 anteriormente. Além 

disso, como será discutido no pr6ximo item, concentram-se 

nessa regi~o diversas iniciativas de assistência e educa~~o 

n~o-governamentais, vinculadas ou n~o à Igreja. Estas ca-

racteristicas integram portanto, necessariamente, o para-

digma pedag6gico da rua neste espa~o, instituindo "tra(;os 

ideológicos" que também comporiam os "corredores sem~nti-

COS"7 que informam os comportamentos, atitudes, valores e 

percep~~es destes jovens. 

A Sociedade e a Policia -

A sociedade, quando n~o se encontra imersa neste 

tempo e neste espat;o, construido nos interstlcios da ordem 

• Ver ~ respeito Capitulo 11, itel A. 
7 Este conceito foi desenvolvido por Blikstein (19851, tendo sido explicitado no Capitulo lI, itel A, . 
na análise das observa~bes registradas el diàrio de ca~po sobre o largo da Carioca. 
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dominante, através de sua omiss~o ou indiferen~a, coloca-se 

como aliada do estado repressor representado pela a~~o po­

licial. A rela~~o com a sociedade e com o estado é perpas­

sada pela discrimina~~o, pela manipula~~o, pelo arbitrio e 

pela violência: " ••• a viv~ncia cotidiana de procedimentos 

violentos de vários tipos faz com que os meninos acabem in­

corporando a viol~ncia como um tra~o caracteristicD de to­

das as rela~{Jes." (Ferreira, 1979, p.163). A violência vai 

deixando de ser um fato para se constituir numa linguagem! 

O vocabulário vai do cinismo do "levar vantagem em tudo" e 

do uso das pessoas e discursos .para proveito individual, à 

crueldade explicita na agress~o fisica e no exterminio, 

passando pelo medo, pelo preconceito e pela extors~o. 

Os adultos, especialmente os policiais, "ensinam" 

através da "e ducaçi!Io-cacefete" como diz Paulo, a manipula­

C;~o e a agress~o como "chaves de s,?brevivência", construin­

do a "Lei da Rua". A a~~o policial também instrui a arbi­

trariedade como referencial das relac;~es. As agress~es que 

sofrem s~o muitas vezes gratuitas, inexplicàveis, a n~o ser 

por sua condic;~o de vida na rua. A agress~o arbitrària pas-

sa ent~o a ser um dado de sua realidade, faz parte da 

guagem da rua. 

lin-

Uma das regras da "Lei da Rua" é a desconfian.a 

em rela~~o a qualquer elemento novo. Este é percebido, via 

de regra, como um agressor em potencial, ou como alguém que 

poderá vir a ser dominado e utilizado em alguma estratégia 
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de sobrevivência individual ou grupal. Institui-se conse-

quentemente um elenco de testes para avaliar a confiabili­

dade daqueles que eles ainda n~o conhecem. E preciso saber 

se se trata de um possivel aliado contra a violência poli­

cial ou a miséria, por exemplo, ou até que ponto participa 

dos preconceitos estabelecidos no senso comum a respeito 

deles. 

A a~~o policial e dos maiores ensina também a 

"Lei do Mais Forte", exercitada tanto pelos policiais, 

quanto entre eles mesmos. Quem n~o souber responder a essa 

regra pode "pagar caro" •.• A extors~o que muitos policiais 

praticam, ficando com parte dos produtos dos roubos que 

eles efetuam, também se torna quase que o exercicio de mais 

uma "regra" de convivência na rua, impondo-lhes mecanismos 

de negocia~~o de sua liberdad~ e integridade fisica. 

Finalmente, a sociedade explicita cotididianamen-

te seu desprezo e seu preconceito em rela~~o a eles, mani-

festo nos olhares que misturam temor e eventualmente pieda­

de. Raramente s~o percebidos como sujeitos que participam, 

à sua maneira, do viver e conviver social. S~o olhados como 

objeto possivel da assist@n~ia ou da repress~o. A esse sen­

so·comum, eles respondem com agress~o e raiva, agindo con­

forme o preconceito que os reduz à condi~~o de pobres e ne-

gros que "teimam" em sobreviver nas ruas ••• A "resposta" 

induz frequentemente à prática dos delitos, que justificam 

perante a sociedade sua repress~o cruel, instruindo uma 
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ve .... dadei .... a "gue ........ a" na "selva da .... ua", na qual eles s~o ge-

.... almente as maio .... es vitimas. 

Concluindo, as .... ela~~es que estes meninos e meni­

nas vivenciam na .... ua, constituidas das expe .... iências do tem­

po, do espa~o e das demais .... ela~~es sociais efetivadas nes-

se ambiente e nessa condi~~o de sob .... evivência, podem se .... 

~nte .... pretadas como instituintes do pa .... adigma pedagógico da 

.... ua. Seu ap .... endizado social se condensaria en~~o num pad .... ~o 

de .... ela~~o social e pedag6gica ca .... acterizado fundamental­

mente pela dispe .... s~o, pela op .... ess~o, pela vitimiza~~o fren-

·te a seus possiveis aliados, pela desconfian~a, 

po .... pa .... te dos adultos, pelo arbítrio e pelo medo. 

pelo uso 

Trata-se ent~o de uma refe .... ência perpassada pela 

violência, em suas mais dive .... sas formas. Este paradigma pe­

dagógico da rua operaria como um fjltro de leitura da rea­

lidade e das demais .... ela~Be5 que estabelecem. Parece-me en­

t~o, que o desafio, para educado .... es e institui~~es que de­

sejem contribuir para a transfo .... maç~o desta situai~o, seria 

romper com o paradigma pedagógico da rua e instaurar um no­

vo paradigma, um padr~o de sociabilidade baseado no .... espei­

to e na solidariedade. 
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IV.C) Reflexbes sobre a Aç~o Educativa e Assistencial 

N~o-Governamental -

Quando educadores de rua e institui~bes n~o-go-

vernamentais v~o ao encontro destas crian~as e adolescentes 

nas ruas, inserem-se num ·universo já regido por este para-

digma pedagógico. A viol~ncid origin~ria de sua condi~~D 

sócio-éultural familiar é reafirmada na vivência na rua, 

deixando indeléveis marcas em seus rostos, corpos e compor-

tamentos ... O paradigma pedagógico da rua operaria ent~o 

como uma chave de leitura dos diversos discursos que chegam 

até eles, inclusive o dos educadores e das entidades n~o-

governamentais que buscam efetivar uma prática alternativa 

de assistência e educa~~o. 

Todos os adolescentes entrevistados eram atendi-

dos por institui~bes n~o-govefnamentais. A maioria frequen-

tava as atividades oferecidas por pelo menos duas institui-

~~es de atendimento que atuavam naquela área do centro da 

cidade. 

Embora à primeira vista possa parecer estranha a 

existência de diversas propostas de atendimento n~o-gover-

namental dirigidas a um mesmo grupo, trata-se de uma situa-
.-

~~o comum a diversos outros locais. Valladares & Impelizie-

ri (1991), assinalam a distribui~~o desigual de tais pro-

gramas pela área metropolitana. Além disso, o centro cons-
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titui-se num caso especial, onde "encontra-se o conjunto 

~nstitucional mais diversif~cado dentre todos da regi~o me­

tropolitana. S~o 100 projetos e ~nst~tui~bes. Como cora~~o 

administrativo da cidade~ o Centro abr~ga grande número de 

institui~bes de Articula~~o e Coordena~~o (12 dentre 21), 

sedes de 6 projetos de Treinamento Profissionalizante, além 

dos tradicionais centros de Assistência Social (37) e anti­

gos Internatos (12). Por constituir o principal espa~o de 

circula~~o das crian~as de rua, conta com nada menos que 

metade de todos os abrigos identificados. Lá ainda est~o 5 

dos 8 centros de Defesa de Direitos voltados para meninos e 

meninas de rua. Apesar de em propon;:~o menor do que nas ou-

tras zonas da regi~o metropolitana, creches e escolas 

bém se fazem presentes. 11 (op. cit., p.22). 

tam-

A ac;:~o destas entid~des, em sua maior-ia ligadas a 

Igr-eja Católica, tem pr-olifer-ado bastante nos últimos anos~ 

dentr-o de uma nova per-spectiva de atendimento à inf~ncia 

car-ente, "que parte do" suposto de que os pobres stJo cida­

d~os prejudicados por circunstfJncias sociais ~njustas, as 

quais cumpre modificar numa perspectiva coletiva. Guando 

aplicada dO atendimento da inffJncia pobre, esta última no­

t;210 implica em tratar as cr~an~as como cidad~os em processo 

de-~esenvolvimento, a quem se deve oferecer condi~bes para 

que possam superar a situa~~o de pobreza. 11 (ibidem, p.17). 

Cumpre lembr-ar- que a possibilidade de consecuc;:~o 

da pesquisa de campo foi dada também pela mediac;:~o de edu-



· ~ ., 

263 

cado~es de ~ua de algumas destas institui~~es. To~nDu-se 

po~tanto indispensável, coloca~ em discuss~o as ~ela~~es 

com eles estabelecidas. A percep~~o dos meninos e das meni­

nas, sob~e os educado~es e as institui~bes n~o-governamen­

tais .que os atendiam, apa~eceu nas diversas ent~evistas, 

mesmo quando n~o havia indagaç~o à respeito, t~an5parecendo 

nas linhas e "entrelinhas" de suas histórias. 

Considerei impo~tante ~egistra~ aqui as reflex~es 

que as observa~~es de campo ,e as falas destes jovens susci­

ta~am, mesmo sem a pretens~o de extrair conclus~es ou c~i­

ticas definitivas. A inten~~o é partilhar questionamentos, 

angústias e, quem sabe, esperan~as. 

Como já assinalado no Capitulo I, a proposta des­

ta dissertaç~o só foi discutida com os educadores de rua, 

Lúcia Xavie~ e Carlos Bezerra. qu~ acompanhavam a maio~ia 

dos entrevistados, pelo Centro Jo~o XXIII e pelo IBISS res­

pectivamente. Há ent~etanto, out~os educadores e institui­

~bes, que foram nomeados pelos entrevistados, aos quais n~o 

submeti a proposta. Assim sendo, optei por omitir seus no-

mes e -apenas caracterizar as instituiç~es, desc~evendo em 

linhas ge~ais o tipo de atendimento que oferecem. Toma~ei 

po~ base a descri~~o de Vallada~es'& Impelizieri para a ca­

racterizac;~o de cada. p~oposta institucional, a fim de em 

sequida. apresentar os depoimentos e obse~va~~es, assim co­

mo as reflex~es e questionamentos que pude condensa~. 
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~ssist~ncia e Educa~~D -

Inicialmente apresentarei a discuss~o referente 

às institui~ees que desenvolvem propostas de atendimento 

calcadas no binOmio assistência e educa~~o. Nessa perspec­

tiva, elas oferecem alimenta~~o, encaminhamentos para tra­

balho, regulariza~~o de documentaç~o. encaminhamentos refe­

rentes à saúde e à escolériza;~o. Elas mantém um contato 

diário com estas crjan~as e adolescentes em espa~o próprio, 

sem prejui,o de outras abordagens na rua. 

A quase totalidade dos entrevistados e~am atendi­

dos pela Instituiç~o A, que atua na área da Cinelandia e do 

Largo da Carioca desde 1986. A Instituiç~o A é católica e 

tem por objetivo iniciar jovens carentes no mundo do traba­

lho, buscando propiciar assim sua efetiva e sadia integra­

~~D sDcial. Ela se propbe além disso a defender seus direi­

tos, encaminhar sua escolariza~~o e os atendimentos de saú-

de que se fizerem necessários. Busca também realizar um 

trabalho educativo de conscientiza~~o politica, através de 

conversas e debates sobre temas da realidades dos meninos e 

das meninas. Suas atividades abrangem desde a assistência 

mais emergencial, com o fornecimento de refei~~es diárias, 

o atendimento básico de saúde e higiene, o fornecimento de 

roupas, etc., até o atendimento juridico, que visa prevenir 

e reduzir a viol@ncia contra as crian~as nas ruas. 

Esta institui~~o busca atender, prioritariamente, 



265 

"meninos e meninas de rua". Além disso, ela atua também, em 

caráter preventivo, em algumas favelas e bairros de perfi-

feria, lá desenvolvendo atividades profissionalizantes, de 

gera~~o de renda, refor~o escolar, alimenta~~o e educa~~o 

religiosa. A Institui~~o A mantém ainda dois abrigos, que 

acolhem meninos e meninas que trabalham. 

Alguns dos adolescentes que entrevistei externa-

ram direta ou indiretamente sua vers~o da rela~~o pedagógi-

ca estabelecida com eles pela Institui~~o A, apresentando 

suas contradi~Ôes e ambiguidades. Mara contou sua trajetó-

ria nessa institui~~o: 

Foi assim: eu era pequena, eu tinha assim 
pro lado de 11 anos de idade e ia pra lá to­
mar café, e eu era a única menina, a mo~a, a 
cozinheira, né, com conceito do coordenador, 
me botou pra trabalhar na cozinha né, e nes­
sa que eu fui trabalhar na cozinha, ai ela 
foi achando qu~ eu era uma menina ótima as­
sim, no conceito deles todos, ai me transfe­
riu de lá, eu fiz um curso, é um curso... E 
um curso lá que a gente faz de preparamento 
pra trabalho, né, pra se preparar pra ir pro 
trabalho. E a gente fizemo esse curso, e 
desse cúrso a gente fomos pro tra ••• , pro 
trabalho, fizemos estágio primeiro, né, no 
curso mesmo, no caminho do curso, o curso de 
manh:!I e o est.3gio à tarde." 

-Estágio em qu~? 

"Era escritório, de servir cafezinho, às vez 
assim ir em banco, essas coisas todas as­
sim ••• , "fazer faxina ••• . Era no escritório da 
Institui~~o. Ai depois eles me transferiram 
pra ser educadora, porque ••• eu falei pra 
eles ••• , eu fiz um curso, né, ganhei dipro­
ma, um curso de crecheira, ganhei diproma, 
ai eles achavam que eu tinha bastante habi­
lidade em arte, em m~o, essas coisa todas e 
me passaram pra essa creche, né, e até hoje 
eu tO 1.3 ••• " (tossiu) 
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A trajetória institucional de Mara inicia-se pela 

assistência através da alimenta~~o. Ela come~a depois a au-

xiliar no preparo da alimentaç~o e vai sendo percebida e 

valorizada "no conceito deles". A partir dai ela é encami-

nhada para a "preparamento" para o trabalho, cuja sequência 

é algum tipo de estágio/curso profissionalizante. Mara vai 

tendo cada vez mais dificuldade em relatar, mostrando-se 

distante e incomodada com a minha curiosidade, reticente 

mesmo. Segue-se uma sucess~o de tosses, que permeiam o res-

tante do relato. 

Aparentemente, Mara foi pouco a pouco aprendendo 

as "regras do jogo" e o discurso institucional, negociando 

a satisfa~~o de suas necessidades individuais e familiares. 

Ela parece questionar a coerência do discurso sobre a vali-

dade do curso oferecido - cobrando o respeito ao diploma 

que ela conquistara. Depois negocia com o discurso salva-

cionista em rela~~o à sua recupera~ào da perdi~&o da vida 

na rua, cobrando condi~~es materiais (emp~ego na creche e 

casa) para efetivar a "mudan~a desejada por todos". 

Mara conta também sua trajetória de saida da rua 

mediada pela instituiç~o: 

"~ •• Eles viram as minhas condi~eJes, que eu 
morava na rua e era uma menina ótima, né, em 
casa de trabalho e me p~s numa casa, numa 
casa~ numa resid~nc.ia onde ponha meninas de 
rua que ela pode ser ajudada pra ter uma vi­
da melhor, né. ( ••• ) Fiquei lá assim uns 6 
meses ••• H 

-Com as tuas irm~s? 
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liNho, eu fiquei sozinha né, pra me recuperar 
e depois eu consegui um melhor pra minha ir­
m~. ( ••• ) A1 eu custei a achar um lugar, um 
lugar fixo pra minhas irm~ ficar, minha m~e 

que tava na rua, né, depois de eu ter lutado 
tanto l~ na casa da resid~ncia, no traba­
lho ••• (todo o relato é reticente e entreme­
ado de tosses cada vez mais frequentes .•. ) 
A1, l~ na casa é um lugar onde a gente possa 
dormir, estudar, ter um lugar onde dormir, 
lavar nossas roupas, né, essas cDisa to-
da ••• " 

Mara foi afastada do ambiente "pernicioso" da rua 

e das irm~s. Ela parece perceber como no minimo ambiguo· o 

encaminhamento institucional, mas introjeta o discurso sal-

vacionista da instituiç:gro, assim como sua "culpa"' diante da 

própria situaç:gro de vida. Ma~a reproduz com convicçgro o 

discurso da assist~ncia salvacionista individualizada e 

procura confirmá-lo na prática, mostrando sua "recupera-

~~o", prova viva do sucesso pedagógico da instituiç:~o. Em 

contrapartida, esta última deve reconhecer e atender paula-

tinamente suas reinvidica~~es ou necessidades, que ela sem-

pre que possivelexpressa ou encaminha. Caberia indagar até 

onde esta introjeç~o seria t~o completa ou mai3 uma assimi-

la~gro do discurso que a capacita a fazer competentemente o 

"jogo" proposto, extraindo conquistas .•. Pergunto-me ainda, 

se n~o seria imprescindivel assimilar o discurso para poder 

conviver com ele. 

Impressiona o aparente desprezo pelos laços fami-

liares. 1'1ara coloca seu "engajamento" nas atividades da 

instituiç:~o como luta, onde seu mérito está na "força de 
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vontade e persistência". Trata-se na verdade, de uma rela-

c;:io entre desiguais e com pouca "transparência", as deci-

sOes n:io lhe pertencem. De certa forma sua reticente des­

criç:lo da ida para a "Resid~ncia", denota que esta n~o re­

presentava uma casa para ela, mas um espaço de trabalho nu­

ma casa! Creio que isto reforça o apriorismo e a culpabili­

zaç~o que comp~em o discurso e a prática institucional. A 

saida da rua nestes termos, parece se afigurar como uma so­

luç~o de sobrevivência através de um processo de "assujei­

tamento" e n:io como uma opc;:~o de cidadania ••• 

Vários dos meninos entrevistados parecem n~o con­

fiar na própria tradic;:~o da assistência da Igreja, elemento 

bastante forte ali no Larqo.da Carioca e constitutivo do 

paradiqma pedaqógico da rua naquela área, conforme já assi­

nalado. A perspectiva de futuro a partir da dependência 

dessa assistência se afiguraria como uma confirma~~o e/ou 

piora do presente de vicio e miséria, uma vez que os mendi-

90S, praticamente históricos na praça, nela apoiaram sua 

subsistência e continuaram sobrevivendo nas mesmas condi-

çt)es ... 

Eles creditam pouca confiança na assistência/au­

xilio·oferecido a eles, que às vezes parece mais como uma 

espécie de limitac;:~o arbitrária e alienada de sua realida­

de, desejos ou interesses (como ir trabalhar no Batalh~o da 

Policia Militar, que na rua os espanca e extorque). Cumpre 

lembrar ainda J que o paradigma pedagógico da rua filtra a 
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prática e o discurso assistencial, interpretando-os como um 

oferecimento interesseiro, que via de regra criaria depen-

dências e compromissos "i~desejàveis". 

Luiz parece fazer quest~o de assinalar que os la~ 

ços que mantem com a Institui~~o A se originam da necessi-

dade e n~o de sua vontade. Ele chega inclusive a afirmar 

que permanecer na institui~~o todo o dia significaria ufa~ 

zer alguma coisa pelos outros", como se fosse uma forma de 

"retribuir" a preocupaç:~o que a instituiç:~o expressa com 

ele, "deixando-se atender". Na medida em que este tipo de 

atitude seja generalizável, valeria à pena discutir suas 

implica~~es para a relaç:~o pedagógica: para ele esta rela-

ç~o seria uma espécie de concess~o feita aos educadores, 

"premiando-os" com uma resposta positiva às suas propostas 

de atendimento, para que "n~o desanimassem"! 

A assistência, enquanto parte do paradigma peda-

g6gico da rua, parece trazer em seu bojoJ além das caracte-

risticas já citadas, também a possibilidade do abandono 

virtual ou real, na medida em que ela envolveria dinheiro e 

possivelmente outros interesses. A fantasia do abandono se 

materializaria pelo distanciamento e perda do carinho e 

apoio como consequência de um maior "status" s6cio-econemi-

co. Assim, eles tenderiam a ~e sentir usados, necessitando 
. 

de reiteradas "provas" da confiabilidade do educador e da 

instituiç~o. 
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Comentando sobre os passeios promovidos pela lns-

titui~~o A, Luiz afirma que: 

Luiz: " ••• sá leva criança pequena, n:Jo gos­
ta de levar a gente grande n:!Io ••• " 

Claudio completa: "E, tem medo da gente rou­
bar ele ..... 

Luiz: "Que ele sabe que a gente róba ••• " 

Os limites ou eventuais impedimentos a sua parti-

cipa~~o em atividades lúdicas s~o facilmente interpretados 

como sinais de rejei~~o ou medo. Ainda que injustamente, 

eles tomam com frequéncia essas limita~bes como confirma-

~~es implicitas da vigéncia, na institui~~o ou entre os 

educadores, do estereótipo socialmente construido que os 

discrimina, inclusive quando os teme. 

A assisténcia da lnstitui~~o A se materializa em 

seu cotidiano especialmente através da alimenta~~o, forne-

cendo as trés refei~bes. Paulo entretanto, critica o fato 

de nem sempre eles poderem comer antes das outras crian~a? 

atendidas. Parece que é dada prioridade aos que trabalham 

e/ou estudam, pois frequentam a institui~~o n~o apenas nos 

horários de refei~bes, além de fazê-lo com regularidade. 

li ••• a gente nunca come pelo primeiro, sem­
pre era o último ••• S~o tudo 'Juda' eles ••• 
Se eu "fosse um "fantasma matava um por um ••• " 

Os responsáveis pela assistência alimentar s~o 

aqui indicados como traidores. E engra~ada entretanto, a 

solu~~o de vingan~a/justi~amento imaginada por Paulo: ma-

tâ-los sem ser visto, como um fantasma! Creio que há ai 



271 

tanto uma referência impllcita à impunidade, quanto o dese­

jo de que a "justic;a" seja feita sem que por isso ele se 

arrisque a perder a assisténcia garantida pela institui~~o. 

Parece haver um vácuo de comunica~~o entre eles e 

os educadores da Instituic;~o A. As regras e sani~es às suas 

transgress~es n~o s~o nem assimiladas nem entendidas, da 

mesma forma com que suas atitudes e reac;~es tampouco s~o 

compreendidas pelos educadores e/ou pela instituiC;~o. Eles 

explicam suas atitudes, como "zoar" na hora das refeic;~es 

por exemplo, com base na própria vitimiza~~o, pois sentem 

que têm um tratamento distinto do dirigido aos meninos que 

n~o vivem na ruaS. Haveria um "julgamento impllcito" de que 

eles estariam marcados por uma condic;~o intrinsecamente ne­

gativa. Tal juizo estabeleceria esta condi~~o como fruto de 

sua pr6pria vontade ou culpa, implicando necessariamente em 

sua puni~.o através da discrimina~~o até no atendimento. 

Parece-me relevante indagar até onde a assistên­

cia condicionada ao "bom comportamento" dentro do modelo do 

bom e bem-educado menino, significa indiretamente uma vio-

la~~o do atendimento aos seus direitos básicos como 

cidad~o. Eles n~o querem comer o resto e nem ser tratados 

como sendo o resto ••• Deste ponto de vista, a recusa da co­

mida e a bagunc;a que estabelecem, seria uma reai~o legitima 

que "estaria sendo injustamente punida! 

a Esta instituiç~D atendia ta.bél ·meninos E fleninas carentes que n~o ficava. na rua. 
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Mário havia sido atendido pela Institui;~o B, cu-

jo funcionamento era muito semelhante a Institui~~o A. Tra-

ta-se de uma institui~~o católica, cuja sede fica na Tiju-

ca, e que atende em média 4a crian~as e adolescentes por 

semana. A Institui~~o B tem por objetivo fornecer alimenta-

~~o e realizar atividades educativas e recreativas com me-

ninos e meninas de rua. Lá elas s~o também encaminhadas a 

escolas públicas, especialmente à Escola Tia Ciata, além de 

poderem contar no periodo em que permanecem na institui~~o 

com refor~o escolar e lazer. Eles n~o podem pernoitar, mas 

lhes é" oferecido banho e condi~ees para lavarem suas rou-

pas, se desejarem. 

A rela;~o com alguns dos educadores da Institui-

~~o B parece ter influencado na mudan;a de horizonte de Mà-

rio, contribuindo para o abandono da "vida do crime".... A 

institui;~o aparece quase que" por acaso em sua vida, num 

momento especialmente propicio. Alguns educadores daquela 

institui~~o tornam este acaso substantivo ao valerem-se 

também das circunstancias e trabalharem a partir dos fatos 

pré-existentes no sentido de resgatar valores. 

• A história de "AriD encDntra-se relatada nD capitulD lI, 1tel B. Ap6s algul telpD envDlvidD CDI as­
saltDs e trAficD de drogas na favela (ver talbél seu depoimentD no Capitulo 111, 1tei B), HArio pare­
ce perceber que DS riscDs ial pDUCO a pDUCD tDrnando-se laiDres que as cOlpensaç~es. Ele conta Que 
sua I~e, prDvavellente desconfiada de suas atividades, D encalinha para a Instituitao B. Seu irm~o 

encontrava-se ent~D ameaçado de .orte na favela e ele jA tinha estado preso ••• Algul tempD depois, 
quando ele jA estava freQuentandD este atendilentD p talbél o MHHHR, MArio sofreu u. atentado a ti­
ros, que Quase o latou (ver referência no Capitulo I). 
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Observa-se ai também a interferência da m~e, que 

busca o auxilio da instituii~O, visando um atendimento as-

sistencial e educacional. O efeito parece se verificar, na 

percePi~o dele, em fun~~o de seu próprio desejo anterior de 

mudan~a, por ter comeiado a perceber de perto os riscos da 

"vida do crime", além do efeito combinado da interferência 

materna e dos educadores. Quando realizamos a entrevista, 

Mário já n~o frequenava a Institui~~o B, mas mantinha a 

amizade com educadores de lá, a quem visitava de vez em 

quando. 

Mário assumiu uma postura interessante nos acon-

tecimentos da Vigília, especialmente quanto ao roubo do 

gravador e da máquina fotográfica. Ele era um educador10 

"especial", que tinha "mestrado" nas malandragens dos meni-

nos, a partir de sua pr6pria experiência e, talvez por isso 

mesmo, sabia lidar muito bem ~om eles. Tanto a forma como 

me repreendeu por ter facilitado o roubo ~om minha distra-

~~o, como a maneira çomo se "movimentou" entre os meninos 

mais tarde na- Tia Ciata para chegar aos responsáveis, inte-

gravam duas posturas: a de um educador/adulto e a de um 

"malandro" ou do "bandido formado", como caracteriza Zaluar 

(1985, p.149), no sentido de saber com clareza quais as 

"regras de convivência conosco como aliados" e ater-se a 

elas. 

10 Guando o entrev15tei ele j! n~o vivia na rua e atuava junto ao educador de rua Carlos Bezerra, 
al~. de participar do HNHHR, conforme j~ assinalado no Capitulo I, ite. E. 
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Ele utilizou claramente esta postura "dialética" 

para descobrir quem me roubara e me ajud~r. conseguir os 

objetos de volta. Mário deixou logo claro para o grupo to­

do, sua ~valia~~o do ocorrido como uma viola~~o grave à 

alian~a solidária que haviamos estabelecido com eles. Isto 

repercutiu rapidamente entre eles, tanto que um dos meni-

nos, o primeiro a me devolver as coisas, manifestou-nos a 

preocupa~~o do grupo n~o ficar sabendo que eles haviam fei­

to aquilo, deixando nas entrelinhas seu temor da censura 

coletiva, ou de alguma represália. 

~a verdade, a maioria dos educadores que lidam 

com esta populac;~o, v~o com o :tempo adquirindo este "jogo 

d~ cintura", esta dialética pedagógica, de se fazer respei-

tar pelos,meninos n~o por atitudes autoritárias, arbitrá-

rias ou violentas, mas por compreender um pouco das regras 

deles, estabelecer claramente, mesmo que nem sempre expli­

citando verbalmente, reQras d serem respeitadas na relac;~o 

e caminhar o mais possivel por elàs. O respeito dos meninos 

é construido numa co~trapartida ao afeto investido inicial­

mente pelo educador na relac;~o. A esse afeto se soma a so­

lidadariedade vivida concretamente junto a eles. Além dis-

so, é necessário "passar nos -inúmeros testes" Que impbem. 

Através dos testes. eles procuram se certificar J reiteradas 

vez~s, da sinceridade dos sentimentos do(a) educador(a), de 

sua postura n~o-discriminadora e, finalmente, de que ele ou 

ela n~o é "otário", 'isto é, de que também possui algum sa­

ber sobre/com/para eles, que pode justificar o estabeleci-
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mento de uma rela~~o de troca baseada no respeito m6tuo. 

Elba era atendida pela Instituiç~o B quando a en-

trevistei. Logo de inicio transparece em seu relato que a 

instituiç~o se constitui numa referência de amparo e 

defesa, especialmente frente a agress~o policial. Embora a 

instituiç~o de atendimen~o encaminhe para a escolariza~~o 

"especializada" na Tia Ciata, n~o necessariamente este en-

caminhamento é seguido, Elba é uma que "dribla". Parece-me 

importante também ressaltar o papel de refor~o que a insti-

tuiç~o exerce: 

" que eu mere~o uma casa ••• assim, que 
eu, que eu, eu sou muito experiente, que eu 
seip •• eu sirvo pra ser assim uma dona de 
casa, que eu n~o ••• que todas as coisa assim 
que eu tenho assim, eu guardo num lugar di­
reito, que eu fa ••• que eu tenho vontade de 
fazer as coisa, que eles l~ na Institui~~o 

B, eles, eles v~ lá que eu sabe, lavando 
lou~a, ajudando as, as mulher lá fazer ••• as 
coisa lá, limpar tudo sabe? Eu sempre se me­
to assim prá poder fazer também." 

A pedagogia institucional parece refor~ar o este7 

reótipo da "boa mo~a", que por isso merece ter uma casa. 

Ela procura corresponder a esta expectativa, mesmo quando 

n~o é explicitada pelos educadores e funcionários. Seria 

como um jogo com regras conhecidas e manipuladas por ambos 

os lados .. 

Elba fala também sobre trabalho e profiss~o, con-

tando que gostaria de ser costureira, pois já fizera vários 

cursos disso na Institui~~o B. Segue ent~o explicando as 
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"inúmeras di f iculdades" para empregar--se como costureira: 

horário de trabalho, dist~ncia da escola, etc. Creio que 

isto questiona os investimentos profissionalizantes da ins­

titui~~o, indicando sua insufici~ncia e "disritmia" em re­

la~~o As expectativas e valores destes adolescentes. Mesmo 

a profissionaliza~~o aliada ao encaminhamento a um emprego 

no mercado formal parece ser uma alternativa questionável. 

O processo pedagógico de insers~o profissional destes ado­

lescentes parece necessitar de outros investimentos mais 

complexos e "artesanalmente educativos" que cursos e indi­

ca~~es de empregos. 

Dandara e Marilia frequentavam a Insti tuü;:~o A 

~om regularidade, porém ambas já haviam sido também atendi­

das em outra institui~~o, localizada perto do centro da ci­

dade, que oferecia abrigo noturno para cerca de 1~ criah~as 

e adolescentes. Identificarei esta institui~~o simplesmente 

como Abrigo. Seu objetivo é oferecer a uma espécie de al­

bergue a meninos e meninas de 10 a-14 anos, priorizando sua 

ressocializa~~o. O Abrigo é uma entidade ligada a Igreja 

Católica onde funcionam também atividades educativas e re­

creativas, incluindo terapia ocupacional. Todas as crianças 

s~o encaminhadas para a rede oficial de ensino e para cur­

sos profissionalizantes. 

Alguns' meninos que entrevistei também já haviam 

sido atendidos pelo Abrigo. Mesmo reconhecendo a necessida­

de deste tipo de atendimento, eles criticam duramente a ex-
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cessiva quantidade de regras, bem como sua rigidez. As re­

gras s~o interpretadas como deles, representando apenas a 

conveniéncia e o arbitrio de coordenadores, educadores e 

funcionários. Além disso, o paradigma da assistência gover­

namental parece ser sempre lembrado, como se fossem filtros 

que tudo interpretam lia priori". 

Em determinado momento da conversa com Dandara e 

Marilia, elas relatam lembran~as recheadas de malicia sobre 

o Abrigo. Elas parecem perceber a necessidade da organiza­

~~o lá existente, porém suas mais prazeirozas recorda~~es 

relacionam-se com a burla das regras dessa organiza~~o. 

Dentro dessa perspectiva, elas falam nos namoros que "dri­

blam" a vigil~ncia e no uso escondido de t6xicos. Elas n~o 

.defendem o uso de tóxicos, mas parecem considerá-lo como 

parte de seu "que fazer" lúdico, implicito e "necessário" à 

sua condi~~o adolescente. Embora fisicamente, nem sempre os 

efeitos sejam agradáveis, mesmo tais aspectos poderiam 

criar situa~~es de divers~o. 

Desde o come~o, o relato indica a institui~~o de 

uma espécie de jogo de sedu~~o com os adultos/educadores do 

Abrigo. Considero aqui como educadores todos aqueles que 

travam uma rela~~o com eles/as, "interior" à rela~~o peda­

gógica mais geral da institui~~o. Parece estabelecer-se uma 

cumplicidade sensual, que mistura fantasias, desejos e rea­

lidade. E como se a sensualidade/sexualidade fosse parte 

integrante-necessária da rela~~o pedag6gica com as meninas, 
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marcando-a como uma. rela~~o pedag6gica intrinsecamente "se-

xuada" , imposta pela presen~a "diferencial" da menina-mu-

lher. "O masculino e o feminino s~o lugares de representa-

ç~o, sendo o feminino, aquele que marca a diferença, a fal-

ta, e é por isso questionador." (Moraes et alii, 1991, 

p. 528) • 

Finalizando estas reflex~es, desejo ressaltar 

que, ainda que estas formas de atendimento possam ser ques-

tionàveis em muitos aspectos, elas se fazem necessárias 

diante da miséria da condi~~o de vida da inf~ncia na rua. 

S~o iniciativas que representam um esfor~o sincero e obsti-

nado da sociedade civil, na busca" de efetivar sua corres-

"ponsabilidade pelo encaminhamento das soluç~es de curto, 

·médio e longo prazos para a quest~o das crian~as e adoles-

centes que sobrevivem nas ruas. Procurei aqui tec~r consi-

derai~es e criticas, na expectativa de que, ainda que ex-

pressem apenas uma primeira aproximai~o com o problemas 

possam contribuir para a reflex~o dos responsáveis por es-

tes atendimentos, a fim de que busquem elementos de supera-

~~o dos dilemas apontados. 

A Relaç~D com os EducadDres de Rua -

Passo agora a discutir a relaç~o que esses meni-

nos e meninas estabelecem com os educadores de rua. Mais 

uma vez, trata-se de uma tentativa, esboçada no sentido 

trazer alguns elementos para a reflex~o, a partir das falas 
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I. 
dos entrevistados e.das observa~~es que pude registrar. Es-

te estudo n~o pretendia enfocar especialmente estas rela-

ç~es, ainda que n~o fosse possivel tampouco, abstrai-las. 

Talvez n~o seja viável apresentar aqui mais que uma sintese 

pessoal, além de levantar alguns questionamentos que julgo 

relevantes. 

N~o pretendo me estender sobre o funcionamento ou 

a caracteriza~~o de cada um dos trabalhos de educa~~o na 

rua que observei. Eles já foram nomeados e pode-se encon-

trar nas próprias institui~~es às quais se vi~culam, ou em 

Valladares & Impelizieri (1991), uma descriç~o detalhada à 

respeito. Limito a descri~~o às linhas gerais de cada um, 

para em seguida registrar as reflexbes suscitadas pelo ma-

·terial de campo. 

o educador Carlos Bezerra criou o Projeto Ex-Cola 

e o coordenava à época da entrevistas. O projeto tem por 

objetivo construir com os meninos uma nova atitude perante 

o uso de drogas, especialmente a "cola de sapateiro", atra-

vés da valoriza~~o da vida e d~ conscientiza~~o sobre os 

danos causados à saúde em virtude de seu uso. Os educadores 

buscam também incentivá-los a retomarem sua escolariza~~o e 

a participarem de atividades culturais, tentando através 

disso auxiliá-los no abandono do vicio. O projeto atinge em 

média 35 crian~as. Em visitas noturnas tr@s vezes por sema-

na, s~o desenvolvidas atividades educativas e recreativas, 

após as quais é servido geralmente um lanche. Em caso de 
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necessidade, s~o efetuados encaminhamentos juridicos e a 

serviços públicos de saúde. As crianças também s~o acompa­

nhadas pelos educadores a repartiçbes públicas para obten­

ç~o de documentos, matricula em escolas, etc. S~o ainda de­

senvolvidas, periodicamente, atividades voltadas para a so­

cializ~ç~o de informaçbes sobre AIDs e outras doenças se­

xualmente tr~nsmissiveis. O Projeto Ex-Cola é laico e en­

contra-se desde 1990 sob o "guarda-chuva" instituciona.l do 

1B1SS (Instituto Brasileiro de Inovaçbes em Saúde Social). 

O atendimento realizado pela equipe do Centro 

Jo~o XXIII, que é coordenada por Lúcia Xavier de Castro, 

constitui-se, fundamentalmente; ~a realizaç~o de atividades 

educativas de recreaç~ono pr6prio espaço da rua, eventual-

mente acompanhadas de uma conversa mais tematizaua, pales-

tras ou debates, conjugando informaçbes básicas (sobre saú­

de, direitos, etc.) com a construç~o coletiva de uma refle­

x~o critica centrada no seu reconhecimento como ~ujeitos e 

cidad~os. 

Estas atividades s~o realizadas por educadores de 

rua duas ou três vezes por semana, em horários mais ou me~ 

nos fixados com o grupo. A proposta inclui também assist~n­

cia juridica, especialmente quando da necessidade de inter­

venç~o em processos de pris~o irregular de crianças e ado­

lescentes, através de contato com os serviços oferecidos 

pelos centros de Defesa de Direitos Humanos existentes na 

área. Cerca de 70 crianças e adolescentes frequentam com 
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alquma assiduidade as atividades do projeto. 

Observei também, que Lúcia os "assiste" em casos 

mais ou menos emergenciais (encaminhamento para atendimento 

médico-hospitalar, curativos feitos ali mesmo quando alguém 

está machucado, etc.) e defesa dos direitos (contra a vio­

lência policial, encaminhamento para matricula em escola 

pública e/ou orienta~~o neste sentido). Entretanto, nunca 

s~o fornecidos lanches ou refei~bes como parte da ativida­

de. Ainda assim, geralmente na época do natal a equipe pro­

cura organizar uma comemoraç~o com lanche/ceia e presentes, 

na medida das possibilidades de obten~~o de doaibes para 

isso, uma vez que o próprio projeto n~o prevê. 

A rela~~o com os educadores de rua, embora 10gi-

camente seja "nuançada" pelas caracteristicas individuais 

de cada um, é permeada de afetividade, carinho e confiança. 

Parece haver uma certeza de que eles est~o ali para ajudá­

los de alguma forma, minimamente n~o estão "contra". As ex­

pectativas variam muito de um momento para o outro: no na­

tal querem presentes e festas, se a repress~o policial tor-

na-se muito exarcebada reivindicam prote~~o, 

apresentam-se carentes de carinho e aten~ão. 

quase sempre 

Pude observar que "essa rela~~o passa também, via 

de regra, pela colabora~~o, atendendo às normas e à forma 

de organiza~~o da atividade propostas e/ou efetivadas por 

eles. Isto ocorre principalmente em ambientes diversos da 
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rua utilizados para determinadas atividades. Esse comporta-

mento parece ser mais comum quando o grupo é pequeno e foi 

estabelecido um compromisso prévio de comportamento, como 

condic;~o para a ocupac;~o daquele "espac;o diferente". 

Lúcia parecia ser para elas uma refer@ncia de la-

zero A relac;~o com os educadores mescla carinho e agress~o 

muitas vezes, como se precisassem de reiteradas provas de 

confiabilidade e de afeto. ,Esta relaç~o passava também pelo 

"toque", o "se encostar", chamar a atenc;~o sobre si de 

~ua19uer forma .•. Mara descreve LÚcia e sua a~~o pedagógica 

como uma rela~~o afetiva referenciada no lúdico, sem uma 

delimitac;~o clara dos objetivos desta ac;~o. A ac;~o educati-

va na rua é vista de forma "fluida", marcada pela atenç:~o e 

'pelo carinho desinteressado. 

Os meninos já perceberam que sua relac;~o com os 

educadores e as instituic;~es n~o-governamentais insere-se 

também numa relac;~o fi0anceira maior, inclusive internacio-

nal, que n~o chegam a compreender, e que nem sempre lhes é 

apresentada com transpar@ncia, até porque essa é uma tarefa 

dificil até para os educadores, que muitas vezes também n~q 

controlam diretamente a obtenc;~o dos financiamentos por 

parte das insti tuic;~es às quais est~o vincu 1 ados. liA depen-

d{}ncia com relar;fro a estas fontes financiadoras representa, 

no entanto, uma grave limita~~o. Em primeiro lugar, as 

ag{}ncias governamentais - ( .•• ) - quando colaboram, pagam 

mensalmente uma aJuda de custo irriSÓria por criança aten-
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dida. Ap~nàs ~m alguns casos s~o financiados os salários d~ 

educador~s ou p~ssoal d~ apoio. As agencias internacionais, 

por sua vez, pr~f~r~m financiar proj~tos de curta duraç~o 

ou a compra d~ ~quipam~ntos básicos, s~ndo raras as insti-

tuiçbes que conseguem ~stabelecer contatos com as mesmas. 

( ••• ) N~ss~ quadro geral de ~scassez, a concorrencia ~ntre 

instituiçb~s~ proj~tos imp~ra. A insuficiéncia e irregula-

ridade do financiam~nto se r~fl~te nos r~cursos mat~riais e 

humanos, atingindo a qualidad~ ~ const~ncia no atendim~n-

to. U (ibidem, p.37-38). 

-E os educadores? 

Paulo: "Os educadores s~o tudo ••• eles falam 
que a gente tá no seguro deles ••• Guando os 
PM v~o embora~ eles fala que a gente tã no 
seguro deles ••• ( ... ) Eles d~o uma força pá 
gente e comida ••• Dinheiro eles nunca bota 
na nossa mi!1o." 

-Vocés acham que eles deviam dar dinheiro? 

Paulo: "Eles manda bastante dinheiro lá do 
outro pais, e o que adianta? Eles só d~o só 
o·lanche ••• !" 

Luiz: "E. Eles ni!Io tem dinheirD compra aque­
la comida ruim ••• Comida ruim ••• arroz, fei­
j~D e ovo com farofa ••• " 

Paulo: "Ele comprou aquela bermuda pra aque­
le moleque lá, foi que dia? Foi no outro 
dia. Eles demoram um ano, um ano legal memo; 
só prá comprar outras bermuda... Eles tem 
poupa dinheiro pá caramba! ~1 eles fala que 
recebe pouco ••• " 

Eles percebem também que este apoio financeiro 

internacional pode estar de alguma forma relacionado com as 

entrevistas que d~o para TVs e jornalistas estrangeiros, 
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provavelmente por isso ser cada vez mais comum, pelo menos 

neste grupo. Em tais ocasi~es os educadores s~o geralmente 

mediadores, mas na maioria dos casos n~o há qualquer vanta­

gem para o programa ou projeto desenvolvido por eles os 

canais de financiamento internacionais s~o de acesso bem 

demarcado entre pessoas e institui~~es que logram bons con­

tatos e reconhecimento e confiabilidade, muitas vezes inde­

pendentemente de real qualidade ou eficácia do trabalho de­

senvolvido. 

Estas rela~Oes de obten~~o de financiamentos s~o 

geralmente complexas e "opacas", às vezes até para os edu­

cadores. Elas s~o interpretadas pelos meninos e meninas po­

rém, no contexto do paradigma pedag6gico da rua, que, ehtre 

outras coisas, é marcado pelá manipula~~o e at~ extors~o 

dos adultos. Compreende-se ent~o que ai também sejam gera­

das desconfian~as ou temores de que eles pudessem vir a 

ser usados. Esta quest~o coloca também o problema da pr6-

pria gest~o destas institui~~es, que por serem 

privadas/n~o-governamentais, geralmente n~o se colocam per­

meáveis à reinvidica~~o de transpar~ncia e democracia em 

sua administra~~o. 

A rela~~o pedag6gica estabelecida com Carlos, 

"misturava" elementos aparentemente "dispares", na percep­

~~o deles ao menos. De um lado a assist~ncia, materializada 

no lanche, que era percebida como prova de carinho também, 

de outro as conversas e outras atividades educativas e re-
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creativas, que concretizavam a aten~~o e o interesse neles 

como pessoas e seres humanos, com direito à vida e à ale-

gria. De certa forma isso acabaria abrindo espa~o para as 

mesmas desconfian~as e medos, que os amea~am afetivamente. 

o paradigma da assist~ncia que integra também o paradigma 

pedagógico da rua, parece determinar a interpreta~~o de to-

das as a~e:!es de Carlos: se tudo é "troca interessada", se a 

regra social é "levar vantagem", como com ele poderia ser 

diferente? O referência da assistência parece n~o chegar a 

ser rompida e "hegemonizaria" as demais rela~eJes que se 

propeJem alternativas. 

Pedro diz que para ele A~o há nada mais de bom na 

rua ••. Fica patente ent~o, que embora agora ele n~o veja 

dessa forma, já foi bom em outro momento. Seu discurso pa-

rece repetir muito o dos educadores que o acompan~am na rua 

e na Institui~~o A: 

"Aqui, aqui eu to se acabando muitoptO chei­
rando cola ••• Agora, agora que, agora que eu 
vO arrumar esse trabalho pá mim ••• " 

Assim, mesmo quando tento captar um "outro lado" 

do estar na rua, ele me devolve seu aprendizado com os edu-

cadores e com a Institui~~o A, onde parece constar que n~o 

há nada de bom naquela situa~~o: a rua é perniciosa, essa 

vida é ruim e faz mal à saúde. Faz parte desse discurso 

também, a responsabilidade dele em arrumar um trabalho, 

pois dependeria de sua vontade de mudar de vida, deixar es-

ta vida perniciosa da rua. Seu ato de vontade, entretanto, 
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s6 pode ir até ai, ele n~o escolhe necessariamente o traba­

lho que queira e que possa realizá-lo como pessoa, mas sim 

"esse trabalho", ou seja, o possivel para pessoas em sua 

situa~~o e que é oferecido pela institui~~o. Pedro assimila 

o discurso dos educadores e da institui~~o sobre sua vida 

atual na rua e sobre as alternativas que se colocam para 

ele, embora a perspectiv~ de estudo e trabalho n~o necessa­

riamente se relacionem com seus sonhos e expectativas para 

o futuro. 

Carlos procurava organizar a participa~~o deles 

em seu· projeto, propondo uma reuni~o s6 para discutirem es­

te assunto, d qual participariam apenas aqueles que iriam 

realmente se corrEsponsabilizar pelo projeto. Eles concor­

daram, pois sabiam Que nem todos os Que estavam ali tinham 

o mesmo interesse e compromisso em participar. Comel;aram 

ent~o a discutir quem iria à reuni~o. Carlos ficou num di­

lema entre ler o que já havia" rascunhado sobre o projeto ou 

apenas relatar o que achava mais importante. Discutiu-se 

quem deveria escolher os participantes da reuni~o e do pro­

jeto e Quem deveria ser escolhido. Carlos procurou ajudar, 

citando alguns nomes. Embora n~o houvesse um consenso ime­

diato, ao final foram escolhidos 5 garotos, dentre eles os 

citados pelo educador. 

o educador vive o dilema entre sua proposta de 

participaç~o dos meninos em tudo o que lhes diz respeito e 

os limites de possibilidade desta participaç~o, dadas as 
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caracteriticas deles .•• Parece que em geral eles terminam 

por responder às solicita~ees reproduzindo como suas pr6-

prias conclusees, as propostas feitas pelo educador. Seria 

possivel mais autonomia ou seria este um limite intranspo-

nivel do que-fazer do educador? Qual o significado real da 

autonomia do educando? O educador troca, aprende, descobre 

e redescobre, se aventur~, respeita, acompanha, mas também 

guia ... Como conciliar na prática, num espa~o disperso e 

conflituoso como a rua, a democracia e a autoridade de li-

deran~a do educador? Naquele epis6dio, talvez ele pudesse 

ter esperado mais pela discuss~o deles antes de propor os 

nomes.~. de qualquer maneira era dificil agir de forma pla-

nejada naquela situa~~o! 

Jorge, durante a entrevista na Cinel~ndia, quando 

meu Qravador se havia transformado num Balcho de Denúncias, 

mostra o sentimento difuso despertado pelos educadores e 

Quem mais fosse apresentado ou introduzido por eles: 

" AGora a qente tem que ter um apoiD de 
VDC~5 __ ." 

Do educador eles esperam apoio: é alguém que pode 

tomar alguma provid@ncia, ou de quem se deseja pelo menos a 

ratificaç~o simbólica da prote~~o. Talvez, na falta de es-

perança efetiva de encontrar alternativas de futuro, o que 

reste seja o imediato dasobreviv@ncia, cuja garantia sem 

riscos seria dada pela assist@ncia "caridosa". 

O policial n~o compreende essa rela~~o com os 
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educadores de rua e a interpreta como "aliciamento", prova-

velmente julgando o conteúdo desta a~~o segundo seu próprio 

paradigma de possiveis rela~ees amistosas com eles, ou se-

gundo o paradigma dominante na rua com o qual se identifi-

ca, além de refor~ar! A policia percebe a rela~~o de prote-

ç~o estabelecida pelos educadores e reage contra, responsa-

bilizando-os pelas aç~es'ilicitas dos meninos. Estabelece-

se um "compadrio" que resulta na eventual extens~o da vio-

lência policial aos educadores ou no minimo numa atitude de 

má vontade e agressividade dos policiais frente a estes úl-

timos. 

Creio que o episódio em que Lúcia foi agredida 

fisicamente por um policial no Largo da Carioca se insere 

neste quadro de referência, ilustrando-o. O fato foi lem-

brado em diversas entrevistas, especialmente pelas meninas 

que frequentavam a pra~a. Reproduzo à seguir, o depoimento 

da própria Lúcia sobre o fato. Foi num final de tarde: 

"Era um dia de chuva ~ aí... lU, fui pra lá 
com elas, ficamos lá brincando na estaç~o do 
metr~, né ••• , porque tava chovendo ••• Nisso 
que eu "fiquei o guarda chegou! IH quando ele 
chegou, chegou com a patrulha do lado... aí 
depois eu fui ver que tinha um "esquema", 
eles iam um por trás, outro por n~o sei aon­
de, né. E aí ele parou ali e ficou parado do 
meu lado! Ai o pessoal começou a ficar apa­
vorado, né? Aí um dos meninos maiores sentou 
do meu lado e segurou a minha pasta, ficou 
sentado com a minha pasta, e ••• ficamos con­
versando.Aí" nessa conversa vai conversa 
vem, o cara começou e chegou lá e perguntou: 
'O que que a sra. está fazendo aqui?' 'Eu 
trabalho aqui.' Ai ele falou assim: 'Dorme 
onde?' Eu falei: 'Na minha casa.' Aí ele fa­
lou assim: 'Ent~o tá na hora da sra. ir em­
bora pra casa.' Ai eu falei: 'Olha eu sinto 
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muito, mas quem diz a hora de eu ir embora 
.sou eu! TO trabalhando, a hora que eu acabar 
eu vou me embora!' Ai ele Talou: 'Ent~D nós 
vamos até a Delegacia!' Eu Talei: 'Ent~o tá. 
Pode deixar que nós vamos pra Delegacia.' 
Nisso ele deu uma voltinha assim e olhou e 
viu a pasta na m~o do menino e arrancou a 
pasta da m~o dele! Eu Tui lá peguei a pasta 
dele, sentei e Talei assim: 'Olha o sr. n~o 

me pediu autorizaç~o, a pasta é minha, eu 
n~o vou deixar o sr. revistar. ' ••• Ai nisso 
começou, puxa a pasta, eu n~o dou a pasta 
pra ele ••• ai ele me metia D cacete! Guando 
eu vi, ele tirou revólver, me deu coronha­
da ••• , deu um montiIo de tabefe na minha. ca­
ra ••• Ai, enquanto eu ia Talando pra ele que 
n~o ia dar a pasta, ele ia batendo com a mi­
nha cabeça na parede de Caixa EconOmica ••• 
Ai nisso junta um monte de gente... Tica 
aquela gritaria... um manda bater, outro 
manda parar ••• as crianças gritavam, chora-
vam ••• OI 

A forte impress~o causada neles por esse epis6-

dia, revela a dimEns~o da import~ncia da rela;~o estabele-

cida com ela, assim como com os demais educadores de rua. 

Isso indica que a relaç~o pedaq6qica com alguns educadores 

pode se constituir também num paradigma pedagógico. Este 

paradigma basear-se-ia na identificaç~o do educador como um 

aliado e também como um semelhante. Lúcia é negra também e 

se n~o tem em sua hist6ria a vivência da rua, tem a da fa-

vela e da pobreza. Por outro lado, o episódio demonstra que 

a alian~a em que se baseia a confiança necessária à rela~~o 

pedaq6qica verdadeira implica em correr alguns riscos jun-

to, expondo-se inclusive à viol@ncia policial .•• Sem dúvi-

da, o episódio em quest~o f0i para as crianças, paradigmá-

tico desta aliança-base da relaç~o pedag6gica, um sinal 

concreto a indicar "de que lado estava o educador" ... Este 

sinal se reveste de maior import~ncia ainda, quando é indi-
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cada, especialmente pelas meninas, como sinOnimo de violên­

cia na rua~~. 

S~o comuns atitudes protetoras dos meninos com os 

educadores. Eles ent~o se colocam como experts sobre os 

"perigos da rua", alertando ou mesmo evitando que os educa­

dores sejam roubados por .algum conhecido da rua. Muitas ve­

zes a própria atitude dos educadores pode refor~ar isso, 

como que implicitamente indicando que com eles a rela~~o é 

de outra natureza. Haveria ent~o uma espécie de "pacto", 

imprescindivel à convivência e ao trabalho pedagógico, do 

qual essa prote~~o faria parte. 

Pude observar também o controle que exercem sobre 

o trabalho dos educadores de rua. Eles cobram sua presen;a 

e seu trabalho. Fica suposta uma troca: se eles aceitam o 

educador e seu discurso, esperam que este, por sua vez~ 

mantenha um compromisso sistemático de "trabalho. 

o educador também vai se constituindo num apoio, 

muitas vezes o único, para todas as situa;~es criticas, é o 

"balc~o de denúncias/reclama;ees", é o protetor contra as 

arbitrariedades dos polici~is, contra a violência. Qualquer 

um que esteja por perto é acionado também para intervir em 

defesa deles. 

11 Veja-se l respeito o Capitulo"IIl, lte. D. 
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Nestes momentos, é comum que o educador procure 

também se "precaver", n~o aceitando apenas sua vers~o de 

vitimas e procurando se informar mais, mesmo assumindo in-

condicionalmente sua defesa. Em muitos casos, depois s~o 

dadas "broncas", mesmo sem muita expectativa de que se pos­

sa saber o que efetivamente ocorreu, até porque isso afinal 

seria o papel da policia'e n~o o dos educadores! Estas oca­

sibes s~o geralmente vividas com angústia, seja pela rela­

tiva impotência dos educadores frente a viol~ncia e a arbi­

trariedade policial, seja por pressentirem as rela~~es con­

traditórias dos meninos com os policiais, muitas vezes per­

meadas· de uma perversa cumplicidade e talvez até uma dose 

de sadismo. Pode ocorrer ent~o um uso/abuso do educador e 

de sua possibilidade de prote~~o. 

Para além da alian~a de defesa e da refer~ncia 

lúdica, têm-se a impress~o de que os par~metros n~o-assis­

tenciais do atendimento s~o difusos. Meninos e meninas n~o 

expressam com clareza os objetivos estritamente pedagógicos 

dos diversos programas em que s~o atendidos. E dificil di­

zer até que ponto estas refer~ncias n~o seriam difusas tam­

bém para muitos educadores, especialmente quanto aos obje­

tivos, embora nem sempre Quanto à metodologia do trabalho. 

Parece Que defini~ o "como" é mais fàcil do que 

definir o "para Quê". Talvez porque o "para qu~" implique 

mais definitivamente numa opç~o por um modelo de vida para 

estes jovens, por um Quadro limpido de valores, que situe 
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inequivocamente o bem, o mal, o trabalho, a casa, a faml-

lia, o sexo, as amizades, etc. Finalmente, implicaria na 

op~~o por um modelo de sociedade. Ora, cada vez mais os mo-

delas e valores est~o em crise hoje em dia! Estas cr·ian~as 

e adolescentes, com seu "modelo" próprio de sobrevivência, 

também contribuem para o questionamento que perpassa toda a 

sociedade, agudizando a crise de quem convive mais com 

eles .•• E possivel que muitos tivessem mais claros os obje~ 

tivos de seu trabalho educativo quando o come~aram e que, 

pouco a pouco, a convivência com a garotada tenha "erodido" 

suas certezas, danificando, ou esfacelando completamente, 

suas cbnvic~~es expressas em tais objetivos. 

E muito diflcil avaliar os trabalhos de educa~~o 

na rua e o esfor~o alternativo educacional e assistencial 

da institui~bes n~o-governamentais. S~o buscas e tentativas 

penosamente construidas, que envolvem erros e acertos. A 

a~~o educativa junto aos meninos e meninas que sobrevivem 

nas ruas, en~olve educadores e institui~bes em dúvidas e 

Questionamentos, colocando em cheque, a todo momento, capa-

cidades, desejos e limites. Apresento aqui o depoimento de 

Lúcia à respeito: 

"E quando eu vi jA estava envolvida! As ve­
zes eu fico me perguntando se eu gosto mes­
mo~ porque eu fiquei t~o envolvida que tem 
horas oue eu fá nem sei se gosto ou se eu jA 
estou enterràda nisso! ( ••• ) Hoje quando eu 
cheao na pra~a. eu me sinto trabalhando. 
Poraue eu me sinto responsAvel. à medida que 
vorf') envolveu, n:!Io adianta~ sabe: agora n;}o 
estou trabal hando. •• nem vi! Tem vez Que eu 
dou volta. Ah, n~o quero ver n~op porque se­
n~o vai me parar, vai f~car conversando ••• 
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mas numa situa~~o de emer9~ncia~ de perigo, 
E'U paro, paro mesmo. Mas é um inferno, eu 
n~o tenho mais vida privada na rua! As vezes 
estou no restaurante, o garDtD chega: 'Tia 
Lúcia!' VDC~ acaba virandD pública também! E 
impressiDnante! E as pessoas que j~ me co­
nhecem já v~m comentar coisas deles ••• Eles, 
inclusive, fazem uma rede de recadDs: '0 o 
seu amigo teve aqui ••• , pDrque também é 
rua, DS meus amigos pDdem ir no meu trabalhD 
à hora que querem. Mas a pior coisa é quando 
voc~ senta no restaurante, sabe que a crian­
lia n:!Io comeu, ela chega e fala' Tia! ' E o 
cara dD bar t~ lDucD que VDC~ saia com ela! 
Aí voc~ chama para jantar: 'Ah, n~D quero 
n~o' e quer zoar, quer brincar ••• ( ... ) Eu 
levei muita 'bordDada' nesse trabalhD! ( •.. ) 
Sabe, essa onipot~ncia da gente!? E depois 
também eu reparei Que fazia um trabalho 
exaustivo e no final a criança morria, n~D 

saía da rua, continuava pDbre, s6 crescia ••• 
D~ D maiDr 'baixo astral' isso. Essa nossa 
impot~ncia me abala! ( ••• ) Passei o ano pas­
sado inteiro avaliando esta experi~ncia. Na 
verdade, ela foi rica pr~ mim, mas eu n~o vi 
acontecer nada, entendeu? Quer dizer, todas 
as brigas que tive, todas as noites que per­
di - porque eu perdi noites e noites enormes 
na delegacia, noites brigando com fundaç~o, 

noites Duvindo criança, entendeu? ( ••. ) En­
t~a eu me questiono de vez em quandD se ain­
da devia estar fazendo isso, se n~o era me­
lhDr largar ••• Mas tem hDra que n~o, tem ho­
ra que vejo que n~o muda muito, mas as vezes 
a gente mexe cOm tanta coisa que nD final 
sai alquma coisa ••• " 

E preciso coragem para caminhar no "limite da so-

ciedade"! Trata-se de um esforc;o enorme e frequentemente 

angustiante. Educador e educando participam ativamente des-

sa rela~~o, em meio a conflitos e contradi~~es. Busca-se 

assim.construir uma relac;~o pedagógica que supere o para-

digma pedagógico da rua, na'direi~o da insers~o destes jo-

vens como sujeitos de direitos nessa sociedade desigual, a 

fim de, também com eles, transformá-la. 
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IV.Dl Hilit3ncia e Educaç~D 

A a~~o de muitos educado~es de ~ua e de institui­

~~es n~o-gove~namentais mescla-se em dive~sos momentos com 

a militancia politica em to~no da defesa dos di~eitos des­

tas c~ian~as e adolescentes. No caso dos educado~es de ~ua 

com quem tive contato, a militancia politica em favo~ dos 

di~eitos dessa popula~~o é pa~te integ~ante necessà~ia de 

seu t~abalho. Eles assumem inequivocamente o papel polltico 

de educador, sem o qual aa~~o educativa pe~de~ia seu sen­

tido mais amplo e p~ofundo: cont~ibuir pa~a a supe~a~~o das 

estruturas sócio-econOmicas e politicas que sustentam a in­

justi~a da realidade na qual procu~am inte~fe~i~. 

Durante a pesquisa de campo, como assinalei no 

Capitulo I, participei das dive~sas articula~bes e a~ees 

politicas em defesa dos meninos e meninas que est~o nas 

ruas. Pude observar ent~o, que em muitos momentos, as a~ees 

politicas desencadeadas, parecem caracterizar-se po~ um 

Uapagar o fogo u
• E como se os militantes e os educadores, 

pa~ticipassem de um certo estado de permanente 

continq~ncia, tal como os meninos vivenciam nas ruas. De 

certa forma, é a própria conviv~ncia com suas ca~~ncias e, 

especialmente com a viol~ncia cotidiana que sof~em nessa 

situa~~o, que impee esse estado de alerta permanente. Se 

s~o poucos os que atuam junto aos meninos, menos ainda s~o 

os que se dispeem ~ t~abalha~ politicamente nesse campo. As 
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situai~es trazidas pelos meninos e meninas s~o muitas vezes 

t~o dramáticas, que torna-se dificil planej~r e articular 

a~~es eficazes, avaliar com calma e nitidez ••• Quanto mais 

pr6ximos dos meninos e das vicissitudes que eles vivem~ 

mais este comportamento de "bombeiro" tende a se repetir. 

Tudo é ur"ente, vital, desesperador ••• 
...... 

Parece haver ai muito mais do que uma quest~o de 

maturidade politica, é também uma quest~o de sensibilidade, 

de angústia aliada à impotência e à paix~o ••• As decis~es 

nem sempre s~o racionalmente ponderadas, seguindo urgências 

e impulsos, conduzindo eventualmente a equivocos •.• N~o me 

excluo do grupo nisso, pelo contrário ••. Reconhe~o entre-

tanto, que um investimento significativo na forma~~o dos 

militantes é necessário, além da colabora~~o/assessoria de 

pessoas mais experientes e da conquista de um maior número 

de militantes. Vale lembrar porém, que sem muita paix~o e 

disposiç~o para arriscar, também nada seria feito! 

o epis6dio da Vig1lia~2 parece-me emblemáticc 

para essa reflex~o. Eramos um "pequeno exército de Branca-

leone", obstinados e ••. bastante desorganizados! Ainda as-

sim, logramos fazer um certo alarde, conseguindo a aten~~o 

da impren~a e depois sustando temporariamente a execuç~o da 

Portaria do Juiz. Tudo oCQr~eu de uma forma bastante ca6ti-

ca; de certa maneira refletindo o caos em que também nos 

12 A Yigllia foi relatada no Capitulo I, itel S. 
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sentiamos, permeado de medo, solidariedade, desespero, can-

sac; o, tens~o ..• 

Paralelamente, a a~~o em torno da Portaria do 

Juiz pareceu "oficializar" a preocupa~~o dos meninos, meni-'-

nas e de suas familias com o "Arrast~o". Nossas atitudes e 

provid@ncias transmitiram e "catalizaram" a tens~o criada 

pela Portaria, tornando-se dificil dicernir quem estava 

mais tenso. 

Durante a Vigl1ia, os educadores de rua e alguns 

dos militantes fomos assumindo progressivamente a condic;~o 

de educadores-responsáveis. N~o era possivel ser diferente~ 

Nós nos preocupávdmos com a seguran~a deles, com sua ali-

mentac;~o, com seu comportamento, procurando inclusive "con-

trolar" ou "contornar" suas eventuais infl-ac;e!es, para que 

n~o dessem mais motivos à ac;~o policial. Nossa a~~o sem uma 

"contrapartida" deles era inviável. 

Por outro lado, as a ti tudes "temerárias" de a 1-· 

guns, cheirando cola na frente da policia e roubando ali 

por perto, pareciam dar conta da precariedade de consecuc;~o 

de nossos objetivos e da consciéncia trágica deles diante 

desta.constata~~o. Alguns ent~o faziam tudo o que n~o deve-

riam e que sabiam que nós n~o concordávamos, numa perspec-
. 

tiva aparentemente "auto-destrutiva". Talvez isso pudesse 

ser interpretado também como um desafio/denúncia de nossa 

limitada eficácia ~ competência em criar alternativas vià-
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veis para eles ••• 

-Nas o que que voc~s acharam da Vigllia, do 
pessoal ficar ••• dormir com voc~s? 

Paulo: "Ninguém ntlo dormiu comigo ntlo, dormi 
sozinho ••• " ( •.• ) "E como é que voc~s sen­
tiu ••• ? Assim ••• , é ••• de manh~ voc~s traba­
lhavam e de tarde ia prá lá? E como é que 
voc~ sentiu? Gomo é que voc~s sentira? Depo­
is de manb:t voc~s ia prá lá ••• " 

-Prá gente foi importante ••. 

Paulo: "Ent:to porque voc~s n:to ficaram o 
resto da vida toda?" 

-Porque a gente também tem famllia, também 
tem trabalho, tem criança pequena, também 
tinha que cuidar dos da gente, sen~o •.• né? 
Tem outros trabalhos, ai a gente chegava, 
virava a noite, ai ficava o dia todo traba­
lhando, ficava cansada o'emais! 

Pa~lo: "Naquela Vigília lá eu tava cheio de 
"fome. ~ • " 

-Nas fora disso, voc~ achou que valeu a pena 
ter a Vigilia? 

Paulo: "Valeu mais ou menos, pá gente passá 
batido dos PI1 ••• " 

Na verdade eles sempre estiveram sós e possivel~ 

mente a vivéncia da Vigilia tenha sido muito mais importan-

te e "rica" para nós que para eles! Paulo questiona minha 

posiC;~o, invertendo a "ordem" de nossa conversa e passando 

a me entrevistar! Desta for·ma ele indica o "meu lugar" em 

nossa rela~~o e o questiona diretamente. Ele além disso 

critica com muita propriedade a falta de infra-estrutura 

daquela ac;~o politica. O valor da aç~o para ele parece se 

resumir numa espécie de orgulho em se sentir defendido/pro-

tegido da violência/arbitrariedade policial! Possivelmente 
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isso representaria uma possibilidade de ruptura com o para-

digma pedag6gico da rua. 

,Ap6s a Vigilia, os meninos "ocuparam" o escrit6-

rio do Centro de Defesa dos Direitos da Crian~a e do Ado-

lescente13
, assim como fazem nas ruas. O espa~o fisico da 

institui~~o passou a ser 'reconhecido por eles como seu tam-

bém ••• Esta rela~~o que eles parecem tender a estabelecer 

com os espa~os que passam a conhecer, cria conflitos difl-

ceis de contornar. Como eles podem compreender que uma ins-

titui~~o que os atende na rua n~o pode ser frequentada por 

eles em outros momentos? As "divisórias" da rua s~o dife-

rentes. Como organizar um espa~o institucional voltado para 

eles, a seu servi~o, que so~reviva de projetos financiados 

tendo-os como "alvo", sem que esse espal;o institucional 

possa ser utilizado por eles? Quais seriam as "divisórias" 

deste espal;o de servil;o voltado para esta popula~~o? Podem 

haver divisórias? Creio que ai está uma questâo complexa a 

desenvolver, com implical;~es pedagógicas importantes, seja 

numa perspectiva de elaboral;~o de caminhos novos, seja na 

da critica a caminhos trilhados. 

Ao longo da década de 80, quando a maioria destas 

instituil;~es foi criada, foi ocorrendo uma progressiva ar-

ticulal;~o politica entr~elás, a nivel nacional. Um dos re-

sultados desta articula~~o foi a criaç~o e organizaç~o em 

13 Esta 101 ula das entidades n~D-governa.entais que participou daquela 'Iobilizi.!o. Na época tanto 
lócia quanto Carlos trabalhaval l~ tal~é •• 
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rede desde de 1985, do Movimento Nacional de Meninos e Me-

ninas de Rua - MNMMR. 

Desde ent~o, o Movimento vem tentando articular 

os diversos programas de atendimento a crian~as de rua ao 

nivel municipal, estadual e nacional. Embora o nome n~o o 

esclare~a, o Movimento é'uma entidade de articula~~o e co-

ordena~~o, voltado fundamentalmente para a a;~o politica em 

torno da quest~o. O MNMMR n~o se constitui portanto, numa 

entidade de atendimento, n~o realizando diretamente a;ees 

deste tipo com os meninos e meninas nas ruas, embora possa 

apoiá-las. O MNMMR atua fundamentalmente em 4 frentes: ar-

ticula;~o politica, participando em fóruns de entidades 

n~o-governamentais a fim de colaborar na reformula~~o da 

legisla~~o que atinge as crian~as e adolescentes, além de 

reivindicar com as demais entidades, sua implementa~~o; or-

ganiza~~o politica dos meninos e meninas, estimulando sua 

organiza~~o autOnoma através ~e reuniees e encontros desde 

o nivel local até o nacional; projeto "Violência", trabalho 

de pesquisa e divulga~~o de denóncias de violências cometi-

das contra crian~as14; forma;~o de educadores, o MNMMR man-

tem um Centro de Forma~~o de Educadores em S~o Paulo. 

14 JA foral realizados vàrios levantamentos de assassinatos de crianças, o prileiro 10i confeccionado 
el colabora~~o COlO IBASE el 1989 e apresentado e. Brasllia durante o 11 Encontro Nacional "eninos e 
Heninas de Rua do Movimento. EI 1990 foi també. realizado ula pesquisa el jornais de 3 capitais, bus­
cando caracterizar o perfil destes criles e CCI isso subsidiar estratégias tais eficazes de interven­
Ç~O, no sentido de conter a escalada de viol~ncia contra esta populaç~o. Este 6ltilo levantalento deu 
orige. ao livro "Vidas e. Risco", publicado naquele ano, onde se pode encontrar talbé. UI histbrico 
detalhado da atuaç~o nacional do·Movimento. 
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A milit~ncia politica de muitos educadores se 

confunde ora com a que é prevista e apoiada pela institui-

ç~o onde atuam profissionalmente, ora com sua trajet6ria e 

convicç~es pessoais, que levam alguns deles a participar do 

Movimento. Desta forma, ao menos no Rio de Janeiro, o MNMMR 

reune tanto educadores-militantes que representam entidades 

de atendimento, quanto outras pessoas que participam inde-

pendentemente de estabelecerem uma rela;~o direta de traba-

lho ou atendimento com meninos e meninas de rua. Além dis-

so, a história de articula;.o e organiza;.o do Movimento 

n~o abarcou apenas entidades e educadores que atuavam junto 

a meninos de rua, mas também aquelas que atuavam~ numa li-

nha preventiva ou n~o, com crian;as de comunidades caren-

teso Por coincidência, na época em que participei do Movi-

mento no Rio de Janeiro~ mais propriamente da Comiss~o Mu-

nicipal, a maioria dos educadores que participavam atuavam 

mais junto a crian;as de comunidades de baixa renda, sendo 

ent~o muito poucos os que era~ educadores de rua16 • Assim 

sendo, a maior parte dos adolescentes que participavam das 

reuni~es e encontros do Movimento n.o viviam na rua. 

E flagrante nas diversas entrevistas a quase to-

tal ausência de men;~o ao Movimento. Quando perguntei na 

entrevista no Largo da Carioca sobre o Movimento, Paulo me 

devolve a pergunta: 

"O que? MOvimento de Meninos de que? De 

15 Dos educadores de rua COI que. lantive contato por ocasi~o da pesquisa, sosente Carlos Bezerra 
participava do "NH"R. 
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rua?" 

-E. Voc~ ouviu falar? 

"Que nem a corrida ••• todo dia a gente vamo 
ter uma corrida na praia, a gente nunca come 
pelo primeira, sempre era o último ••• na 
Institui~~o, eles chamam a gente pá correr, 
pá comer pelo primeira, é ruim ••• , pelo úl­
timo. " 

De fato o Movimento n~o se constituia em refer~n-

cia para eles. Paulo compreende ao "pé da letra" a palavra 

movimento e logo associam à institui~~o assistencial. 

Dentre os jovens que entrevistei, apenas Mário e 

Mara participavam efetivamente do MNMMR. Mara n~o menciona 

isto espontaneamente na entrevista e eu tampouco perguntei. 

Mário no entanto, até porque sua entrevista foi realizada 

durante o Encontro Nacional do Movimento em Brasilia, fala 

n~o apenas de sua trajetória no Movimento, como também dei-

xa entrever a import~ncia desta participa~~o ao longo do 

relato de sua história. 

"Eu entrei pro 110vimento Nacional porque o 
A. (refere-se a um educador da Instituiç~o B 
que milita no Movimento) né, tinha me falado 
sobre O" 110vimento e falou que acharia bom eu 
ir. Gomo eu tava naquela de largar tudo 
aquilo que eu tava fazendo antes, eu fui pro 
l1ovimento Nacional. E 170 l1ovimento Nacional, 
logo ent~o, eu entrei com um pique legal, de 
representante estadual eu passei a ser re­
presentante regional ••• e fiquei na luta!" 

o inicio da partieipa~~o no MNMMR é claramente 

fruto da interven~~o dos educadores em sua vida. Ele parece 

perceber o MNMMR também como um espa~o de poder e reconhe-

cimento grupal e social, de certa forma similar ao que en-
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contrara na "vida do crime", porém sem os riscos desta. 

Procurei ent~o saber mais sobre sua percep~~o do Movimento. 

"Os ideais né, a mesma luta, a causa né, pe­
la qual eles lutam é uma causa minha, é a 
mesma minha, uma causa que bate forte, en­
tendeu, que se encontra com o meu pensamento 
e com os meus ideais, com o que eu quero prá 
amanh:!l, prá mim, pro menino que está na rua, 
passando pelo que eu passei. Eu acho que é 
isso aí. entendeu, o menino que tá lá, que 
passou aqqilo, que precisa de uma força, de 
um incentiva, de quem já passDu aquilo. Por­
que, pelo que eu vi do Movimento, até mesmo 
entrando, s:!lo pessoas né, que, est~o no No­
vimento, t~o super-comprometidas com a ••• 
causa do menor carente, da criança né, aban­
donada ••• nas, nunca tiveram essa viv~ncia 

de rua, entendeu, nunca tiveram toda aquela 
viv~ncia, nunca tiveram nada disso. Lutam 
bastante pelo /'1ovimento, fazem coisas sensa­
cionais, d:!lo uma força, conseguem projetos, 
mas é s6 isso que fazem, né? E eu achei que 
com meu ••• com o que eu sei, eu conseguiria 
né, trabalhar em cima daquilo muito bem e 
até mesmo passar para aquelas pessoas a mi­
nha experi~ncia. E isso que eu venho fazen­
do, pouco a pouco, venho fazendo mais ou me­
nos isso." 

Inicialmente Mário indica sua comunh~o de ideais 

com o MNMMR, em raz~o da identidade de sua pr6pria expe-

ri@ncia de vida com os demais "sujeito-objeto" da "causa" . 

Ele identifica também as diferen~as e especificidades dos 

educadores, que na prática coordenam o movimento que leva o 

nome e deveria representar os meninos e meninas. Mário per-

cebe as diferen~as de viv~n~ia entre ele e os educadores-

militante~, como um aspecto criticável em rela~~o aos edu-

cadores, questionando sua legitimidade/representatividade. 

Por "outro lado, ele identifica também seu papel organizador 

e articulador, além de seu potencial importante na formula-

~~o e obten~~o de f~nanciamento para projetos, tanto no ~m-
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bito do Movimento, quanto no das instituiçôes de atendimen-

to. 

Mário faz quest~o de frisar a import~ncia de sua 

contribui~~o pessoal para o Movimento. Parece-me que esta é 

antes de tudo vital para ele próprio fonte de auto-valo-

rizaç~o. Que contribui para torná-lo alguém importante e 

diQno de continuar vivendo e lutando .•• 

IV.E} Consideraçbes Finais à Guisa de Conclus~o -

U o estudo da realidade 
vivida pelo grupo e de sua 
percep~~o desta mesma reali­
dade constituem o ponto de 
partida e a matéria-prima do 
processo educativo. u (Darcy 
d~ Oliveira, 1981, p.19). 

Qualquer conclus~o parece precipita~~o. Como 

acredito que educar é desbravar caminhos e arriscar-se no 

desafio do outro e das possibilidades do "n6s", só seria 

possivel concluir no contexto do provisório. Diversas ques-

tÔes foram colocadas ao longo da reflex~o elaborada a par-

tir dos relatos de Mário, Mara, Jorge, Jonas, Pedro, Sebas-

ti~o, Lui~, Claudio, Paulo, Jo~o, Tadeu, Marilia, Dandara e 

Elba. Suas falas se constituíram no alicerce e no cimento 

deste trabalho. Resta agora "fazer frente à ordem estabele-

cida e correr o risco da aventura" (Gadotti, 1981, p.1S). 
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Carlos Brand~o sustenta que nos grupos sociais 

dominados ou marqinalizados estabelecem-se IIredes e estru-

turas pedaaóqicas" (Brand~o, 1981, p.105) , através das 

Quais se preservam e transmitem saberes, Que expressam seu 

conformismo e sua resistência à ordem estabelecida. Espero 

ter logrado contribuir com este trabalho para desvendar um 

pouco da "rede pedagógica" complexa e contradit6ria na qual 

meninos e meninas que est~o nas ruas aprendem a sobreviver. 

Certamente é um desvendar transitório, um passo a mais numa 

caminhada, que deixa mais questbes, que propriamente res­

postas. 

A a~~o educativa e assistencial n~o-governamental 

junto a estes adolescentes se insere num contexto que já se 

encontra carregado de significaç~es, que busquei sintetizar 

na express~o paradigma pedag6gico da rua. Este último re­

presenta um padr~o de rela~~o pedagógica construido histo~ 

ricamente no espaço da rua e has rela~~es ai travadas. Ne­

las destaca-se a rela~âo com a policia, permeada pelo arbí­

trio, pela violéncia e pela extors~o. O pal~adigma pedagógi­

co da rua apresenta-se ent~o profundamente marcado pelo me­

do e pela violência, a ponto desta ser às vezes a única 

linguagem possivel, que ressoa como grito e atordoa quem 

deles se aproxima. 

Creio que o desafio dos educadores e das a~bes 

que se prop~em alternativas junto aos meninos e meninas que 

est~o nas ruas hoje, é romper com este paradigma instituido 
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e instaurar um novo, cuja linguagem se baseie na liberdade 

e na solidariedade. Até onde pude observar na pesquisa jun­

to a este grupo de jovens, os esfor~os nesse sentido, embo­

ra grandes e sinceros, ainda n~o lograram responder a este 

desafio. Mesmo assim, é necessário assinalar que, se n~o 

tem alcan~ado êxito em romper com o paradigma pedagógico da 

rua, que permanece dominante, a rela~~o experimentada com 

os educadores e com algumas institui~~es n~o-governamentais 

tem sinalizado esperan~as e pistas. Assim, a percep~~o da 

maioria dos educadores como aliados, como defensores diante 

da viol~ncia policial, como referência de carinho e lazer e 

de seu' direito a seremcrian~as, traz consigo sinais ine­

quivocos de que há um caminho começado •.• 

Por fim. n~o resta dúvida de que estes meninos e 

meninas continuam a nos colocar urespostas diflceis de per­

guntar U (Brand~o. 1983, p.30). Nessa perspectiva, vale res­

saltar a necessidade de efetivar outros estudos e pesqui­

sas, mais profundos e abrangentes. Dentre as diversas pos­

sibilidades de aprofundamento já mencionadas no corpo deste 

trabalho, registro aqui especialmente tr~s: a quest~o das 

familias, sua configuraç~o e seu lugar nas trajetórias des-

tas crian~as e adolescentes; a especificidade da menina 

nesta situa~~o; e finalmente, a rela~~o com os educadores e 

instituiçees n~o-governamentais. 

De qualquer forma, é preciso continuar a buscar 

as perguntas, ao nosso posicionamento como educadores, à 
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nossa prática pedagógica, aos nossos objetivos, a fim de 

compreender mais profundamente as respostas que eles nos 

apresentam. E fundamental ainda, insistir no desafio, ar­

riscando a aventura da esperan~a. 
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ANEXO 1 

ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

l)Tempo/Espac;o: 

hist6ria familiar/lugar de origem 
onde morou antes e agora 

2)Sociedade: 

como vê: a rua 
a casa 
a comunidade 

lazer/brincadeiras 
qual a imagem/idéia da cidade 

percepç~o da sociedade e dos grupos so­
ciais 
como se auto-define e como se situa na 
sociedade 
DerceD~~o da" escola e do trabalho 
como percebe os educadores de rua e as 
institui~bes com que tem contato 
DerceD~~o da politica e da cidadania 

3)Violência: 

como a define 
como Gompreende: bandido 

policia 
malandro 
crime 
puniç~o 

bem x mal, certo x errado 
bandido x trabalhador 
bandido x patr~o, bandido x rico 
relaç~o com o poder e o dinheiro 

4)Cultura/Valores: 

heróis/mitos 
fantasias/ideais/sonhos 
expectativas 
possibilidades e realidade 
presente e futuro 
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